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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 3896/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 191/00, do 3.º Juízo, pen-
dentes neste Tribunal contra a arguida Sarah Jane Asorey, filha de
Alexander Ruttier e de Carol Bite, natural de Hobart, Austrália,
nascida a 31 de Maio de 1977, casada, artista de circo, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Almirante Fontana, 4, Boiona,
Pontevedra, Espanha, e actualmente em parte incerta, foi esta ar-
guida declarada contumaz por despacho de 26 de Janeiro de 2001,
por se encontrar indiciada da prática de um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
implicando assim para a mesma a proibição de obter determinados
documentos, certidões ou registos junto de qualquer entidade pú-
blica (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Guilherme
Gato Pires da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alice de Ma-
tos Alexandre.

Aviso de contumácia n.º 3897/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 209/00, do 3.º Juízo, pen-
dentes neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel Francisco dos
Santos, filho de Álvaro Rosa dos Santos e de Prazeres Aires Fran-
cisco dos Santos, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 31
de Maio de 1979, com última residência conhecida na Estrada
Nacional n.º 118, Rua do Campo da Bola, Pego, Abrantes, e actu-
almente em parte incerta, foi este arguido declarado contumaz por
despacho de 31 de Janeiro de 2001, por se encontrar indiciado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, e de um crime de condução sob o efeito do álcool, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 292.º e 69.º do
Código Penal, implicando assim para o mesmo a proibição de ob-
ter qualquer documento, certidão ou registo junto de qualquer enti-
dade pública (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Guilherme
Gato Pires da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Bernardino
Garcia.

Aviso de contumácia n.º 3898/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum (tribunal singular), n.º 179/98,
da 2.ª Secção do 2.º Juízo, pendentes nesta Secretaria Judicial, e que
o Ministério Público move contra o arguido Luís António da Sil-
va Batista, solteiro, tractorista, nascido a 10 de Novembro de 1978,
em São Pedro, Torres Novas, filho de Albertino Noivo Batista e
de Maria da Conceição Simões da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12892935, e residente na Rua da Ramalha, 20, Carre-
gueira, Chamusca, por se encontrar indiciado pela prática do cri-
me previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, por decisão de 2 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia, aplicada ao arguido por despacho
de 22 de Março de 2000, e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques
Coxinho.

Aviso de contumácia n.º 3899/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 176/98, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Gonçalves Barata, nascido
a 10 de Setembro de 1959, natural da freguesia de Sarzedas, con-
celho de Castelo Branco, filho de Manuel Nunes Barata e de Ro-
salina Gonçalves Roque, com última residência conhecida na Ser-
ração do Anjo da Guarda, Estrada de Montalvão, Castelo Branco,
foi por despacho proferido nos autos supra, e datado de 6 de Feve-
reiro de 2001, cessada a declaração de contumácia.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Fernan-
do Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Dália da Conceição
Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 3900/2001 — AP. — O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de

Águeda, faz saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 109/99, extraído em
forma de culpa tocante do processo n.º 63/98, do ex-Tribunal de
Círculo de Anadia, e actual processo n.º 173/99, do 2.º Juízo de
Águeda, que o Ministério Público nesta comarca moveu contra o
arguida Muanza Adolfo Álvaro, solteiro, cerâmico, nascido a 21 de
Junho de 1974, natural de Luanda, Angola, filho de Álvaro Muanza
e de Luzuzila Juliana, residente na Rua de Bernardo Santareno, lote
105, 2.º, esquerdo, em Famonge, Lisboa, foi declarada a cessação
de contumácia, por apresentação em juízo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 3901/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 117/97.7TBABF, pendente no 2.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Bruno Miguel Grácio de Vasconcelos Hasse, filho de António Eduar-
do Quaresma de Vasconcelos Hasse e de Teresa Maria Rodrigues
Grácio, natural da freguesia do Campo Grande, concelho de Lis-
boa, nascido a 15 de Maio de 1973, solteiro, empregado de mesa,
com última residência conhecida na Rua de Eduardo Frederico dos
Santos, 5, bloco B, apartamento 103, em Cascais, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10058897-2, emitido em 19 de Junho de 1997,
pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, que
se encontra indiciado pela prática do crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, foi por despacho de 16 de Janeiro de 2001, decla-
rada cessada a declaração de contumácia.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Auxiliar, Henrique Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 3902/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 385/99.0TBABF, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguida Susete Correia de Carvalho, solteira, nascida a 18 de
Março de 1980, na freguesia de Alhos Vedros, concelho da Moi-
ta, titular do bilhete de identidade n.º 11739554-4, residente na Es-
trada dos Salgados, Vivenda Sacramento, 1.º, direito, Vale Parra,
Guia, Albufeira, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel Mar-
tins Rito.

Aviso de contumácia n.º 3903/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 254/97.8TBABF, do 2.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Adélia Jesus P. Viegas, casada, nascida
a 14 de Novembro de 1960, natural de Barão de São João, Lagos,
filha de Custódio Inácio Viegas e de Helena de Jesus Pacheco, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5503755, com última residência
conhecida na Casa da Nora, Cotifo, Bensafrim, por se encontrar
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, que julga
extinto, por prescrição, o procedimento criminal, declarada cessa-
da a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3904/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 82/98.3TAABF, pendente no
1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido António José Rogério Toureiro da Silva, filho de Guilher-
me da Piedade da Silva e de Margarida Batista Toureiro, natural
da freguesia e concelho de Benavente, nascido a 19 de Maio de
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1956, solteiro, pedreiro, com última residência conhecida no Bair-
ro da Liberdade, 47, Sagres, Vila do Bispo, titular do bilhete de
identidade n.º 4542098, emitido em 17 de Julho de 1996, pela Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o argui-
do proibido de obter quaisquer documentos junto das repartições
públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figuei-
redo Correia.

Aviso de contumácia n.º 3905/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 107/97.0GBABF, pendente no
1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido Mário José Ferreira Leocádio, filho de Joaquim Ferreira
Leocádio e de Maria Gabriela Pancrácio Ferreira, natural da fre-
guesia e concelho de Alpiarça, nascido a 21 de Setembro de 1952,
casado, cozinheiro, com última residência conhecida na Avenida do
Infante de Sagres, 33, 2.º, esquerdo, Quarteira, titular do bilhete de
identidade n.º 5248559-5, emitido em 2 de Dezembro de 1992, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo por despacho de 16 de Janeiro de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figuei-
redo Correia.

Aviso de contumácia n.º 3906/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 414/97.1GBABF, que o Ministério
Público desta comarca move contra o arguido Fernando José da
Silva Dias, divorciado, nascido a 19 de Setembro de 1959, natural
da freguesia e concelho de Ponte de Sôr, filho de Eduardo Prates
Dias e de Glória Maria da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 8987228, com última residência conhecida em Caramujeira,
Restaurante Rústico, Lagoa, o qual se encontra acusado da prática
de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Códi-
go Penal, notificado editalmente para se apresentar em juízo no
prazo de 20 dias, sob pena de ser declarado contumaz, não com-
pareceu, assim por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a proibição de o mesmo ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autori-
dades públicas e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta data.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3907/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 314/98.8GBABF, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Lopes Martins, casado,
empreiteiro da construção civil, nascido a 10 de Junho de 1956,
em Angola, filho de Gregório de Oliveira e de Cândida Dias Le-

gero, titular do bilhete de identidade n.º 16022379, emitido em 9
de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Largo de Xavier, 5, em Portimão,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado de haver
cometido um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o mesmo a
suspensão dos termos ulteriores do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução,
bem como quaisquer certidões ou registos junto das entidades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação e governos civis, e, ainda, o arresto de todos os bens do
arguido de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 3908/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 19/99, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é arguido Joaquim Mo-
rais Guedes, casado, nascido a 8 de Dezembro de 1957, filho de
António Ferreira Guedes e de Maria do Céu Morais Dias, natural de
Vacariça, Mealhada, e com última residência conhecida em Casal
da Fisga, Alto da Serra, Rio Maior, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 217.º e 218.º do Código Penal, e actualmen-
te pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 23
de Janeiro de 2001, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que lhe implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após tal declaração e a proibição de obter junto das auto-
ridades públicas documentos, certidões ou registos, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e quaisquer
outros documentos junto das autarquias locais e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis. Não foi
decretado o arresto dos bens do arguido. A declaração de contumá-
cia caduca logo que o arguido se apresente em juízo ou for detido.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Duarte.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3909/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 185/96.9GDALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Jorge Silva Figueiredo,
filho de José Manuel Domingues Figueiredo e de Isabel Senhori-
nha Silva, natural de Cabo Verde, nascido a 25 de Fevereiro de
1974, e com residência conhecida na Rua da Liberdade, 15, rés-
do-chão, direito, Quinta de São Pedro, Pica Galo, Trafaria, Almada,
acusando-o da prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho de 12
de Janeiro de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer documentos,
registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública,
bem como a proibição de obtenção e renovação de passaporte, de
carta de condução ou de bilhete de identidade.

17 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 3910/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1005/95.7PAALM (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido Joaquim Correia dos San-
tos Pereira Costa, casado, nascido a 11 de Fevereiro de 1958, natu-
ral da Cova da Piedade, Almada, filho de Albano dos Santos Pe-
reira e de Teresa Carvalho Correia, com última residência conhecida
na Rua do Infante D. Pedro, lote 19, Cova da Piedade, Almada.

31 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 3911/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 217/99.9GDALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Patrício Rodrigues de
Almeida, filho de Vítor Manuel de Almeida e de Ângela Maria de
Paiva Rodrigues, natural de Almada, nascido a 30 de Março de
1983, e com residência na Rua do Moinho, lote 62, 2, 4.º, direito,
Monte da Caparica, Almada, acusando-o da prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1, do Código Penal, e
231.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 30 de Janeiro
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, ficam os ulte-
riores termos do processo suspensos, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu fa-
vor ou certidões em qualquer repartição pública, bem como a proi-
bição de obtenção e renovação de passaporte, de carta de condu-
ção ou de bilhete de identidade.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3912/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 794/95.3TAALM, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Pedrosa Lourenço, natural de Caparica,
nascido a 7 de Julho de 1934, filho de Horácio Alicínio Carvalho
Lourenço e de Alexandrina de Jesus Pedrosa Lourenço, com últi-
ma residência conhecida em Vale Figueira, em que é acusado pela
prática de dois crimes previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 30 de Janeiro de 2001, declarada cessada a contumá-
cia do arguido, por extinção do procedimento criminal.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3913/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 230/94.2TAALM-A, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Tito Au-
gusto Borges Conde de Bettencourt, solteiro, filho de Francisco
Augusto Miranda Conde de Bettencourt e de Maria Teresa Domin-
gos Borges, nascido a 26 de Outubro de 1972, na freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 10624382, e com última residência conhecida na Rua
do Major Rosa Bastos, 8, 2.º, direito, Odivelas, por haver cometi-
do um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1,
2, alínea a), e 5, do Código Penal de 1982, com referência ao ar-
tigo 297.º, n.º 2, alíneas c), g) e h), do Código Penal de 1982, e
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Códi-
go Penal de 1995, com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f),
do Código Penal de 1995, consoante o regime mais favorável. Tal
declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à mes-
ma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identi-
dade, o passaporte e a carta de condução e certidões, registos ou

outros documentos junto dos serviços da administração pública,
central, regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

25 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 3914/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 242/99.0GDALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Domingos Varela
Tavares, solteiro, nascido a 2 de Janeiro de 1981, natural de Cabo
Verde, filho de Mário de Brito Tavares e de Adelina Lopes Varela,
titular do bilhete de identidade n.º 16196584, com última residên-
cia conhecida na Rua de Leonor d’Eça, 5, 4.º, C, Quinta do Tor-
rão, Costa da Caparica, Almada, por haver cometido um crime de
ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo disposto
no artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal. Tal declaração implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar daqui em diante e a proibição de ob-
ter, renovar ou alterar o bilhete de identidade e o passaporte e
quaisquer certidões ou registo junto das autoridades públicas, nos
termos, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Olga Santos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3915/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 2918/95.1
PAALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
a Valério Valdemar Pina Nunes, natural de Angola, nascido a 30
de Julho de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 8442183, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Ivelino Ed-
gar Pina Nunes e de Zinha Ussá Gomes, solteiro, mecânico, com
última residência conhecida na Praceta de José Rodrigues Miguens,
2, 11.º, A, Miratejo, Seixal, foi o mesmo por despacho de 24 de
Janeiro de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública e, nomeadamente conservató-
rias ou repartições da fazenda pública, bem como a obtenção e
renovação de passaporte, de carta de condução ou de bilhete de
identidade e obtenção de novos cheques, e, ainda, o arresto de
qualquer conta bancária depositada em instituição bancária que
opere em Portugal.

25 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3916/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 23 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 145/92, que corre termos
pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que
se encontrava o arguido António Eugénio Farinha Miguel, solteiro,
filho de José Farinha Miguel e de Josefina da Glória Sequeira Gon-
çalves Farinha Miguel, com última residência conhecida na Rua de
António Inácio, 28, 2.º, E, Costa da Caparica, Almada.

25 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 3917/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 23 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 368/95.9GTSTB, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia
em que se encontrava o arguido Joaquim José Marques de Araú-
jo, filho de Armando Matias de Araújo e de Maria Albina Mar-
ques, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9564514, emitido em 14 de Abril
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de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Feliciano de Sousa, páteo 110, porta 1, Alcântara, Lisboa.

25 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 3918/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo sumário n.º 1298/99.0
PCALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge de Sousa, nascido a 12 de Fevereiro
de 1971, em Trafaria, Almada, filho de Manuel Santiago de Sousa
e de Laurentina de Assunção Sousa, com última residência conhe-
cida na Rua de São Pedro da Trafaria, 31, Trafaria, Almada, por
despacho de 23 de Janeiro de 2001, foi cessada a contumácia, ao
abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

29 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 3919/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 699/99.9PCALM,
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, que o Ministério Público move a Luís Mi-
guel Laranjeiro Magina Cordeiro, nascido a 8 de Maio de 1972, fi-
lho de Carlos Alberto Magina Cordeiro e de Maria José dos An-
jos Laranjeiro Cordeiro, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9885692, emitido em 6 de Novembro de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida do Oceano, 11, 3.º, direito, na Costa da Caparica, Almada, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de detenção de es-
tupefacientes para consumo, previsto e punido pelo artigo 40.º do
Decreto-Lei n.º 15/93 foi por despacho de 24 de Janeiro de 2001,
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, n.os 1, 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública e, nomeadamente conservató-
rias ou repartições da fazenda pública, bem como a obtenção e
renovação de passaporte, de carta de condução ou de bilhete de
identidade e obtenção de novos cheques, e, ainda, o arresto de
qualquer conta bancária depositada em instituição bancária que
opere em Portugal.

31 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 3920/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, sumário, n.º 3/99.6GDALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava o arguido Albino Sanches da Silva, fi-
lho de João Lopes Tavares da Silva e de Apolinária Sanches, nas-
cido a 13 de Dezembro de 1964, natural de Cabo Verde, titular do
bilhete de identidade n.º 16170384, residente na Rua de Arlindo
Vicente, 3, 4.º, esquerdo, Corroios.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 3921/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 17/01, penden-
tes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o arguido
Manuel Casimiro Pinto da Silva Moura, filho de Luís Augusto da
Silva Moura e de Maria Arminda Martins Pinto, natural de Para-
nhos, Porto, nascido a 19 de Dezembro de 1970, titular do bilhete
de identidade n.º 9288210, solteiro, empresário em nome individual,
residente na Travessa da Areosa, 162, Porto, por se encontrar acu-
sado como autor material de um crime de jogo ilícito, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, e
108.º do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, foi declarado
contumaz, por despacho de 9 de Janeiro de 2001, nos termos do
disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos

ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quais-
quer certidões, documentos ou registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3922/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 28/97, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que
o Ministério Público move contra o arguido Álvaro Manuel Alves
Monteiro, solteiro, vendedor, nascido a 1 de Maio de 1966, natu-
ral de Folhada, Marco de Canaveses, filho de Manuel Monteiro e
de Maria do Rosário Moura Alves, titular do bilhete de identidade
n.º 9434186, emitido em 9 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e que teve a sua última residência no Bair-
ro de Santo Eugénio, Rua das Rolas, 31, Porto, actualmente em
parte incerta, acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal (actual artigo 217.º, n.º 1, na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 48/99, de 15 de Março), é o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, e consequentemente
determina-se a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a pu-
blicação desta declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar o bilhete de identidade, a carta de condução, o passaporte e
o cartão de eleitor, bem como obter certificado do seu registo cri-
minal, livrete e título de registo de propriedade de veículo automó-
vel, licença camarária ou do governo civil e certidão emitida por
tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial
e conservatórias dos registos civil, predial ou comercial.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Ne-
ves Pires.

Aviso de contumácia n.º 3923/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 76/00, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Manuela Teixeira Peixo-
to, nascida a 10 de Agosto de 1977, filha de António de Sousa
Peixoto e de Maria Emília Teixeira, com última residência conhe-
cida no lugar do Bispo, Bitarães, Paredes, e nos quais se encontra
acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, previsto e punido pelas disposições conjugadas do arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho proferido em 9 de Janeiro de 2001, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, decretando-se a proibição de a ar-
guida obter certidões, documentos ou registos junto de autoridades
públicas, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegada Olo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 3924/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo especial sumário registado sob o n.º 168/94,
pendente neste Tribunal da Comarca de Amares, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido Alberto António Silva
Vieira, casado, nascido a 8 de Fevereiro de 1959, natural de Pro-
zelo, concelho de Amares, filho de Amadeu Ernesto Vieira e de
Maria da Silva, e actualmente residente no lugar do Entroncamen-
to, Figueiredo, Amares, por lhe estar imputado o crime previsto e
punido pelos artigos 2.º, n.º 1, e 4.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, foi ao mesmo por despacho de 9 de Fe-
vereiro de 2001, proferido nos autos acima referidos, declarada ces-
sada a sua situação de contumaz e consequentemente declaradas
cessadas as respectivas implicações.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 3925/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 256/99, pendente neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Joaquim Luís Ferreira
Pinto, solteiro, nascido a 3 de Novembro de 1976, filho de Manuel
da Cunha Pinto e de Maria das Dores Rodrigues Ferreira, natural
da freguesia de Melres, Gondomar, com última residência conhe-
cida na Rua do 1.º de Maio, 43, rés-do-chão, esquerdo, Gafanha
da Nazaré, Ílhavo, pela prática do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 16 de Junho de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3926/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 397/00, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Cristó-
vão Monteiro de Oliveira Ferreira, natural de França, nascido a 13
de Agosto de 1980, solteiro, filho de Acácio de Oliveira Ferreira
e de Ermelinda Espírito Santo Monteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12690483, e residente na Rua da Floresta, Paço, Esgueira,
Aveiro, por haver cometido o crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz. Tal declaração implica, para além da suspensão
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração, bem como a proibição de obter quaisquer documentos,
passaportes, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3927/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 16 de Janeiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 350/95, que
o Ministério Público move contra o arguido João Monteiro Ja-
cinto, casado, comerciante, filho de João Jacinto e de Joaquina
Monteiro Pedroso, nascido a 12 de Outubro de 1963, natural da
Batalha, com última residência conhecida em Pinheiros, Batalha,
por se encontrar acusado nos presentes autos por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do
disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3928/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 332/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Armando
Augusto Monteiro Maia, solteiro, nascido a 9 de Maio de 1976, em
Espinho, filho de Franclim Maia e de Maria Augusta Monteiro Soa-
res, residente na Rua das Casas Queimadas, Grijó, Vila Nova de
Gaia, foi declarada cessada a situação de contumácia em que aquele
arguido se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.os 1 e 2, do
Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 3929/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, faz saber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 376/93, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Célia Tavares
de Sousa Magalhães, casada, escriturária, filha de António de Sousa
Boaventura e de Cândida da Purificação Tavares Amaral, nascida
a 22 de Outubro de 1954, natural de Vila Nova de Tazém, com
última residência conhecida na Rua do Dr. Mário Sacramento, 97-A,
1.º, direito, Aveiro, por se encontrar acusada nos presentes autos
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarado cessado o estado de contumácia da
arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3930/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 301/93 (do
extinto 2.º Juízo, 2.ª Secção), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Nelson Alexandre Marques Domingues, casado, me-
cânico, filho de Guilherme José Fernandes e de Deolinda Marques
e Sousa, nascido a 9 de Novembro de 1968, natural de Fermelã,
Estarreja, com última residência conhecida na Rua Nova, Gafanha
da Boa Hora, Vagos, por se encontrar acusado nos presentes autos
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3931/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 315/93, que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel da Sil-
va Neto, casado, comerciante, filho de Joaquim Lopes Neto e de
Maria Vieira da Silva, nascido a 20 de Setembro de 1952, natural
de Requeixo, Aveiro, com última residência conhecida em Mamo-
deiro, Aveiro, por se encontrar acusado nos presentes autos por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3932/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 809/93, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguida Maria Angelina Ponte Cunha Cego, di-
vorciada, supervisora, filha de Alberto Azevedo da Cunha e de Ma-
ria de Lurdes Fernandes da Ponte, nascida a 16 de Abril de 1953,
em Gandra, Esposende, titular do bilhete de identidade n.º 10251848,
foi por despacho de 30 de Novembro de 2000, declarada cessada
a contumácia da arguida, em virtude de ter sido declarado extinto
o procedimento criminal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3933/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 407/00, pendentes neste
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Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Tânia de Jesus Aguiar Barros Nardi, casada, filha de Fran-
cisco Mendes Barros e de Albetiza Aguiar Barros, nascida a 13 de
Dezembro de 1968, no Brasil, titular do bilhete de identidade
n.º 16175214, e com última residência conhecida na Rua da Far-
rapa, São Roque, Oliveira de Azeméis, e actualmente em parte in-
certa, acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e redacção actualiza-
da pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma
declarada contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
a arguida venha a celebrar a partir desta declaração e a proibição
de obter ou renovar documentos de identificação, certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — O Oficial de Justiça, António Celestino G. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 3934/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 39/95, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Fátima Pires Ramos, divorciada, empregada de escritório, fi-
lha de José Dias Ramos e de Maria Adélia Pires, nascida a 28 de
Abril de 1962, em Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 8288354, e com última residência conhecida na Rua Principal,
lote 37, Bairro da Fraternidade, Sacavém, acusada de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3935/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 154/00, a correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel da Silva Perei-
ra, solteiro, nascido a 26 de Agosto de 1964, natural da Glória,
Aveiro, filho de José Armando Torgo Pereira e de Maria Rosa Go-
mes da Silva Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 6958729,
emitido em 14 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Aveiro, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Urbanização de Santiago, bloco 7, 1.º, C, Aveiro, acusado
de haver cometido um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alíneas a)
e b), e 3, do Código Penal, foi por despacho de 6 de Fevereiro de
2001, proferido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, por não ter sido possível notificá-lo do despacho que desig-
nou dia para julgamento. A declaração de contumácia tem para o
arguido os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores des-
tes processo até à apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer documento, certidão ou registos junto de qualquer autoridade
pública.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Miranda. — O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 3936/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 205/99, que
o Ministério Público move a Cláudia Ana Cabreira Cardoso, sol-
teira, professora de educação física, nascida a 3 de Dezembro de
1974, em São Paulo, Brasil, filha de Júlio César Cabreira Aviaga
e de Hermínia Graciela Cardoso Lopes Cabreira, com última resi-
dência conhecida na Rua do Monsenhor João Gaspar Gonçalves,
lote 34, 2.º, P, direito, Eixo, Aveiro, por despacho de 8 de Janeiro

de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido julgado
extinto o procedimento criminal, por ter sido rejeitada a acusação.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Miranda. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3937/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 209/97, que
o Ministério Público move a Alfredo Adelino Dias Pereira da
Silva, casado, comerciante, nascido a 30 de Março de 1946, na Sé,
Porto, filho de Álvaro Joaquim Pereira da Silva e de Maria Clara
Dias Queirós, titular do bilhete de identidade n.º 1749226, com
última residência conhecida em São Félix da Marinha, Gaia, por
despacho de 6 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a con-
tumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal, por
desistência de queixa.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Miranda. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3938/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 224/95, a correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Natália Ferreira da
Costa Macedo, nascida a 20 de Dezembro de 1967, natural de
Fraião, Braga, filha de Fernando da Costa Veloso e de Guilhermina
Ferreira da Silva, residente no lugar da Veiga, Palmeira, Braga, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10230695, emitido em 11 de Ou-
tubro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusada
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 4 de Janeiro de
2001, proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a
contumácia, por descriminalização do cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3939/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 576/95, a correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Ilídio Domingues Soa-
res, nascido a 21 de Setembro de 1948, natural de Aveiro, filho de
Manuel Ilídio Soares Rodrigues e de Amélia Domingues Pinto,
residente na Rua de João Afonso, 13-15, Aveiro, acusado de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 15 de Janeiro
de 2001, proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a
contumácia, por descriminalização do cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3940/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6230/95, a
correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Samuel Santos Matos,
nascido a 10 de Outubro de 1938, natural de São Domingos de
Rana, Cascais, filho de José da Costa Matos e de Maria José Mar-
tins Santos Matos, residente na Rua de 5 de Outubro, Praia da
Vieira, Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 2122629, emiti-
do em 14 de Dezembro de 1984, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi por despacho
de 15 de Janeiro de 2001, proferido nos autos acima indicados,
declarada cessada a contumácia, por descriminalização do cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3941/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 358/95, a correr
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termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra a arguida Margarete Gessolo Oli-
veira Silva, casada, nascida a 7 de Julho de 1960, natural do Bra-
sil, filha de José Gessolo e de Odalviza Prandi Gessolo, residente
na Urbanização da Forca, Aveiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16059661, acusada de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi por
despacho de 12 de Janeiro de 2001, proferido nos autos acima in-
dicados, declarada cessada a contumácia, por descriminalização do
cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3942/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5218/94,
a correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido João Vitorino
Alves Isidoro, nascido a 24 de Junho de 1943, natural de Mar-
meleiro, Rio Maior, filho de Armindo João Isidoro e de Estrela
do Espírito Santo Alves Isidoro, residente na Rua do 1.º de De-
zembro, 22, Albufeira, titular do bilhete de identidade n.º 1334086,
emitido em 11 de Novembro de 1978, pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, foi por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos acima indicados, declarada cessada a contumácia, por descrimi-
nalização do cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3943/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 518/95, a correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Vítor Silva, nascido a 5 de
Novembro de 1935, natural de Santarém, filho de João Augusto da
Silva e de Maria da Conceição Silva, residente na Rua de Espinho,
Bairro de Santiago, 38, rés-do-chão, esquerdo, Aveiro, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 15 de Janeiro
de 2001, proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a
contumácia, por descriminalização do cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3944/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 584/95, a correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto Abrantes
Simões, nascido a 5 de Maio de 1954, natural de Águeda, filho de
António Simões e de Adelaide Pires Abrantes, residente em Sardão,
Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 5555630, emitido em
20 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi por despacho de
15 de Janeiro de 2001, proferido nos autos acima indicados, de-
clarada cessada a contumácia, por descriminalização do cheque.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3945/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 430/95, a correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Jorge de Quadros de
Almeida Ribeiro, casado, nascido a 23 de Maio de 1940, natural

de Vale de Cambra, Aveiro, filho de António de Almeida Ribeiro
e de Judite de Jesus Quadros Cara de Anjo, residente na Praça de
Maria Cambra, Vale de Cambra, Aveiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1656770, emitido em 7 de Janeiro de 1985, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 255.º, alínea a), e 256.º,
n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código Penal, foi por despacho de
17 de Janeiro de 2001, proferido nos autos acima indicados, de-
clarada cessada a contumácia, por descriminalização do cheque.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3946/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6288/95, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Álvaro Amadeu de Al-
meida Santos, casado, nascido a 26 de Outubro de 1957, natural
de Angola, filho de Armindo Dias dos Santos e de Margarida Al-
meida, residente na Rua da Floresta, 63, Póvoa do Paço, Cacia, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8088097, emitido em 15 de Ou-
tubro de 1993, acusado de haver cometido um crime previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho
de 15 de Janeiro de 2001, proferido nos autos acima indicados,
declarada cessada a contumácia, por descriminalização do cheque.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3947/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6288/95, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra a arguida Clarinda Lucinda Rodrigues
Trindade Almeida Santos, casada, nascida a 20 de Agosto de 1962,
natural de Angola, filha de Lumelino Ramos Trindade e de Lau-
rinda Pereira R. Conceição, residente na Rua da Floresta, Póvoa do
Paço, Cacia, titular do bilhete de identidade n.º 7550638, emitido
em 10 de Outubro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, acusada de haver cometido um crime previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 16
de Janeiro de 2001, proferido nos autos acima indicados, declara-
da cessada a contumácia, por descriminalização do cheque.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE BAIÃO

Aviso de contumácia n.º 3948/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, registado no livro res-
pectivo sob o n.º 71/98, pendente neste Tribunal da Comarca de
Baião, em que são ofendido Silvino Simões Ferreira de Carvalho e
arguido Armando Correia Loureiro, nascido a 23 de Fevereiro de
1949, filho de Celestino Correia Loureiro e de Maria Alice Cor-
reia Santos, natural da cidade e comarca de Espinho, e residente
na Rua dos Heróis do Ultramar, 694, 1.º, direito, Mafamude, con-
celho e comarca de Vila Nova de Gaia, ou na Rua da Rasa, 953,
1.º, direito, Espinho, acusado pelo digno magistrado do Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, à data da prática dos factos, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
o arguido poder obter ou renovar o bilhete de identidade, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do mesmo.

26 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Brito Con-
de Veiga. — O Escrivão-Adjunto, José Augusto Teixeira Pereira.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 3949/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regista-
dos sob o n.º 251/93, do 1.º Juízo, em que são autor o Ministério
Público e arguida Alice Silva Meira, divorciada, operária têxtil, nas-
cida a 23 de Maio de 1961, natural de Castelo de Neiva, Viana do
Castelo, filha de Joaquim Silva Meira e de Conceição da Costa Pe-
reira e Silva, com última residência conhecida no lugar da Gandra,
São Romão do Neiva, Viana do Castelo, foi esta arguida declara-
da contumaz, por despacho de 24 de Fevereiro de 1994, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por despa-
cho de 6 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a situação de
contumácia, em virtude de a arguida ter sido julgada.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, Isaura Maria Sou-
sa Pereira Gomes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 3950/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 201/98, em que são
autor o Ministério Público e arguida Silvina Lima Pereira, soltei-
ra, nascida a 22 de Novembro de 1960, em Labruja, Ponte de Lima,
filha de João Maria Pereira e de Maria Rosa de Lima, residente na
Rua de João Paulo II, 14, 5.º, direito, Meadela, Viana do Castelo,
por se encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.os 1,
alíneas a), b) e c), e 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 30.º, n.º 2, e 217.º do Código Penal. Nos referidos au-
tos foi declarada cessada a situação de contumácia em que a ar-
guida se encontrava, em virtude de se ter apresentado em juízo.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da
Cunha.

Aviso de contumácia n.º 3951/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns au-
tos de processo comum registados sob o n.º 281/94, em que são autor
o Ministério Público e arguidos Maria dos Anjos Conceição Faria,
casada, industrial, nascida a 29 de Abril de 1948, em Ruilhe, Braga,
filha de José Gomes de Faria e de Gracinda Martins da Conceição,
com última residência conhecida em Poça, Carreira, Barcelos, e
Domingos de Oliveira e Sá, casado, industrial, nascido a 1 de Agosto
de 1945, em Carreira, Barcelos, filho de António da Costa e de
Leopoldina Gomes de Oliveira, com última residência conhecida em
Poça, Carreira, Barcelos, por se encontrarem acusadas pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal.
Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de contumácia
em que os arguidos se encontravam, em virtude do procedimento
criminal ter sido declarado extinto, por desistência de queixa.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da
Cunha.

Aviso de contumácia n.º 3952/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.ºJuízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 393/00, do 2.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Agostinho Vilas Boas da Silva, casado, desempregado, filho de José

Araújo da Silva e de Rosa Gomes Vilas Boas, nascido a 18 de
Novembro de 1964, em Tamel, Barcelos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7408575, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em Ufe, Carapeços, Barce-
los, indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia do arguido supra identificado.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — A Escrivã-Auxiliar, Arminda Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 3953/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 76/00.0TBBNV, do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alíneas a)
e f), e 2, alínea e), do Código Penal, o arguido António José da Cruz
Cardoso, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 10 de Agosto de
1975, natural de Salvaterra de Magos, filho de Francisco Cardoso
e de Maria José Cruz, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 25 de Maio de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de tirar ou
renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade,
como de efectuar quaisquer registos ou requerer certidões em qual-
quer repartição pública.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia P. Pa-
lha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 3954/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 195/95.3TABNV, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, o arguido José Maria Lopes Vieira, solteiro, nascido a
23 de Outubro de 1973, natural de Paranhos, Porto, filho de Jai-
me Teixeira Vieira e de Maria Fernanda Ferreira Lopes, foi por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento crimi-
nal, por prescrição.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia P. Pa-
lha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 3955/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 344/93.6TABNV, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, o arguido Armando José Pereira da Silva,
casado, nascido a 3 de Novembro de 1968, natural de Carnota,
Alenquer, filho de Francisco Armando da Silva e de Mariana da
Conceição Pereira, foi por despacho de 5 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido declara-
do extinto o procedimento criminal, por prescrição.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia P. Pa-
lha Ruivo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3956/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 666/00, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Divanira Pereira
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Borges Silva, divorciada, nascida a 27 de Outubro de 1964, em
Terras Roxa, Brasil, filha de António Borges Lopes e de Lourdes
Bino Pereira Lopes, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no Largo de São João da Ponte, 118, 6.º, direi-
to, Braga, por se encontrar acusada da prática dos crimes de burla
e falsificação, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi a mesma por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001, declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para a argui-
da a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, bem como a proibição de aquisição
de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para obtenção de
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e demais
documentos respeitantes a veículos automóveis, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 3957/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 428/00, pendentes neste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Cri-
sóstomo Carvalho Torres, casado, comerciante, nascido a 22 de
Outubro de 1963, em Barcelos, filho de Francisco Lopes Torres e
de Maria da Glória Carvalho Rosas, titular do bilhete de identida-
de n.º 7972504, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida no lugar da Igreja, Galegos Santa Maria, Barcelos, por
se encontrar acusado da prática do crime de detenção de arma proi-
bida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
bem como a proibição de aquisição de quaisquer certidões ou re-
gistos, nomeadamente para obtenção de bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e demais documentos respeitantes a
veículos automóveis, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3958/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 604/00, pendente neste
2.º Juízo, e por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, foi declara-
do contumaz o arguido Luís Augusto Cordeiro Carriço, nascido a
5 de Dezembro de 1973, em Moçambique, filho de Armando
Augusto e de Maria de Fátima Cordeiro, solteiro, empregado de
mesa, titular do bilhete de identidade n.º 10341690, emitido em 7
de Março de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Bragança, com
última residência conhecida no Bairro dos Descobrimentos, bloco
20, porta A, 1.º, esquerdo, Mirandela, implicando tal declaração
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de ob-
ter, a seu requerimento, ou de outrem a seu rogo, quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte e carta de condução, e documentos e certifi-
cados da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3959/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 604/00, pendente neste
2.º Juízo, e por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, foi declara-
do contumaz o arguido Manuel Barbosa da Silva, nascido a 20 de
Setembro de 1970, em Lomar, Braga, filho de João da Costa Fer-

reira da Silva e de Maria da Assunção B. Lomba, solteiro, serra-
lheiro, titular do bilhete de identidade n.º 10112569, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Braga, com última residência conhe-
cida no lugar da Ponte Nova, Lomar, Braga, implicando tal decla-
ração para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter, a seu requerimento, ou de outrem a seu rogo, quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte e carta de condução, e documentos e certifi-
cados da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3960/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, torna público que, no processo comum,
singular, n.º 437/93, a correr termos pelo 3.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move a Maria da Graça Barbosa Teixeira, solteira, de-
sempregada, nascida a 17 de Março de 1954, em São Vicente, Bra-
ga, filha de João Amadeu da Silva Teixeira e de Laura de Jesus
Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 3308122, e residente
na Rua de Adelino Arantes, 19, 1.º, direito, Braga, por haver indí-
cios de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 7 de Feverei-
ro de 2001, declarada cessada a contumácia.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Escrivã-Auxiliar, Madalena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3961/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo co-
mum, singular, n.º 465/96 (ex-processo n.º 465/97), a correr termos
pelo 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Rui Carlos Cal-
deira Melancia, solteiro, nascida a 22 de Julho de 1956, no Socorro,
Lisboa, filho de Raul Gomes Melancia e de Maria Isabel Caldei-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 5065825, com última resi-
dência conhecida na Rua de Feliciano Ramos, 24, 13.º, esquerdo,
Braga, por haver indícios de ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por des-
pacho de 16 de Janeiro de 2001, declarada cessada a contumácia.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Escrivã-Auxiliar, Madalena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3962/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 640/00, pendente no 3.º Juízo, foi declarada contumaz a
arguida Malgoarzata Kristyna Samulewisz, solteira, doméstica, nas-
cida a 10 de Julho de 1969, na Polónia, com última residência conhe-
cida no Largo dos Combatentes do Ultramar, 101, Arcozelo, Bar-
celos, actualmente a residir em parte incerta, por haver indícios de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o que implica para a
arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta data, bem como a proibição de obtenção de certidões ou de
quaisquer outros documentos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis e das repartições de finan-
ças, de passaporte ou sua renovação, de carta de condução, de bi-
lhete de identidade e de certificado de registo criminal. Fica-lhe
também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.
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Aviso de contumácia n.º 3963/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 385/00, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Daniel
Martins da Silva, solteiro, agricultor, nascido a 11 de Junho de 1979,
em Rio Douro, Cabeceiras de Basto, filho de António da Silva e
de Maria Ester Martins, titular do bilhete de identidade n.º 12916179,
residente no lugar de Leiradas, Rio Douro, Cabeceiras de Basto.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3964/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 570/00, pendente no 3.º Juízo, foi declarado contumaz o
arguido João Rodrigues Pereira, casado, industrial, nascido a 18 de
Fevereiro de 1944, em Creixomil, Guimarães, filho de José Perei-
ra e de Constança Rita Rodrigues, titular do bilhete de identidade
n.º 3573610, com última residência conhecida na Rua de Nossa
Senhora de Fátima, Caldelas, Guimarães, actualmente a residir em
parte incerta, por haver indícios de ter cometido um crime de bur-
la para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta data, bem como a proibição de obten-
ção de certidões ou de quaisquer outros documentos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis e das repartições de finanças, de passaporte ou sua renovação,
de carta de condução, de bilhete de identidade e de certificado de
registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer regis-
tos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3965/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 839/97, do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia, imposta em 29 de Maio de 1989, da arguida Dília Maria
de Ornelas Freitas Ferreira, divorciada, educadora de infância, nas-
cida a 22 de Outubro de 1967, no Funchal, filha de José Adelino
de Freitas e de Maria Fernanda de Aguiar Figueira Ornelas, resi-
dente no lugar do Laranjal, 42, Santo António, Funchal, por se ter
apresentado em juízo.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia
Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3966/2001 — AP. — O Dr.
Heitor Pereira Carvalho Gonçalves, juiz de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, por despacho de 13 de Abril de 1999, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 95/95, pendente nesta Vara, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que se encontrava
a arguida Maria José Magalhães Miranda, solteira, natural de Ar-
cozelo, Barcelos, nascida a 22 de Janeiro de 1975, filha de Fran-
cisco Miranda e de Maria Cristina Abreu Magalhães, titular do
bilhete de identidade n.º 11143682, residente na Rua de Barjona e
Freitas, 11, Arcozelo, Barcelos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Heitor Pereira
Carvalho Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3967/2001 — AP. — O Dr.
Heitor Pereira Carvalho Gonçalves, juiz de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, por despacho de 9 de Junho de 1999, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 85/99-H, pendente nesta Vara, foi
declarado contumaz o arguido Vítor Manuel Lourenço, casado, na-
tural de Moçambique, nascido a 2 de Setembro de 1952, filho de
Vítor Eduardo Lourenço e de Aida da Encarnação Gomes, titular
do bilhete de identidade n.º 4879710, com última residência conhe-
cida na Avenida de 25 de Abril, 39, 5.º, direito, Almada, actual-
mente a residir em parte incerta, por haver indícios de ter cometido
um crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º,
n.º 1, e 314.º, alínea a), do Código Penal de 1982, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta data, bem como a proibição de obtenção de certi-
dões ou de quaisquer outros documentos junto das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis e das repar-
tições de finanças, de passaporte ou sua renovação, de carta de con-
dução, de bilhete de identidade e de certificado de registo criminal.
Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Heitor Pereira
Carvalho Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3968/2001 — AP. — O Dr.
Heitor Pereira Carvalho Gonçalves, juiz de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, por despacho de 8 de Julho de 1999, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 108/99-H, pendente nesta Vara, foi
declarado contumaz o arguido Batista Machado de Sousa André,
solteiro, nascido a 2 de Julho de 1973, em Luanda, Angola, filho
de André Cussinga e de Maria Bular, com última residência conhe-
cida na Praceta do Padre Sena de Freitas, 160, 4.º, C, Braga, actu-
almente a residir em parte incerta, por haver indícios de ter come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o que im-
plica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta data, bem como a proibição de obtenção de
certidões ou de quaisquer outros documentos junto das conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis e das re-
partições de finanças, de passaporte ou sua renovação, de carta de
condução, de bilhete de identidade e de certificado de registo crimi-
nal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Heitor Pereira
Carvalho Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida
Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 3969/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum,
colectivo, n.º 23/01, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, e que o
Ministério Público move contra a arguida Lurdes da Conceição Mo-
reira, nascida a 28 de Março de 1969, solteira, doméstica, filha de
António José Moreira e de Joaquim Vaz, natural e com última re-
sidência conhecida em Sarzeda, Bragança, à qual lhe é imputada
a prática de onze crimes consumados e três crimes na forma tenta-
da de falsificação de títulos de crédito, previstos e punidos pelo
artigo 226.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, e três cri-
mes consumados de furto simples, previstos e punidos pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma por despacho de 26 de
Janeiro de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ex vi artigo 476.º do mesmo Código, declarada
contumaz, o que implica para a arguida a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por esta
após a declaração de contumácia. Por se revelar necessária à des-
motivação da situação de contumácia, foi a arguida proibida de
obter e renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de con-
dução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
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tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. — A Escrivã-Auxiliar, Celeste Moiro.

Aviso de contumácia n.º 3970/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 120/00, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Helder dos Santos Alves
Lató, casado, empreiteiro, nascido a 19 de Janeiro de 1966, natural
de Nunes, Vinhais, filho de Lourenço dos Santos Alves Lató e de Um-
belina de Jesus Alves, titular do bilhete de identidade n.º 8811340,
emitido em 27 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Acácio
Mariano, 63, nesta cidade de Bragança, pelo crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o referido arguido por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º do
mesmo Código, o que implica para o mesmo a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passapor-
te e carta de condução e certidões ou registos junto dos serviços
ou autoridades ligados à administração pública (central, regional e
local), incluindo os consulados de Portugal.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — O Escrivão-Adjunto, Amador Duarte Brito
Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 3971/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Sousa Melo, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Cabe-
ceiras de Basto, faz saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de
2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 153/96,
deste Tribunal, que o Ministério Público move a Manuel Joaquim
da Costa Pereira de Magalhães, solteiro, empregado da construção
civil, filho de Joaquim da Costa Pereira Magalhães e de Maria
Helena Pires da Costa, nascido a 8 de Março de 1954, na freguesia
de Abadim, Cabeceiras de Basto, titular do bilhete de identidade
n.º 5896333, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida em Abadim, Cabeceiras de Basto, ao
qual lhe foi imputado um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Códi-
go Penal de 1983, e que correspondem actualmente os artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, em virtude de o arguido ser detido.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Sousa
Melo. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Machado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 3972/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 115/99, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Cantanhede, que o Ministério Público move
a José Manuel Andrade de Oliveira, solteiro, estudante, nascido a
23 de Janeiro de 1969, em Ferreira-a-Nova, Figueira da Foz, filho
de Jaime de Oliveira e de Conceição Marques Andrade, titular do
bilhete de identidade n.º 8468027, emitido em 20 de Outubro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida, em Portugal, na localidade de Coentros, Ferreira-
a-Nova, Figueira da Foz, actualmente a residir em 290 Federal St
Bridgeport-CT-06606-5224, Estados Unidos da América, pela prá-
tica do crime de rapto de menor, previsto e punido pelo artigo 163.º,
n.º 1, do Código Penal, e um crime de violação, previsto e punido pelo
artigo 201.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 17 de Novembro de 1996.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3973/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 60/97, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move a Víctor Manuel Noronha Dallot, sol-
teiro, vendedor ambulante, filho de Orlandino Roque Dallot e de
Virgínia Alice da Silva Noronha, nascido a 12 de Janeiro de 1972,
natural de Paranhos, Porto, e com última residência conhecida na
Rua de Francisco Lemos, Condeixa-a-Nova, pela prática de crime
de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 143.º e 146.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 8 de Junho de 1998.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 3974/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 655/97.1GACSC,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido David Manuel Dias Gomes, natural de Lisboa, filho de José
Manuel Duarte Martins Gomes e de Olga Dias Martins Gomes,
nascido a 4 de Novembro de 1970, com última residência conhe-
cida na Rua Principal do Livramento, lote 2, Livramento, São João
do Estoril, por haver cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou
renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de
armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e outros atestados administrativos e caderneta militar ou
outros documentos emitidos pelas entidades militares, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a imediata passagem de
mandado de detenção a fim de assegurar a comparência do argui-
do em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da
subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo nos
termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 3975/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular (processo abreviado), n.º 133/99,
que corre termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Caste-
lo Branco, que o Ministério Público move contra o arguido Célio
Ambrósio Benvindo, solteiro, nascido a 17 de Outubro de 1978,
natural de Crato e Mártir, Crato, filho de António Correia Benvindo
e de Carminda Rosa Costa Ambrósio, titular do bilhete de identi-
dade n.º 12848588, emitido em 6 de Agosto de 1996, pelo Arqui-
vo de Identificação de Portalegre, actualmente ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida no Bairro de Carvalho
Janeiro, Passo da Metade, Crato, a quem acusa de ter praticado um
crime de condução sem carta, previsto e punido pelas disposições dos
artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º e
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122.º, n.º 1, do Código da Estrada, é declarada cessada a contumá-
cia, por ser já conhecido o seu paradeiro.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Ga-
briel Baptista dos Santos. — O Oficial de Justiça, António Moita
Marques.

Aviso de contumácia n.º 3976/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Castelo Branco, faz saber que, por despacho proferido em 15
de Fevereiro de 2001, nos autos de processo comum, singular,
n.º 127/96, do 1.º Juízo, foi cessada a contumácia do arguido Fer-
nando Manuel Costa Afonso, casado, vendedor, filho de João Ba-
tista Afonso e de Maria Alice Alves Costa Afonso, nascido a 21
de Agosto de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 5038629, e
com última residência conhecida na Praceta de Manuel Maria Bar-
bosa do Bocage, 2, 1.º, direito, Carnaxide, Lisboa.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 3977/2001 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 262/93, que o Ministério Público move
a Henrique Jorge Caldas Sequeira, casado, empresário, residente na
Praça do Bom Sucesso, 61, 9.º, sala 902, Porto, filho de Aires
Sequeira e de Maria Angelina Esteves Caldas, nascido a 17 de Ja-
neiro de 1954, na Cedofeita, Porto, ao qual lhe foi imputado um
crime de subtracção de documento, previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, com referência ao artigo
229.º, n.º 1, do mesmo diploma, foi declarada a cessação de con-
tumácia, por o arguido se ter apresentado.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Catarina Ma-
ria Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isa-
bel Maria Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 3978/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 153/97, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra a argui-
da Nair Maria Machado Vassal, casada, doméstica, nascida a 4 de
Novembro de 1949, filha de Amílcar Vassal e de Bernardina Sam-
paio Machado, natural de Carrazedo, Montenegro, Valpaços, e re-
sidente na Rua da Escola, 36, Vila Nova de Veiga, Chaves, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia daquela arguida.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Matilde Balbi-
na Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3979/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 103/93, do 2.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o argui-
do Joaquim Luís Fernandes de Araújo, filho de Fernando Pereira
de Araújo e de Maria Aldina Fernandes Barrocas, natural de Vilar
de Nantes, Chaves, nascido a 27 de Janeiro de 1961, solteiro, cons-
trutor civil, residente na Rua da Botica, Montalegre, Valpaços, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3980/2001 — AP. — A Dr.ª
Leonor Maria Ribeiro Gama, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Chaves, faz saber que, nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 275/00, que o Ministério Público move contra o arguido
Mário João Valente dos Santos, casado, de 23 anos de idade, filho
de João Pereira Pires dos Santos e de Irene Cardoso Valente, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com última residên-
cia conhecida no Bairro da Trindade, bloco 57-B, Chaves, e actual-
mente em parte incerta, acusado de ter cometido um crime de maus

tratos, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, com referência aos artigos 30.º, n.º 2, e 79.º todos do Códi-
go Penal, é o mesmo notificado, nos termos do disposto no artigo
335.º do Código de Processo Penal, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, foi o ar-
guido declarado contumaz, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001,
com os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar passaporte, certidões de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento, certificados do registo criminal, bilhete de identida-
de e carta de condução.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria
Ribeiro Gama. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Licínia Carneiro.

Aviso de contumácia n.º 3981/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Barroco Esteves Machado, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 58/01, do 1.º Juízo deste Tribu-
nal (extraído do processo comum, colectivo, n.º 179/00), em que
o Ministério Público acusou o arguido Paulo Alexandre Fernandes
Gonçalves Pereira, solteiro, empregado de construção civil, nasci-
do a 3 de Dezembro de 1977, filho de Rui Eduardo Gonçalves
Pereira e de Alice Calvão Fernandes Gonçalves Pereira, natural de
Santa Maria Maior, Chaves, e residente na Rua de Santa Maria, 70,
Chaves, de ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por
despacho de 23 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a contu-
mácia, que tinha sido declarada por despacho de 9 de Fevereiro de
2001.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto
Pinheiro Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CINFÃES

Aviso de contumácia n.º 3982/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 110/93, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
da Nazaré Ribeiro da Silva Lopes, divorciada, natural de Odivelas,
nascida a 28 de Janeiro de 1957, filha de Raul Lopes e de Adelaide
Ribeiro Oliveira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5478219,
e com última residência conhecida na Rua de Mariana Pina, 15,
12.º, esquerdo, Benfica, Lisboa, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último na redacção do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 28 de Fe-
vereiro de 1997.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina
Gonçalves Mendes Magalhães Braz. — O Escrivão-Adjunto, Adal-
berto Branco Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3983/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 21 de Setembro de 2001, no pro-
cesso comum n.º 480/98, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Adolfo Monteiro, solteiro, cesteiro, nascido a 6 de Outubro de
1972, natural da Sé Nova, Coimbra, filho de José Joaquim Monteiro
e de Maria de Fátima dos Remédios, titular do bilhete de identidade
n.º 11359831, emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, e
com última residência conhecida no Bairro da Rosa, bloco D, 2.º,
direito, Coimbra, por estar indiciado por crime previsto e punido
pelos artigos 210.º, n.º 1, e 204.º, n.º 4, do Código Penal, por refe-
rência ao artigo 210.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, foi declara-
da caduca a contumácia e respectivos efeitos, por detenção.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.
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VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3984/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 121/94, pen-
dente na 2.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal
da Comarca de Coimbra, contra o arguido Alcino José Garcia de
Almeida Lopes, casado, nascido a 10 de Agosto de 1969, natural
da Sé Nova, Coimbra, filho de António David de Almeida e de
Maria Alcina Garcia de Almeida, titular do bilhete de identidade
n.º 9576045, residente em 5, Rue de L’yonne Appt. 232, 31 100
Toulouse, França, acusado de haver cometido um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por se ter apresenta-
do em juízo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cecília Agante. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 3985/2001 — AP. — O Dr. Ar-
lindo de Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 303/94 (ex-2.º Juízo do Tribunal de
Círculo de Coimbra), e ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia
do arguido José Francisco da Cruz Oliveira, filho de José Francisco
Novo e de Maria Irene da Cruz, nascido a 26 de Abril de 1958,
com última residência conhecida no Bairro do Ingote, bloco 2, 1.º,
esquerdo, Coimbra, por haver cometido um crime previsto e puni-
do pelos artigos 260.º do Código Penal, e 23.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, por se ter apresentado em juízo.
O arguido acima referido tinha sido declarado contumaz por des-
pacho proferido em 14 de Dezembro de 1994.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo de Oli-
veira. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caramelo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 3986/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 21/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público nesta comarca move contra os ar-
guidos Daniel da Cruz Semedo, solteiro, filho de Sílvia Augusta
Cruz Semedo, natural da Guiné-Bissau, nascido a 31 de Agosto de
1975, e com última residência conhecida no lote 32, 3.º, C, Cida-
de de Sol, Barreiro, e Carlos Manuel Costa Nunes, solteiro, filho
de Orlando Esteves Nunes e de Elisabete da Conceição Costa, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 24 de Setembro
de 1976, titular do bilhete de identidade n.º 11330900, emitido em
9 de Março de 1992, e com última residência conhecida na Rua
de Caetano Palha, 27, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, ambos actu-
almente em parte incerta, por lhes ser imputado um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, e um
crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo
208.º do Código Penal, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001,
foram os mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, decretando-se a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das au-
toridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 3987/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 61/97, pendente na única
secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra a arguida Anabela Duarte Caixinha Dionísio, nascida a 21
de Fevereiro de 1952, natural de Grândola, filha de Joaquim Nunes
Caixinha e de Maria Franciscas, com última residência conhecida
na Avenida de D. Manuel II, 27, rés-do-chão, em Setúbal, onde se
encontra indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do

Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 13.º do Código Penal, versão de 1982, foi por despacho de
31 de Janeiro de 2001, declarada cessada a contumácia, por pres-
crição, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Borbinha.

Aviso de contumácia n.º 3988/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 67/00,
pendente na única secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Manuel da Mota Afon-
so Rodrigues Correia, nascido a 19 de Maio de 1961, filho de An-
tónio Martins Rodrigues e de Ana José da Mata Afonso, natural
de Alcáçova, Elvas, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua Principal, Vivenda São José, Rio de
Mouro, em Sintra, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2001, nos termos dos artigos 335.º,
336 e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data proibido de obter quaisquer documentos junto das repartições
publicas, nomeadamente certidões de nascimento, bilhete de iden-
tidade, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de elei-
tor, passe social para transportes públicos, licenças de uso e porte
de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, carta
e ou licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete e ou registo de propriedade de veículos automóveis, atesta-
do de residência e ou outros atestados administrativos, cartão de
contribuinte e ou outros documentos ou certidões fiscais, caderne-
ta militar e ou outros documentos emitidos por autoridades milita-
res, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas e certificado de contumácia, ficando ainda proibido de
registar a aquisição de imóveis, e implicando ainda esta declara-
ção a suspensão dos termos posteriores do processo e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar, incluindo consulados de Portugal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Borbinha.

Aviso de contumácia n.º 3989/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 153/99, pendente na
única secção do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Vicente Calhaço Inácio, nascido a 28 de
Agosto de 1972, natural da freguesia de Caia e São Pedro, conce-
lho de Elvas, filho de Joaquim Inácio e de Dionísia Rosa Fausto
Calhaço, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10910649,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Emi-
grante, 41, Elvas, indiciado pela prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi por
despacho de 23 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
declaração essa que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do mesmo Có-
digo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis. Mais se esclarece
que, a presente declaração caduca logo que o arguido se apresen-
tar ou for detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel
Monteiro Correia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

Aviso de contumácia n.º 3990/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 243/99, pendente na
única secção do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Neves dos Santos, nascido a
8 de Dezembro de 1979, natural da freguesia da Sé, concelho de
Faro, filho de Vítor Manuel Ramos dos Santos e de Antónia Rosa
Pinto das Neves dos Santos, solteiro, desempregado, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Avenida da
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Cidade Hayward, Bairro Municipal, bloco D-2, porta 8, Faro, in-
diciado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.os 2, alínea e), e 4, do Código Penal, foi por
despacho declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declaração essa que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do mesmo Código, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis, e, ainda, o arresto de todos os bens
do arguido de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.
Mais se esclarece que, a presente declaração caduca logo que o
arguido se apresentar ou for detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel
Monteiro Correia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 3991/2001 — AP. — O Dr. José
Carlos de Sousa Vieira de Almeida, juiz de direito do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, por despacho de 29 de
Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 286/00, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Augusto Moreira
Gomes, solteiro, filho de Acácio Augusto Ferreira Gomes e de Ma-
ria Alice Pinto Moreira, nascido a 18 de Março de 1963, natural
de Jovim, Gondomar, titular do bilhete de identidade n.º 6622022,
emitido em 29 de Dezembro de 1989, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D. João
de França, 58, São Cosme, Gondomar, por haver cometido o cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos de
Sousa Vieira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Coelho
Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 3992/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 192/00, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Aldina Gonçalves Pinto, filha de António Alves Pinto e de Hilda
Gonçalves Cernades, natural de São Paio de Oleiros, Santa Maria
da Feira, nascida a 20 de Junho de 1961, viúva, e residente no
Bairro da Ponte da Anta, bloco Q, entrada 2, 2.º, direito, Anta,
Espinho, acusada pela prática de um crime de furto e de ofensa à
integridade física, previstos e punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, e
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 7 de Fevereiro
de 2001, a referida arguida declarada contumaz, nos autos supra
indicados, declaração que tem como efeitos a passagem de mandado
de detenção, para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que a mesma venha a celebrar após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões e efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Oficial de Justiça, Célia Maria Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 3993/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Jorge Coutinho de Almeida, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 105/00-C. S., pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Albino Miranda Barroso,
solteiro, natural de Gemeses, Esposende, nascido a 12 de Junho de
1971, filho de Rogério dos Santos Barroso e de Miquelina Miranda
de Sousa, com última residência conhecida no lugar da Aldeia,
Gemeses, Esposende, por haver cometido o crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer certidões, bem como bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução ou efectuar quaisquer registos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Manuel Lopes
Ministro.

Aviso de contumácia n.º 3994/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 152/97, pendente neste
Tribunal, 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Narciso da Fon-
seca Penetra, solteiro, filho de Anselmo Gomes Penetra e de Ma-
ria Ribeiro da Fonseca, natural de Fão, Esposende, nascido a 3 de
Junho de 1968, e residente na Rua do Alto, Fão, Esposende, pela
prática de um crime de incêndio, previsto e punido pelo artigo
272.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 28 de Abril de 1999.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 3995/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 302/96, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Luís Miguel Monteiro Correia
Faleiro, nascido a 30 de Julho de 1960, em Évora, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8308413-4, filho de Joaquim Maria Faleiro
e de Maria d’Assunção Monteiro Correia, residente na Rua do
Poeta Aleixo, 50, 2.º, em Loulé, por se encontrar acusado pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, nestes autos, por apre-
sentação do arguido em tribunal.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 3996/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 35/96, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério
Público move a Maria Judite de Jesus Domingos, solteira, serven-
te de cozinha, nascida a 27 de Setembro de 1962, na freguesia de
Olhão, filha de António Domingos e de Branca de Jesus Domin-
gos dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7639151, resi-
dente na Rua de Olivença, 11, rés-do-chão, esquerdo, Olhão, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 7 de Maio de 1996.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — O Escrivão-Adjunto, Helena Maria Gonçalves.
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Aviso de contumácia n.º 3997/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 20/98, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público
move a João Paulo Rodrigues Oliveira, solteiro, nascido a 3 de
Outubro de 1971, em França, filho de António de Oliveira e de
Emília Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 10143402,
residente no Bairro da Fonte da Cana, Fafe, pela prática do crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 17 de Dezembro de 1998.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso
de Carvalho Pimentel. — O Escrivão-Adjunto, Helena Maria
Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 3998/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 449/00.9PBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto Costa Ma-
chado, filho de Fortunato da Silva Machado e de Maria José da
Costa e Silva, nascido a 15 de Setembro de 1966, na freguesia de
Macedo de Cavaleiros, divorciado, pedreiro, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Norton de Matos, 8, Montenegro, Faro,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por um
crime previsto e punido pelos artigos 292.º do Código Penal, e
348.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao artigo 387.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, foi declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica a suspensão dos termos deste processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar carta de condução de veículos e passaporte e certidões ou
registos junto das conservatórias, ou efectuar qualquer registo.

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Juíz de Direito,
O Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 3999/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 64/00.7TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Miguel Santos de
Almeida, solteiro, motorista, nascido a 29 de Abril de 1971, na Sé,
Faro, filho de António Cercas d’Almeida e de Maria Teresa Viço-
so Santos Almeida, com última residência conhecida na Rua de
Guilherme Centazzi, 9, Faro, foi declarada a cessação de contumá-
cia pendente contra aquele arguido.

28 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Juíz de Direito,
O Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4000/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Domingues Paz Dias, faz saber que, por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 427/97, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo (ex-pro-
cesso n.º 250/97, do 2.º Juízo), que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Carlos Alberto Faria Fernandes,
filho de Manuel Pereira Fernandes e de Delfina Ribeiro Faria, na-
tural de VS. Paio, Guimarães, com residência no lugar do Outei-
ro, Pombeiro, Felgueiras, por haver cometido um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal, e actual artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
e um crime continuado de omissão de assistência material à fa-
mília, previsto e punido pelo artigo 197.º, n.º 2, do Código Penal,
e actual 250.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, este último com
referência ao artigo 30.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada a

cessação de contumácia do arguido, por este se ter apresentado em
juízo.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Do-
mingues Paz Dias. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Sousa Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4001/2001 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 31 de Ja-
neiro de 2001, proferido no processo comum, singular, n.º 20/2000,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Xavier Gutierres Iglésias, solteiro, decorador, nascido a
24 de Outubro de 1972, em Salamanca, filho de Santiago Gutierres
e de Maria Luísa Iglésias Velas, com último paradeiro conhecido
em casa de Hortense Carriço, na Rua de Chã, 8, Carvalhais, Lavos,
Figueira da Foz, por haver cometido o crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 232.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Gusmão. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4002/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 213/96, pendentes no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério
Público move a João Paulo Fernandes Maltêz, solteiro, nascido a
17 de Abril de 1972, natural de São Julião, Figueira da Foz, filho
de João da Silva Maltez e de Maria Isabel Fernandes da Costa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10457490, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente que foi no Largo da Igreja,
26, Figueira da Foz, pela prática do crime de furto, foi declarada
a cessação de contumácia.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4003/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 22/96, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que foi condenado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1,
do Código Penal, a arguida Florinda Pereira Ribeiro Martins, casa-
da, doméstica, nascida a 28 de Junho de 1955, em Valada, Cartaxo,
filha de José Cândido Ribeiro e de Ermelinda Maria Pereira, titular
do bilhete de identidade n.º 4733570, emitido em 27 de Julho de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Travessa
do Soares, lote 1, 2.º, esquerdo, Cartaxo, foi por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001, cessada a declaração de contumácia, em virtude
de ter sido detida, encontrando-se em cumprimento de pena.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas.
— A Escrivã-Adjunta, Alda Pinto Antunes.

Aviso de contumácia n.º 4004/2001 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho proferi-
do em 22 de Janeiro de 2001, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 96/96, que o Ministério Público moveu contra o arguido
Fernando Manuel Gonçalves Arcanjo, solteiro, armador de ferro,
nascido a 5 de Maio de 1976, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de Fernando Cardoso Arcanjo e de Maria de Jesus Gon-
çalves Bento Arcanjo, com última residência conhecida no Largo
do Coliseu, 23, rés-do-chão, Figueira da Foz, foi levantada a con-
tumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em juízo.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 4005/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 54/2000, do
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Tomé
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Manuel Teixeira Neto, solteiro, nascido a 20 de Agosto de 1966,
natural de São Julião, Figueira da Foz, filho de João José neto e de
Maria da Graça Teixeira Machado, titular do bilhete de identidade
n.º 9368260, com residência na Rua da Fonte Nova, 25, Buarcos,
Figueira da Foz, foi declarada a situação de contumácia do arguido,
declarada nos autos acima indicados, cujo anúncio foi publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 3 de Setembro de
1999, apêndice n.º 113, por óbito do arguido.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio M. M. Teixeira
Roque.

Aviso de contumácia n.º 4006/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 154/98, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o arguido Daniel Jesus Gameiro dos Santos, casado, empre-
sário, nascido a 30 de Agosto de 1959, natural de Pombal, filho
de Manuel Gameiro dos Santos e de Maria de Jesus, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4422099, residente na Rua dos Félix, 12,
Marinhais, foi por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, cessada
a declaração de contumácia, em virtude de o arguido se ter apre-
sentado em juízo.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Pinto Antunes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4007/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 5 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nos autos de processo comum, singular,
n.º 774/99 (502/99.0TAFUN), ao abrigo do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia do arguido José Vieira Paulos, nascido a 7 de Outu-
bro de 1973, na freguesia do Estreito de Câmara de Lobos, conce-
lho de Câmara de Lobos, filho de José Pinto Paulo e de Agostinha
Vieira, titular do bilhete de identidade n.º 572622, com última re-
sidência conhecida no sítio da Achada, Jardim da Serra, Estreito
de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos, dado que foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava
acusado de um crime de infracção militar, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, alterada pela Lei n.º 89/88.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 4008/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito substituto do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 330/2000 (529/98.9JAFUN), foi o arguido António
José Pestana Silva, natural da freguesia de São Roque, concelho
do Funchal, nascido a 23 de Novembro de 1953, casado, filho de
Pedro Pestana da Silva e de Ângela Xavier de Vasconcelos, com
última residência conhecida no sítio da Fundoa de Cima, Imaculado
Coração de Maria, Funchal, actualmente em parte incerta, decla-
rado contumaz, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a proibição para o mesmo de
obter, por via originária ou renovação, bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como obter certificado do regis-
to criminal e certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e a passagem imediata de
mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, e, ainda, o arresto dos depósitos bancários
nas contas de que o arguido seja titular ou co-titular (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4009/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 19 de Ja-
neiro de 2001, lavrado nos autos de processo comum, singular,
n.º 566/96.8JAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia do
arguido José Leão Teixeira da Silva, casado, nascido a 27 de Março
de 1956, em Santana, filho de José Teixeira da Silva e de Vera da
Conceição da Silva, com última residência conhecida no sítio do
Pico, Santana, dado que se apresentou em juízo. O arguido estava
acusado de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a), b), e c), e 3, do Código
Penal (falsificação de documentos).

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 4010/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 19 de Ja-
neiro de 2001, lavrado nos autos de processo comum, singular,
n.º 566/96.8JAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia do
arguido José Leão Teixeira da Silva, casado, nascido a 27 de Março
de 1956, em Santana, filho de José Teixeira da Silva e de Vera da
Conceição da Silva, com última residência conhecida no sítio do
Pico, Santana, dado que se apresentou em juízo. O arguido estava
acusado de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a), b), e c), e 3, do Código
Penal (falsificação de documentos).

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 4011/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nestes autos de processo comum, singular,
n.º 600/96.1TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia do
arguido Agostinho Gaspar de França, com última residência conhe-
cida no sítio das Ginjas, São Vicente, dado que foi extinto o pro-
cedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado de
um crime de falta à incorporação militar, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho (crime de falta à incorporação militar).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 4012/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nestes autos de processo comum, colectivo,
n.º 118/92, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia da arguida Maria
Cizaltina Nunes de Oliveira Silva, com última residência conheci-
da na Travessa do Porto Bom, 45, Gondim, Maia, dado ter sido jul-
gada e absolvida. A arguida estava acusada de um crime de tráfico
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro (tráfico de estupefacientes).

15 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 4013/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nos autos de processo comum, singular,
n.º 309/98.1TAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia do
arguido Marco Paulo Silva Andrade, nascido a 28 de Setembro de
1977, em São Pedro, Funchal, filho de João Manuel de Sousa
Andrade e de Maria Benvinda Pereira da Silva, com última resi-
dência conhecida na Travessa do Lugar do Meio, 8, Santo António,
Funchal, dado que foi extinto o procedimento criminal contra o
mesmo, por efeito de descriminalização. O arguido estava acusado
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de um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1,
alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, alterada pela Lei n.º 89/88.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 4014/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nos autos de processo comum, singular,
n.º 662/96.1TAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia do
arguido Noel de Sousa Ferreira, solteiro, nascido a 8 de Janeiro de
1969, em Câmara de Lobos, filho de Nelson Ferreira e de Maria Gra-
cinda de Sousa, com última residência conhecida no sítio da La-
deira, Câmara de Lobos, dado que foi extinto o procedimento cri-
minal contra o mesmo, por efeito de descriminalização. O arguido
estava acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 24.º,
n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4015/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 161/94, do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o arguido An-
tónio Ibero dos Santos, nascido a 13 de Junho de 1933, filho de
Joaquim dos Santos e de Isabel Camacho dos Santos, natural da
freguesia de Santa Luzia, concelho do Funchal, com última resi-
dência conhecida à Rua de Sidónio Pais, 17, 1.º, esquerdo, Funchal,
ao qual era imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi decla-
rada cessada a contumácia, dado ter prescrito o crime pelo qual o
arguido vinha acusado, conforme o disposto no artigo 117.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal de 1982.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Susana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4016/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 742/95, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move a Virgílio António Andrade Caboz, nascido
a 4 de Abril de 1969, natural de Monte, Funchal, filho de Manuel
França Caboz e de Piedade de Jesus Andrade, residente no sítio da
Apresentação, ou Lombo Cesteiro, Ribeira Brava, pela prática do
crime de roubo na forma consumada, foi declarada a cessação de
contumácia.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4017/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 21/99, da 1.ª Secção da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal
(antes processo n.º 25/98, do 1.º Juízo do Tribunal de Círculo do
Funchal), contra Paulo Jorge Figueira da Silva, solteiro, ajudante
de pedreiro, nascido a 12 de Setembro de 1974, filho de Tiago da
Silva e de Antonieta Góis Figueira, natural da freguesia de Santa
Luzia, concelho do Funchal, residente no Complexo Habitacional
da Quinta Josefina, Rua Um, bloco 6, 1.º, esquerdo, Funchal, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11410357, ao qual era imputada a
prática de ilícitos penais de furto simples e dano, previstos e puni-
dos pelos artigos 203.º e 212.º do Código Penal, por sentença de 5
de Fevereiro de 2001, atento ao disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, dado o arguido se ter apresentado.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Sílvio José Tei-
xeira de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 4018/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo, n.º 129/2000, a correr
termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão, foram
declarados contumazes, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, pela prática de um crime de associação
criminosa, previsto e punido pelo artigo 299.º, n.os 1 a 3, do Códi-
go Penal, cinco crimes de furto qualificado, previstos e punidos
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas e) e g), do Código Penal,
três crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos
203.º e 204.º, alínea a), e n.º 2, alíneas e) e g), do Código Penal, e
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea g), do Código Penal, os arguidos Eduardo Ma-
nuel Nunes Leal, solteiro, filho de José Serra Leal e de Celeste Jus-
tiça, nascido a 22 de Janeiro de 1965, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Zona Industrial, Quinta Nova,
Fundão, Eduardo Manuel Pires Nunes, solteiro, filho de António
Justiça Nunes e de Ana Rosa Pires Nunes, nascido a 22 de Dezem-
bro de 1976, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Cimo da Aldeia, Peroviseu, Fundão, e Paulo
Alexandre Pires Nunes, solteiro, filho de António Justiça Nunes e
de Ana Rosa Pires Nunes, nascido a 22 de Dezembro de 1976, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
da Igreja, 27, Peroviseu, Fundão. A declaração de contumácia, que
caducará logo que os arguidos se apresentem em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção dos arguidos, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo Código), e a proibição de os mesmos obterem quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4019/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Fundão, faz saber que, por despacho de 19 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 57/99, foi cessada a contumácia, por apresentação, da arguida
Sílvia Paula Ruivo dos Santos Faustino, divorciada, empregada de
hotelaria e turismo, nascida a 1 de Outubro de 1972, natural da
freguesia e concelho das Caldas da Rainha, filha de Carlos Alberto
Carvalheiro Santos e de Maria do Livramento da Silva Ruivo, re-
sidente na Rua de Gago Coutinho, 14, em Alfeizerão, Alcobaça,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. — O Escrivão-Auxiliar, António Manuel Bap-
tista Simões.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 4020/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 414/00,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Ma-
nuel Saúl Santos da Silva Cristóvão, filho de Manuel da Silva Mar-
tins Cristóvão e de Maria Fernanda dos Santos Cristóvão, nascido
a 18 de Setembro de 1967, solteiro, natural de Rio Tinto, Gondo-
mar, com última residência conhecida na Rua de Serafim Rosas,
294, 1.º, esquerdo, São Cosme, Gondomar, por haver cometido um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, e dois crimes de roubo na forma tentada, previstos e
punidos pelos artigos 210.º, n.º 2, alínea b), 22.º e 23.º do mesmo
Código, por despacho proferido em 9 de Fevereiro de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte e suas renovações, certi-
ficado do registo criminal, cartão de eleitor, licenças de uso e por-
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te de arma, carta de condução, licença de condução de veículos
motorizados e aeronaves, atestado de residência, cartão de contri-
buinte, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas e autorização ou visto de residência em território nacio-
nal, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e, ainda, o arresto de
todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do
Código de Processo Penal).

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4021/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 306/00,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido José
Alberto Saldanha dos Santos Ferreira, filho de Flávio Alberto Fer-
reira e de Arminda Saldanha Santos, nascido a 23 de Outubro de
1946, casado, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, com últi-
ma residência conhecida na Rua E, 43, Bairro de Tardariz, São
Pedro da Cova, Gondomar, por haver cometido um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 7 de Fevereiro
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas
renovações, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licen-
ças de uso e porte de arma, carta de condução, licença de condu-
ção de veículos motorizados e aeronaves, atestado de residência,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e autorização ou visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e,
ainda, o arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º,
n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 4022/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 7 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 143/00, a correr termos
pela 3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, foi
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, n.os 2
e 3, do Código de Processo Penal, pelo crime de ofensa à integri-
dade simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, o arguido José Andrade Gomes da Costa, solteiro, joga-
dor de futebol, nascido a 9 de Maio de 1976, em São Jorge de
Arroios, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 11139630,
emitido em 5 de Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Avito Gomes da Costa e de Maria Antónia Andra-
de Guerra, residente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Pedro Álvares Cabral, 6, Guarda. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do mesmo Código), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução de veículos automóveis e
passaporte e obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4023/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 928/95, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a José Luís Clemente Cordeiro, filho de António Cor-
deiro e de Amélia Carmina Clemente, nascido a 4 de Janeiro de
1930, titular do bilhete de identidade n.º 207123, emitido em 11
de Novembro de 1996, e residente na Rua do Almirante Reis, 120,
8.º, direito, Lisboa, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 20 de Novembro de
2000.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4024/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 127/92, a correr termos pelo
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
Ministério Público move contra o arguido José Joaquim Paredes Pe-
reira, separado judicialmente, comerciante, nascido a 17 de Abril
de 1947, em Oliveira, Guimarães, filho de Alfredo Pereira e de
Adelaide A. Paredes, com última residência conhecida na Rua da
Caldeira, 33, Guimarães, por se encontrar indiciado da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o último na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, em virtude de ter sido
extinto o procedimento criminal, por despenalização.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4025/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Domingos
Pereira Lopes, nascido a 23 de Abril de 1956, em Lordelo, Gui-
marães, divorciado, filho de António Lopes e de Bernardina Pereira,
titular do bilhete de identidade n.º 3875711, emitido em 5 de Abril
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua Nova, 12, Lordelo, Guimarães, por des-
pacho proferido em 26 de Janeiro de 2001, nos autos de processo
comum, singular, n.º 941/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Guimarães, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal con-
tumácia foi declarada por despacho de 7 de Dezembro de 1999, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 2 de Fevereiro
de 2001, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo aci-
ma mencionado.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Faria.

Aviso de contumácia n.º 4026/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Eugénia Ma-
ria Rodrigues Dias, nascida a 1 de Agosto de 1955, em Creixomil,
Guimarães, comerciante, casada, filha de Amadeu Rodrigues Dias
e de Rosa Pereira e Lima, titular do bilhete de identidade n.º 3869143,
emitido em 5 de Novembro de 1985, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no Cruzamento do
Açude, Largo das Carvalhas, Vila Verde da Raia, Chaves, por despa-
cho proferido em 26 de Janeiro de 2001, nos autos de processo
comum, singular, n.º 120/96, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Guimarães, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 23 de Fevereiro de 1998,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 23 de Abril
de 1998, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima
mencionado.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Faria.

Aviso de contumácia n.º 4027/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido António
Gil Fazendeiro, filho de Augusto Ramos Fazendeiro e de Vitória
Gil, nascido a 24 de Março de 1955, comerciante, casado, natural
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de Tortosendo, Covilhã, residente na Rua dos Loureiros, lote C,
3.º, direito, Tortosendo, Covilhã, titular do bilhete de identidade
n.º 4462824, emitido em 12 de Julho de 1988, pelo Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal de Lisboa, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1804/94, do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada
cessada por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia
foi declarada por despacho de 21 de Setembro de 1995, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 9 de Dezembro de
1999, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima
mencionados.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira
da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4028/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 340/92, pendente nes-
te Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Agostinho Maria de Carvalho e Melo, filho de Al-
bano Augusto Carvalho Rodrigues e Melo e de Celestina Maria He-
lena de Carvalho, nascido a 18 de Março de 1951, casado, natural
de Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 8356268, emi-
tido em 16 de Dezembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Madeira,
8, 1.º, esquerdo, Guimarães, foi o mesmo declarado contumaz, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1c e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o
último na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, pelo arguido, artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira
da Cunha Nunes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4029/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 971/97, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes de homi-
cídio por negligência e omissão de auxílio, previstos e punidos
pelos artigos 137.º, n.º 1, do Código Penal, e 200.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, o arguido Adelino Augusto Azevedo Ribeiro, filho
de Joaquim Ribeiro e de Maria da Glória de Azevedo, solteiro, fer-
rageiro, nascido a 26 de Julho de 1965, em Sousa, Felgueiras, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8967059, emitido pelo Arquivo
de Identificação do Porto, e residente na Rua da Presa, 95, Trin-
dade, Meixomil, Paços de Ferreira, foi por despacho de 28 de Fe-
vereiro de 2001, cessada a declaração de contumácia, a qual foi pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 7 de Janeiro de
1999, apêndice n.º 3, aviso n.º 117/99.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Oficial de Justiça, Luís Castelo
Branco.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4030/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz colec-
tivo, n.º 13/01, da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Guimarães, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico nesta comarca move contra a arguida Cristina Maria Carva-
lho Lopes Guimarães, solteira, nascida a 29 de Dezembro de 1967,
na freguesia de São Miguel, filha de José Luís Carreira Lopes Gui-

marães e de Maria Hortênsia de Carvalho Lopes Guimarães, e com
última residência conhecida na Avenida da Boavista, 699, 3.º, Por-
to, com domicílio profissional na Rua do Dr. Pereira Freitas, 280,
São Miguel, Caldas de Vizela, por se encontrar indiciada, em co-
autoria material, de dezassete crimes de abuso de confiança em re-
lação à segurança social, previstos e punidos pelos artigos 27.º, alí-
nea b), do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 140/95, de 15 de Ju-
nho, com referência ao artigo 24.º, n.º 1, do Regime Jurídico das In-
fracções Fiscais não Aduaneiras, redacção do Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Janeiro, e artigo 3.º, 4.º e 5.º, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei
n.º 103/90, de 9 de Maio, e 24.º da Lei n.º 28/84, de 20 de Janei-
ro, e 18.º do Decreto-Lei n.º 140-D/86, de 14 de Junho, foi a mes-
ma declarada contumaz, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida, além da suspensão dos termos
ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Miguel
Jorge Martins Lopes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4031/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 57/99, pendente nesta
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guima-
rães, que o Ministério Público move a Marco Manuel Almeida da
Silva, solteiro, industrial, nascido a 10 de Maio de 1975, filho de
José Lopes da Silva e de Maria Celeste Alves de Almeida, residente
na Urbanização do Pedral, lote 51, Santiago de Candoso, Guima-
rães, titular do bilhete de identidade n.º 10639605, pela prática do
crime previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal,
e um outro previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lúcia Adelaide
Ferreira da Silva Martin. — A Oficial de Justiça, Balbina Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 4032/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 220/95.8TALGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pierre
Jean Raymond Jouber, casado, nascido a 2 de Setembro de 1939,
filho de Raymond Joubert e de Renée Pennis, natural de Charant
Maritime, em França, com última residência conhecida em La Ro-
que des Alberes, 4, Rue de Mésages, França, o qual se encontra acusa-
do pelo crime de furto qualificado na forma continuada, previsto e
punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 296.º e 297.º, n.º 2, alínea f), do
Código Penal, e um crime de dano na forma continuada, previsto
e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 308.º, n.º 1, e 309.º, n.º 4, do Có-
digo Penal, por despacho de 23 de Janeiro de 2001, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 4033/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, aqui pendentes e registados sob o n.º 132/99.6
TBLGS, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alexandre Paiva de Matos Silva, filho de Lino Matos Silva e de
Maria Flávia Santos de Paiva, natural de Moçambique, nascido a
1 de Junho de 1965, com última residência conhecida na Rua do
Romano Esteves, lote 10, Cascais, o qual se encontra acusado pe-
los crimes de falsificação de documentos na forma continuada e
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detenção ilícita de estupefacientes para consumo, previstos e puni-
dos pelos artigos 30.º, n.º 2, e 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Có-
digo Penal, e 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
foi ao mesmo por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4034/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 468/97.0TBLRA,
a correr termos neste Juízo e Tribunal, em que é arguido Rogé-
rio dos Santos Martins, divorciado, filho de António Aristides
Lima Martins e de Maria Isabel Jorge dos Santos, nascido a 28 de
Novembro de 1968, em França, titular do bilhete de identidade
n.º 7986095-8, emitido em 11 de Outubro de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Igreja, 294, 2.º, esquerdo, Gemunde, Maia, por haver cometido
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, com referência ao ar-
tigo 202.º, alínea a), do Código Penal, foi declarado contumaz, com
as consequências previstas no artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, e com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter, jun-
to das entidades públicas competentes, certidões, bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cecília de O. Marto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4035/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 554/92, a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido António Valério
Paixão, casado, desempregado, filho de João Simões e de Helena
Azevedo Valério, titular do bilhete de identidade n.º 4603164, nas-
cido a 25 de Janeiro de 1952, no Cartaxo, com última residência
conhecida na Rua de João XXI, lote 2, rés-do-chão, B, Leiria, acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia ao arguido, por despacho de 2 de Fevereiro de 1998, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cecília de O. Marto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4036/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 636/95, a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Dimas Miguel No-
gueira da Silva, casado, filho de Isaías Nogueira Miguel da Silva
e de Maria das Neves Conceição Silva Nogueira, nascido a 27 de
Abril de 1973, em Évora, Alcobaça, titular do bilhete de identida-
de n.º 11850, com última residência conhecida na Rua do Enge-
nheiro Vieira Natividade, 2, 1.º, Casal do Pereiro, Alcobaça, acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia ao arguido, por despacho de 2 de Fevereiro de 1998, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cecília de O. Marto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4037/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2818/96.8TALRA,
a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Carlos
Manuel Ribeiro Bernardo, casado, filho de Manuel Lopes Bernardo

e de Maria Ribeiro, nascido a 25 de Junho de 1967, em Alvite,
Moimenta da Beira, titular do bilhete de identidade n.º 10713043,
residente na Rua dos Bentos, 80-A, Amieira, Marinha Grande, acusa-
do da prática de um crime de ofensas corporais, previsto e punido
pelo artigo 142.º do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia ao arguido, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cecília de O. Marto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4038/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 467/97.2
TALRA, a correr termos neste 2.º Juízo, em que é arguido Lino
Bruno Beltrão de Amorim, filho de Avelino João Gomes de Amo-
rim e de Maria Emília Macedo Beltrão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10032535, nascido a 3 de Junho de 1973, na freguesia de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua Central, 680, Lameiro de Carvide, Monte Real, pela prá-
tica do crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal, e um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diplo-
ma, foi por despacho de 21 de Dezembro de 2000, declarado con-
tumaz, com as consequências previstas no artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, e com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mes-
mo obter, junto das entidades públicas competentes, certidões, bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José Castro.

Aviso de contumácia n.º 4039/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 423/97.0
PBLRA, a correr termos neste 2.º Juízo, em que é arguido Luís Ma-
nuel Gomes Inês, filho de Vítor Manuel Esteves da Silva Inês e de
Maria Júlia Charez Gomes, natural de Santa Maria da Coutada, Cons-
tância, nascido a 21 de Julho de 1962, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 12441558, com última residência conhecida no
Edifício Navegador, lote 2, loja 3, São Martinho do Porto, pela
prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do
Código Penal, foi por despacho de 21 de Dezembro de 2000, de-
clarado contumaz, com as consequências previstas no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de o mesmo obter, junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

15 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José Castro.

Aviso de contumácia n.º 4040/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 221/96.9
TBLRA, a correr termos neste 2.º Juízo, em que é arguido Luís
Correia da Silva Santos, nascido a 29 de Março de 1948, na fre-
guesia de Maceira, Leiria, filho de José da Silva Santos e de Ma-
ria Júlia, titular do bilhete de identidade n.º 4140059, com última
residência conhecida na Avenida de Columbano Bordalo Pinhei-
ro, 91-A-B, Lisboa, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo
313.º do Código Penal, foi por despacho de 12 de Janeiro de 2001,
declarado contumaz, com as consequências previstas no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
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ção de o mesmo obter, junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José As-
censão Ramos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José Castro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4041/2001 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 342/96.8PCLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido António Manuel da
Silva Moreno, natural de Lisboa, nascido a 27 de Fevereiro de 1963,
titular do bilhete de identidade n.º 8841225, filho de Manuel Alves
Moreno e de Evangelina Martins da Silva, com última residência
conhecida no albergue na Rua da Cruz dos Poiais, 10, Lisboa, por
haver cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, por despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com todas
as consequências daí resultantes.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4042/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 25 185/91.1TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Eugénio
Maria Roquette Belford Correia da Silva, natural de Luanda, An-
gola, nascido a 20 de Novembro de 1948, filho de Henrique Bel-
ford Correia da Silva e de Maria Isabel Roquette Correia da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 6398601, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Navegantes, 53, 4.º, esquerdo, Lisboa,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actu-
almente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com os artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, por despacho proferido em 9 de Feverei-
ro de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, com todas as consequências daí resultantes.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 4043/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 561/93.9PCLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Artur Corte Real de Sá Nogueira, casado, nascido a
29 de Dezembro de 1963, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
filho de Rui Sá Nogueira e de Maria Paula Corte Real Sá Noguei-
ra, com última residência conhecida na Praceta do Actor Mário
Viegas, lote 193, 3.º, direito, Santarém, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982. Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2001, nos autos acima referidos, foi declarada cessa-
da a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, uma vez que o arguido foi notificado das datas de-
signadas para julgamento, tendo prestado termo de identidade e
residência.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4044/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 960/96.4PT, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Adélia Paredes,
natural de São João da Corveira, Valpaços, nascida a 5 de Setem-
bro de 1962, filha de Eduardo Paredes e de Liliana dos Prazeres,
titular do bilhete de identidade n.º 8142457, com última residên-

cia conhecida na Rua de Ciríaco Cardoso, lote 16, rés-do-chão, B,
Lisboa, por haver cometido um crime de ofensas à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, com referência ao artigo 26.º do Código Penal, nos quais por
despacho proferido em 12 de Fevereiro de 2001, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia da arguida, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 4045/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 15 241/97.8TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo José Teixeira
Resende, natural de Angola, nascido a 15 de Junho de 1961, filho
de Severino Carlos Cardoso Resende e de Maria da Conceição Tei-
xeira Resende, titular do bilhete de identidade n.º 7896301, com úl-
tima residência conhecida na Rua Três, lote 18, 3.º, B, Cidade Sol,
Barreiro, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido
em 12 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 4046/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 11 811/99.8TD, no qual é arguido António
Pedro Conceição Baltazar, nascido a 5 de Julho de 1953, filho de
Joaquim Pedro Baltazar e de Maria Evangelista da Conceição Inês,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 7244903,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no sítio da Margota, Luz de Tavira, em Tavira,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, foi por despacho de 8 de Fe-
vereiro de 2001, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
à sua apresentação, caducando logo que este se apresente (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição de o mesmo obter bilhe-
te de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4047/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 12 562/99.9
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel da Conceição Costa, natural de São João, Abrantes, nascido
a 16 de Novembro de 1964, filho de Laurentino Ferreira da Costa
e de Maria Helena da Conceição Costa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 07778267-4, com última residência conhecida na Rua de
Nuno Álvares, 46, São João, Abrantes, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais por despacho proferido
em 12 de Fevereiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
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esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4048/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 11 811/99.8TD, no qual é arguida Ana Kari-
na Ossmane Pereira, nascida a 4 de Novembro de 1979, filha de
Manuel Banqueiro Caetano e de Mariamo Rabia Osmmane, natu-
ral da República de Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 16133115-7, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Padre António Vieira,
31, rés-do-chão, direito, na Póvoa de Santo Adrião, Loures, acusada
pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à sua apresentação, ca-
ducando logo que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para a
arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo
n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a
proibição de a mesmo obter bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4049/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que, na
1.ª Secção deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de proces-
so comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 2028/95.1SVLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Hugo Manuel dos Santos Gaspar, solteiro, nascido a 9 de Agos-
to de 1975, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Manuel Rodrigues dos Santos e de Maria Teresa Rodrigues dos San-
tos, com última residência conhecida na Rua de Manuel I, Vivenda
Leitão, rés-do-chão, esquerdo, Pontinha, por haver cometido um cri-
me de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal. Por despacho de 9 de Feverei-
ro de 2001, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por desis-
tência de queixa, o procedimento criminal contra o arguido.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4050/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 16 761/97.0TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel Bar-
bosa Lorena Pires, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 16
de Outubro de 1974, filho de António Emílio de Lorena Pires e de
Maria Helena Fernandes Barbosa, titular do bilhete de identidade
n.º 10988937, com última residência conhecida na Rua da Bombarda,
65, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 217.º do Código Penal, isto à data da prática dos factos, e
actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho proferi-
do em 13 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4051/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 501/98.9SDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido João Jamba da
Silva Gabriel, natural de Angola, nascido a 16 de Maio de 1974,
filho de Miguel Desidário da Silva Gabriel e de Maria José Jamba
Gabriel, titular do bilhete de identidade n.º 16079881, com última
residência conhecida na Travessa do Terreiro a Santa Catarina, 32,
1.º, direito, Lisboa, por haver cometido um crime de condução sem
carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, nos quais por despacho proferido em 13 de Feve-
reiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4052/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 72/98.6PLLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Pedro Mar-
ques Onofre, natural da Pena, Lisboa, nascido a 9 de Agosto de
1970, filho de José António Viana Onofre e de Natalina da Silva
Marques, titular do bilhete de identidade n.º 10370919-3, com úl-
tima residência conhecida na Travessa da Portuguesa, 40, rés-do-chão,
São Paulo, Lisboa, por haver cometido um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 209.º, n.º 1, do Código Penal, nos
quais por despacho proferido em 13 de Fevereiro de 2001, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4053/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 291/96.0SSLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Paula Natasha Ro-
drigues Correia Mendes, natural de Moçambique, nascida a 2 de
Setembro de 1975, filha de Luís Fernando Ferreira Correia Men-
des e de Emília da Costa Rodrigues Correia Mendes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10631349, com última residência conhecida
na Avenida de Teófilo de Carvalho dos Santos, 110, Amadora, por
haver cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, nos quais por despa-
cho proferido em 14 de Fevereiro de 2001, foi a arguida declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
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a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4054/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 2214/97.0JDLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Bran-
dão Burnay Bastos Dias, casada, nascida a 17 de Julho de 1963,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filha de Henrique José Bur-
nay Bastos e de Rosa Maria de Korth Brandão Bastos, com última
residência conhecida na Rua das Palmeiras, 3, 1.º, direito, Estoril,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1, e 213.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal de 1995, no qual por despacho proferido em 9
de Fevereiro de 2001, foi a arguida declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4055/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 5/95.1SO, que o
Ministério Público move contra o arguido Santos Lopes Barra-
das, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 4 de
Dezembro de 1977, servente de pedreiro, filho de Júlio Sanches
Barradas e de Delmina Anastácia Lopes, com última residência
conhecida na Azinhaga dos Besouros, Rua Dois, 22, Alfornelos,
Amadora, por haver cometido um crime de roubo, previsto e pu-
nido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Código Penal de
1982, e actualmente pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, do mesmo diplo-
ma legal revisto, por despacho proferido em 19 de Fevereiro de
2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 4056/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 13 535/99.7TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Ra-
minhos Cardoso, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 14 de
Julho de 1964, filho de Francisco Guilherme Rodrigues Cardoso e
de Dolores de Jesus Santos Raminhos Cardoso, titular do bilhete
de identidade n.º 8042304, com última residência conhecida no Lar-

go de Ernesto da Silva, 2, 1.º, esquerdo, Benfica, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, nos quais por despacho proferido em 21 de Fevereiro
de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4057/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 15 953/98.9TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Virgínio da Trin-
dade Nunes Oliveira, natural de São José, Ponta Delgada, nascido
a 9 de Junho de 1968, filho de Joaquim Simões de Oliveira e de
Isabel da Apresentação Nunes de Melo Oliveira, titular do bilhete
de identidade n.º 9439125, com última residência conhecida no
Bairro da Musgueira Norte, Rua Um, porta 20, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, nos quais por despacho proferido em 21 de Feve-
reiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4058/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 90/97.1SALSB,
que o Ministério Público move contra o arguido João Mota da
Silva, casado, nascido a 18 de Junho de 1957, natural de Benfica,
Lisboa, filho de António da Silva e de Hermínia Martins Mota da
Silva, com última residência conhecida na Rua Sete, porta 26, Bair-
ro da Boavista, Lisboa, por haver cometido um crime de ofensas à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2,
do Código Penal, no qual por despacho proferido em 15 de Feve-
reiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
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mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4059/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 6725/99.4TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Francis James de
Carvalho Lopes, casado, nascido em 4 de Outubro de 1969, natu-
ral de Benfica, Manaus, Amazonas, filho de Raimundo Gonçalves
Lopes e de Neide Maria de Carvalho Lopes, com última residên-
cia conhecida na Travessa das Conchas, 38, Maia, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, o qual por despacho proferido em 16 de Feve-
reiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4060/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do Juiz Singular, registados com o n.º 11 348/97.0JD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel da
Costa Espinho, natural de Mira de Aire, Porto de Mós, nascido a
8 de Março de 1960, filho de José Pedro Espinho e de Gestrudes
Maria da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 7169688-1,
com última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 152,
Albufeira, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência à data
dos factos ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, nos quais por despacho pro-
ferido em 23 de Fevereiro de 2001, foi o arguido declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 4061/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1255/99.7PO
que o Ministério Público move contra o arguido Cidálio Fernandes
Dias, natural do Cercal, Santiago do Cacém, nascido a 7 de De-
zembro de 1969, filho de António Manuel Fernandes e de Maria
de Fátima Rosa Dias, portador do bilhete de identidade n.º 12966075,
com última residência conhecida na Rua de Artur Duarte, lote 614,
rés-do-chão B, em Lisboa, por haver cometido um crime de con-
trafacção, previsto e punido pelo artigo 164.º, n.º 2 do Código de
Propriedade Industrial, por despacho proferido em 1 de Março de
2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 4062/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 118/97.5PPLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Felisberto Luz de
Sousa, solteiro, nascido em 7 de Abril de 1972, natural da Holanda,
filho de João Lopes de Sousa e de Maria de Monte Lucília da Luz,
com última residência conhecida na Avenida das Forças Armadas,
220, 1.º E, Arrentela, Seixal, por haver cometido um crime de ofen-
sas à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.º 2 do Código Penal, o qual por despacho proferido em 23 de
Fevereiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4063/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados com o n.º 597/99.6
SI.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Adão José
Francisco Pedro, natural de Angola, nascido a 21 de Dezembro de
1966, filho de José Francisco Pedro e de Marcelina António Ma-
nuel, portador do bilhete de identidade n.º 16202530-0, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Teófilo Lopes, lote 7, 5.º,
Quinta do Mocho, Sacavém, Loures, por haver cometido um cri-
me de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, nos quais por despacho pro-
ferido em 2 de Março de 2001, foi o arguido declarado contumaz
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4064/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 2093/98.0JD.LSB que o Ministério Público
move contra Leodir Ourives Silva, nascido a 28 de Março de 1963,
no Brasil, filho de Ileo Silva e de Dirce Ourives Silva, portador do
bilhete de identidade n.º 16012601 e com última residência conhe-
cida no Casal das Bautas, lote 9, 7.º, direito, Pendão, Queluz, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 4065/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 85/2000, pendentes nesta comar-
ca e que o Ministério Público move contra o arguido João Carlos
Nóbrega Rodrigues, solteiro, filho de Hermínio Estêvão Rodrigues
e de Carminda da Conceição Nóbrega Rodrigues, nascido a 23 de
Dezembro de 1967, em Angola, portador do bilhete de identidade
n.º 9081985, com última morada conhecida na Rua do Professor
Armando Lucena, 2, rés-do-chão, esquerdo, Malveira. Por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal. Foi por despacho de 2 de
Fevereiro de 2001, declarada a cessação da contumácia, ao abrigo
do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 4066/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 7970/98.5TD.LSB pendente nesta comarca contra a arguida
Maria Berta Correia, casada, nascida a 12 de Abril de 1966, em
Penedono, filha de Manuel dos Santos e de Maria Angelina, e com
última residência conhecida na Rua da Boavista, 327, 1.º, em Cedo-
feita, Porto, por se encontrar acusada da prática do crime, de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a
mesma declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação

Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4067/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 644/97.6PV.LSB pendente nesta comarca contra o arguido Paulo
José Araújo Duarte, filho de Luís Duarte e de Hisondina dos Re-
médios Araújo Duarte, nascido em 5 de Novembro de 1967, natu-
ral de Cascais, com o bilhete de identidade n.º 8184635, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, Vivenda
O Nosso Ninho, Coveiras, Tires, Cascais, por se encontrar acusa-
do da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 4068/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum, singular n.º 320/00 que o Ministério Público
move contra o arguido António José Rolo Alves, casado, nascido
a 19 de Janeiro de 1957, filho de Fernando Alves e de Maria
Amélia Rolo, natural da freguesia de Alcafozes, concelho de Ida-
nha-a-Nova, portador do bilhete de identidade n.º 6735769, de na-
cionalidade portuguesa e com última residência conhecida na Rua
de Henrique Santana, 61, Charneca da Caparica, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º
e 314.º do Código Penal de 1982, artigo 217.º do Código Penal de
1995, foi, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, declarada ces-
sada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo
337.º do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 4069/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum, singular n.º 576/99 que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Carlos Alberto Alves Duarte, filho de João
Manuel Rodrigues Duarte e de Maria Isabel Conceição Alves, nas-
cido em 31 de Julho de 1980, natural da freguesia de Alcântara,
concelho de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Claudina Chamiço, 6, Bairro da Pon-
te, 2500 Caldas da Rainha e actualmente em parte incerta, vem
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido no artigo 201.º e artigo 204.º, n.º 1, alínea j) do Código Penal,
foi o mesmo, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
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bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4070/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 4180/96.0JD.LSB que o Ministério Pú-
blico move contra Maria Paula Gomes Dias Prego Gil, nascida a
24 de Novembro de 1956, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filha de António Emídio Antunes Dias Prego e de Maria Cândida
de Assunção Gomes, e residente na Rua de Avelino António Paiva,
31, 2.º, direito, Ponte da Bica, Odivelas, Loures, a qual se encon-
trava acusada pelo crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 12 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 300, de 30
de Dezembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4071/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 448/99, da 3.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o
Ministério Público move contra Paulo Jorge Alves Diogo, casado,
filho de Francisco Lourenço Diogo e de Maria da Glória Al-
ves Diogo, nascido em 18 de Novembro de 1966, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, e portador do bilhete de identidade
n.º 08974188, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Bairro da Boavista, lote 22,
6.º, direito, Lisboa. Por se encontrar acusado de um crime de ofensa
à integridade física vol. simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do citado Código); proibição de o arguido ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, documentos ou certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to e qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 4072/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 355/00, da 3.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra Ricardo Jorge Carvalho Reis
Trindade, solteiro, filho de Carlos Alberto dos Reis Trindade e de
Berta Fernanda Monteiro de Carvalho dos Reis Trindade, natural
de Santarém, nascido a 9 de Fevereiro de 1971, portador do bilhe-
te de identidade n.º 9643441, com última morada conhecida na Rua
de Luís de Camões, 28 A, rés-do-chão, esquerdo, Santarém. Por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e
337.º ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Códi-
go); proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete de identida-

de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e de efectuar
quaisquer registos junto e qualquer autoridade pública (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 4073/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 217/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
que o Ministério Público move contra Paulo Sérgio Peralta Cardo-
so, solteiro, filho de José Machado Cardoso e de Maria Alice Pe-
ralta Cardoso, natural de Moçambique, nascido a 18 de Agosto de
1974, portador do bilhete de identidade n.º 10488539, com última
morada conhecida na Praceta de José Escada, lote 10, 5.º, direito
Vale da Amoreira. Por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos ter-
mos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 337.º ambos do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Códi-
go); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do citado Código); proibição de o arguido obter ou renovar
o bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis e de efectuar quaisquer registos junto e qualquer autori-
dade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 4074/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum, singular n.º 514/99 que o Ministério Público move
contra o arguido António Marques Cantante, filho de António Mar-
ques Cantante e de Maria dos Anjos Marques, nascido em 6 de
Novembro de 1949, natural de Achadas, Figueira da Foz, portador
do bilhete de identidade n.º 4250245, com última morada conhe-
cida na Rua do Casarão Alhadas, Figueira da Foz, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
neas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi, por despacho de 17 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no Diário
da República, n.º 79, datado de 3 de Abril de 2000.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4075/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 43/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
que o Ministério Público move contra Gastão José Trigoso Jordão
Oliveira, divorciado, filho de João António Sousa Oliveira e de
Maria Manuela Trigoso Jordão Sousa Oliveira, natural de Santa
Maria, Sintra, nascido a 12 de Junho de 1950, portador do bilhete
de identidade n.º 1087058, com última morada conhecida na Rua
de Fialho de Almeida, 18, 2.º, Lisboa. Por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º ambos do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3
do mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Código); proibição de o argui-
do obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, documentos e certidões da
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administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to e qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 4076/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 11 737/99.5TD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Carlos Jorge Mendes Andrade, nascido a 18 de
Agosto de 1978, em Lisboa, filho de Caetano José Mendes Andrade
António e de Maria Zulmira Mendes, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11430533 e residente na Rua do Cruzeiro, Travessa do
Pardal, 9, 1.º, C, direito, Lisboa, o qual se encontrava acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 264, de 15 de Novembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4077/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum n.º 15 271/97.0TD.LSB(294/2000), pendente nes-
ta Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Márcio
Ferreira, filho de Abílio Pereira e de Valquíria Pereira, natural do
Brasil, nascido a 4 de Julho de 1955, com última residência co-
nhecida na Travessa de Cima dos Quartéis, 24, rés-do-chão, Cam-
po de Ourique, e actualmente em parte incerta por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo
336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Branco
Pêgo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.

Aviso de contumácia n.º 4078/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 44/98.0PALSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Henrique Soares Silva
Almeida, filho de Henrique da Costa Almeida e de Maria José Ri-
beiro Soares da Silva, nascido a 29 de Novembro de 1966, em Lis-
boa, portador do bilhete de identidade n.º 10950843, emitido em
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de São João, 31,
cave, esquerda, Lisboa, por se encontrar acusado de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 1, alínea b) do Código Penal, de que por despacho de 8 de Fe-
vereiro de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi decla-

rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 4079/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 513/99(186/97.0PVLSB), pendente nesta comarca
que o Ministério Público move contra a arguida Teresa Isabel
Fernandes Inácio, filha de Manuel Jesus Inácio e de Maria Emília
Batista Fernandes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cida a 1 de Março de 1965, portadora do bilhete de identidade
n.º 6939108/4, com última residência conhecida na Rua dos Com-
batentes do Ultramar, 3, 2.º, esquerdo, Algueirão, Sintra e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de ofensas à
integridade física, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, é a mesma declarada contumaz nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo ou
for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de a arguida obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4080/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 172/00(12 831/97.2TDLSB), que o
Ministério Público move contra a arguida Rosa Clara Costa Gaspar,
filha de Américo Lourenço Gaspar e de Angelina Maria da Costa Ca-
saca Gaspar, natural de São Sebastião da Pedreira, nascida a 10 de
Fevereiro de 1975, portadora do bilhete de identidade n.º 10831114,
e com última residência conhecida na Avenida de Mousinho de
Albuquerque, lote 61, 4.º, direito, 1170 Lisboa, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código de Processo
Penal revisto por ser mais favorável à arguida. Mais faz saber que
por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, caducou a declaração de
contumácia que havia sido ordenada por despacho de 4 de Dezem-
bro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4081/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registado sob o n.º 330/00(15 765/98.0TDLSB), que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Hermínia da Silva
Couceiro Fernandes, filha de José da Silva Couceiro Quinteiro e de
Ivone, nascida a 5 de Dezembro de 1964, portadora do bilhete de
identidade n.º 8385645, e com última residência conhecida na Rua
da Aliança, lote 277, rés-do-chão, Bairro da Fraternidade, São João
da Talha, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2001, caducou a declaração de contumácia
que havia sido ordenada por despacho de 8 de Novembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4082/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
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ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 125/98.0PVLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido René Nicholas Braam-
camp, filho de Manuel Anjos Braancamp Freire e de Ana Maria
da Gama Rose, nascido a 25 de Junho de 1975, no Reino Unido,
portador do bilhete de identidade n.º 16092760, emitido em Lisboa,
e com última residência conhecida na Avenida de Columbano
Bordalo Pinheiro, 93, 6.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acu-
sado de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto, por
morte, o procedimento criminal instaurado ao arguido.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 4083/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 1901/99.2JD.LSB (00) pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra Dulce Marlene da Silva Oliveira, separada, nascida a 28 de Julho
de 1978, natural de Azurém, Guimarães, nacionalidade portuguesa,
filha de Carlos Joaquim Salgado Oliveira e de Maria Manuela
Pereira da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 11378045,
de 25 de Outubro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida no lugar Rego Tagilde, 4815
Caldas de Vizela, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação da arguida sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção da
arguida nos termos e com os fins constantes dos artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 4084/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 845/98.0P8(00) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Domingos Viana Espinheira, solteiro, empregado de escri-
tório, nascido a 24 de Setembro de 1961, em São João de Deus,
Lisboa, filho de Francisco Henrique Espinheira Fonseca e de Lu-
cinda da Luz Rodrigues Viana Espinheira, portador do bilhete de
identidade n.º 6031566/0, de 27 de Outubro de 1993, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Avenida de Almirante Reis, 223, 2.º, direito, Lisboa, pronunciado
pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1,
alínea f) do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins cons-
tantes dos artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4085/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 7625/99.3TD(00) pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Carla
Patrícia Silva Florido, solteira, auxiliar de educação, nascida a 12
de Setembro de 1975, natural de Santa Maria das Olaias, Tomar,
filha de José Ângelo de Paiva e de Sara Botelho Florido, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 10590902/5, de 5 de Agosto de 1998
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida na Alameda 1 de Março, 27, 5.º, direito, Tomar, pronun-
ciada pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma
declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337) e a detenção da arguida nos termos e com
os fins constantes dos artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4086/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 15 317/99.7TD.LSB (01) pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
Aires Manuel da Conceição Santos, solteiro, nascido a 24 de Maio
de 1957, natural de Socorro, Lisboa, nacionalidade portuguesa,
filho de Manuel Maia dos Santos e de Francisca da Conceição, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6010044, de 27 de Novembro de
1998, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Ramos, 14-A, 700 Évora, por ter come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins cons-
tantes dos artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 4087/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1103/94.4SVLB em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Joaquim Alberto
Beja Maçarico, filho de Joaquim Alberto Andrade Maçarico e de
Maria do Céu Caetanita Beja Maçarico, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 8 de Maio de 1963, com última re-
sidência conhecida na Rua de Luís de Camões, lote C, 2.º, direito,
Frielas, Loures, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referências aos artigos 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal de 1982 e 217.º e 218.º do Códi-
go Penal de 1985, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, o Tri-
bunal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de Pro-
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cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 4088/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 3421/99.6TDLSB em
que o Ministério Público deduziu acusação contra José Agostinho
da Silva Dias, filho de Joaquim Gonçalves Dias e de Vitalina da
Silva Fagundes, natural de Viana do Castelo, nascido a 11 de De-
zembro de 1973, com última residência conhecida no Lugar de
Ragadia, Mazarepes, Viana do Castelo, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19/11, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, o
Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4089/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 239/97.4PC(99) pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
Nuno da Conceição Marinha de Campos, filho de Fernando Mari-
nha e de Fernanda Duarte da Conceição, natural de Moçambique,
nascido em 9 de Junho de 1969, solteiro, portador do bilhete de
identidade n.º 7767038, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Travessa da Caldeira, 24, 1.º, Lisboa, pela prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Códi-
go de Processo Penal, por apresentação do arguido em Juízo.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 4090/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 568/99.2SQ.LSB (01) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
Daniel Maria Horta Nova Carvalho, divorciado, nascido a 23 de
Maio de 1960, natural de Viana do Alentejo, nacionalidade portu-
guesa, filho de Manuel Jacinto Carvalho e de Maria da Pureza
Horta Nova, portador do bilhete de identidade n.º 06584038, de 20
de Agosto de 1998, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Quinta Samaritana, lote 39, 6.º,
frente, Belas, 2745 Queluz, por ter cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido sem prejuí-
zo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-

digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os
fins constantes dos artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Có-
digo de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 4091/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 987/98.1JDLSB (443/99), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mário Salvado Dias de Oli-
veira, filho de Salvador Claro Dias de Oliveira e de Maria Emília
Salvado Ribeiro de Oliveira, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido a 9 de Abril de 1996, residente conhecida na Rua
de Cardal à Graça, 15, 1.º, direito, Lisboa, por haver cometido o
crime, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal. Mais
faz saber que por despacho de 2 de Março de 2001 caducou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 9 de Dezembro de 1999.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 4092/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por despacho de 2 de Março de 2001, exarado nos autos de
processo comum, singular n.º 218/93.0SFLSB em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Alfredo Silva Anjos, filho de
Adamastor dos Anjos e de Emília da Conceição Silva, natural de
São Julião da Barra, Oeiras, nascido em 27 de Maio de 1965, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8490192, com última residência
conhecida na Rua de António Macedo, 11, 1.º, direito, Oeiras, foi
cessada a contumácia contra este arguido, declarada por despacho
de 29 de Outubro de 1997.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 4093/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 3878/00.4TD(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Raul José
Morais Simões, divorciado, nascido a 11 de Junho de 1968, natu-
ral de Vacariça, Mealhada, filho de Raul Simões Francisco Curto
e de Maria Teresa Brandão Morais, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8203957, de 9 de Agosto de 1994, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do
Forno, 78, Luso, 3050 Mealhada, pronunciado pela prática do cri-
me, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal, e actualmente Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é dada por finda a contumácia, com cessação desta nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se ter
apresentado.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4094/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 6709/99.2TD.LSB(00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Jorge Fernandes Gomes de Oliveira, comerciante, nascido a 3 de
Julho de 1967, em Angola, filho de Manuel José Fernandes de Oli-
veira e de Maria Elisabete Gomes Pereira, e residente na Rua de
Jerónimo de Azevedo, 95, rés-do-chão, direito, Porto, pronuncia-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por finda a declaração de
contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6
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do Código de Processo Penal, em virtude do arguido se ter apre-
sentado em Juízo.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã Auxiliar, Susana Cardoso.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4095/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 316/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Iva Salviana Dias dos Santos, fi-
lha de Bernardo dos Santos e de Josefa Gomes dos Santos, nasci-
da em 30 de Outubro de 1975, natural de Angola, solteira, com
última residência conhecida na Rua de São Gens, 29, rés-do-chão,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do
Código Penal. Por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, a arguida
acima identificada, foi declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição de
a arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidão ou registos, jun-
to das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia; proibição de a arguida efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel); a passagem imediata de mandado de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4096/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 148/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Jerónimo Domingos Malungo,
filho de Antonica Malungo, nascido em 25 de Maio de 1973, na-
tural de Angola, solteiro, servente, portador do bilhete de identi-
dade n.º 16151423, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Alexandre Ferreira, 53, 3.º,
direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º do Código Penal. Por despacho de 7 de Fevereiro de 2001,
o arguido acima identificado, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de
1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado
artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de manda-
do de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4097/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 2495/98 (Nuipc: 651/96.6PMLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido
Paulo Jorge Fernandes, nascido em 1 de Julho de 1976, filho de
Maria Teresa dos Santos Fernandes, natural de São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 11496832,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Quinta do Ourives, lote 1, 1.º, letra A, Lis-
boa, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a práti-
ca de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal de 1995. O arguido acima identifica-
do, foi declarado contumaz, por despacho proferido em 7 de Fe-
vereiro de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do ci-
tado do Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidão ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 4098/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 213/00 (Nuipc: 4472/99.6.TDLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra a arguida
Lina Maria Duarte Antunes, nascida em 8 de Abril de 1967, filha
de Agostinho de Jesus Antunes e de Maria Madalena Duarte An-
tunes, natural de Carnide, Lisboa, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 9277504, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Vale, 12, Lisboa,
actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal. A arguida acima identifi-
cada, foi declarada contumaz, por despacho proferido em 7 de
Fevereiro de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do ci-
tado do Código de Processo Penal); proibição de a arguida obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidão ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição de a arguida efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 4099/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 18 936/98.5TDLSB (348/00) em que é arguido
Amodmia Usman, natural da Índia, nacionalidade indiano, filho de
Usman Bica e Anifabibi, nascido a 5 de Março de 1953, solteiro,
servente, titular do bilhete de identidade n.º 13282986, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada conheci-
da na Rua dos Douradores, 121, 5.º E, Lisboa, foi-lhe imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, implicando tal medida: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de o arguido
renovar ou obter os seguintes documentos: bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, carão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado de registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados, aeronaves, livrete, título de propri-
edade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar, bilhete de identidade, carta de condução, e ainda, proibi-
ção de obter certidões ou efectuar registos junto das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, do
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4100/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 125/97.8PULSB (320/00) em que é arguido Edgar
Fernando Pais Espanha Velasco, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, nacionalidade portuguesa, filho de Edmundo Silva Velas-
co e Maria Conceição Pauis Espanha Velasco, nascido a 26 de
Maio de 1955, solteiro, vendedor, titular do bilhete de identidade
n.º 6054474, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última morada conhecida na Rua da Atalaia, 7, 2.º, Encarnação,
Lisboa, foi-lhe imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, implicando tal medida: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido renovar ou obter os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, car-
tão de contribuinte, carão de identificação de empresário em nome
individual, certificado de registo criminal, passe social para trans-
portes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça,
carta de caçador, licença de condução de veículos motorizados,
aeronaves, livrete, título de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, caderneta militar, bilhete de identidade, carta
de condução, e ainda, proibição de obter certidões ou efectuar re-
gistos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, do Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4101/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 42/00, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Nuno Miguel Barbosa de Lorena Pires, filho de
António Emílio de Lorena Pires e de Maria Helena Fernandes Bar-
bosa, natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 16 de Outubro
de 1974, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 10988937,
de 27 de Agosto de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente na Rua de Alexandre Braga, 16, 2.º, direito, Lisboa, foi
cessada a contumácia contra este arguido.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4102/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1526/97.7PRLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Se-
bastião Neto Freitas Mota, filho de Fausto Rolando Freitas Mota
e de Maria Isabel Neto, natural de Luanda, Angola, nascido a 22
de Julho de 1975, por haver cometido um crime de ofensa à inte-
gridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.
Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diá-
rio da República, n.º 135, de 12 de Junho de 2000 que declarou
aquele arguido contumaz.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 4103/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 3224/99, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Nuno Miguel Barbosa de Lorena Pires, filho
de António Emílio de Lorena Pires e de Maria Helena Fernandes
Barbosa, natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 16 de Outu-
bro de 1974, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 10988937,
de 27 de Agosto de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente na Rua de Alexandre Braga, 16, 2.º, direito, Lisboa, foi
cessada a contumácia contra este arguido.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4104/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 594/6.3PHLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pau-
lo Alexandre Tomás Alfredo Costa, solteiro, filho de Fernando Rui
da Costa e de Laura Tomás Alfredo, natural de Angola, nasci-
do em 14 de Maio de 1972, portador do bilhete de identidade
n.º 933143610, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Alto de Colaride, lote 5,
Cacém, e, actualmente, ausente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 2
de Fevereiro de 2001, que declarou aquele arguido contumaz.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 4105/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 11 606/99.9TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Antó-
nio José dos Santos Vital Coelho, filho de Aurélio Coelho e de
Maria Luís dos Santos Vital, natural de Socorro, Lisboa, nascido
em 7 de Agosto de 1956, com última residência conhecida na Rua
de Ana Castro Osório, 2, 6.º-C, Quinta da Luz, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/93,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
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vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4106/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 6510/96.5JDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel Gonçalves Caetano, filho de Alfredo Roque Caetano e de
Ivone da Cunha Roque Gonçalves Caetano, natural de São João de
Deus, Lisboa, nascido em 30 de Junho de 1967, por haver come-
tido um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos
217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, n.º 282, de 7 de De-
zembro de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 4107/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 199/00 (19 569/97.9TD.LSB), da 3.ª Secção
deste 4.º Juízo, em que é arguido Emanuel Nunes, filho de Manu-
el Alberto Paulo Nunes e de Liliane Marcelle Heffing, natural de
Lyon, nacionalidade francesa, nascido em 8 de Janeiro de 1973,
solteiro, ajudante, titular do bilhete de identidade n.º 16171618,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida na Urbanização Jardim do Sol, lote 109, Edifício
13, 1.º, direito, Odivelas, por lhe ter sido imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de
1982, e artigo 217.º do Código Penal de 1985 revisto, foi, por des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, o arguido
supra-identificado, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1 do
artigo 336.º, ambos do Código de Processo Penal, implicando tal
medida: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal); proibição do arguido renovar ou obter os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, e ainda, proibição de obter certidões ou efectuar registos jun-
to das conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, do Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 4108/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 1133/96, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Abílio Fernando Correia Braz, filho de António
Lopo Rodrigues Brás e de Anabela da Silva Correia Brás, natural
de Odivelas, nascido em 29 de Junho de 1973, portador do bilhete
de identidade n.º 10586386, com residência conhecida no Bairro
Maximino, 10, Odivelas, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho de 25 de Outubro de 1996.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 4109/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por

despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 328/97.5SLLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rob-
son do Livramento Morais, filho de Waldemar da Silva Morais e
de Nair do Livramento Morais, natural de Brasil, nascido em 21
de Janeiro de 1963, com última residência conhecida na Praceta do
Outeiro, 1, 7.º-F, Algueirão, Mem Martins, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador,
carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4110/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1218/A/96.4SPLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Salvador Almeida Semedo, filho de Salvador Semedo e de Paulina
Soares de Almeida, natural de Cabo Verde, nascido em 1 de No-
vembro de 1973, por haver cometido um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, em concurso real com
dois crimes de ofensas corporais, previstos e punidos pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, n.º 9, de 11 de Janei-
ro de 2001, que declarou aquele arguido contumaz.

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 4111/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 318/00.2TABRG, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Casimiro da Silva Guerreiro, filho de João Guerreiro e de Eli-
sa Maria da Silva, natural de Pena, Lisboa, nascido em 14 de Maio
de 1966, com última residência conhecida na Rua de Armando
Lucena, Bairro 2 de Maio, lote 12, rés-do-chão, direito, Lisboa, por
haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo arti-
go 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, com referência ao De-
creto-Lei n.º 39780, de 21 de Agosto de 1954 e artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 415/A/86, de 17 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito ju-
rídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.
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Aviso de contumácia n.º 4112/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 605/00 (NUIPC: 20828/96.3
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
John Perry, nascido em 27 de Abril de 1947, natural de Stoke-on-
-Trent, Reino Unido, portador do passaporte n.º 055976701, emi-
tido em Glasgow, reino Unido, em 14 de Agosto de 1985, com úl-
tima residência conhecida na Quinta das Colunas, lote 1, 3.º,
direito, Verdelha de Baixo, Alverca, actualmente ausente em parte
incerta, imputando-lhe a prática de dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas
do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal. O arguido acima identificado fica declarado contumaz, por
despacho proferido em 1 de Março de 2001, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade; carta de condução; certidões ou registos junto
de as seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel); a passagem imediata de mandado de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 4113/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 1 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 192/97.4TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria José
Camacho Morais-Stoyanova, filha de César Augusto Ribeiro Mo-
rais e de Olga Marta de Meira Camacho, natural de Santo Ilde-
fonso, Porto, nascida em 30 de Julho de 1949, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, cessou a res-
pectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
n.º 288, de 15 de Dezembro de 2000, que declarou aquela arguida
contumaz.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4114/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 13 903/95.3TD.LSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Zulmira Tavares Pereira Montez Fernandes, filha de
Alberto Correia Pereira e de Maria do Patrocínio Tavares Alexan-
dre, nascida em 19 de Março de 1958, casada, natural de São Se-
bastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 8300668/0, emitido em 23 de Fevereiro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última residência co-
nhecida na Rua da Cidade de São Paulo, 8, 4.º, frente (antigo lote
35), 2685 Portela, a qual se encontra acusada por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigos 313.º e 314.º, alínea c), ambos do Código Penal de 1982, foi

à arguida, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4115/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 13 154/99.8TD.LSB, que o Ministério Público move con-
tra Marta Cristina de Almeida Trindade, solteira, filha de José Leo-
nídio Cardoso Trindade e de Maria de Lurdes de Almeida Trinda-
de, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa,
nascida a 23 de Agosto de 1975, titular do bilhete de identidade
n.º 11063729/1, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
em 28 de Julho de 1998, com última residência conhecida na Ave-
nida de D. Sebastião, 4, rés-do-chão, direito, Santo António dos
Cavaleiros, a qual se encontra acusada por um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1 e n.º 3, e artigo 217.º do
Código Penal, foi a arguida, por despacho de 12 de Fevereiro de
2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identi-
dade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4116/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito desta 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1955/00 NUIPC: 894/98
8PT LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Moita Dias, nascido a 15 de Junho de 1973, em Angola, fi-
lho de Carlos Manuel Dias e de Maria de Fátima Moita, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Terreirinho, 74, Pensão Flor
do Terreirinho, Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que
por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 Código
de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automó-
vel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4117/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1619/00 NUIPC: 19 782/96
6TD LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Anabela
Ribeiro Ferreira Vieira da Cruz, nascida a 27 de Outubro de 1966,
filha de João Ferreira e de Maria Alice de Sá Ribeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 7768436/2, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua da Fonte dos Arrepiados, 207, 3.º,
esquerdo, frente, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, ficando a
mesma por este meio notificada de que por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 4118/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 1749/96.6PT.LSB, que o Ministério Público move con-
tra Maria Helena Ferreira Vaz, filha de José da Cunha Vaz e de
Maria Eduarda Rodrigues Ferreira, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, nascida a 31 de Dezembro de 1967,
portador do bilhete de identidade n.º 8599570, com última residên-
cia conhecida na Vivenda Silvino, Vila de Santo António, Fran-
cos, Rio de Mouro, Sintra, a qual se encontra acusada por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi a arguida, por despacho de 12 de Feverei-
ro de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identi-
dade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4119/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito desta 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1318/99, que o Ministério
Público move contra a arguida Sandra Rosa Dias, solteira, vendedora,
nascida a 6 de Junho de 1975, em Moscavide, Loures, filha de Maria
Suany Silva, titular do bilhete de identidade n.º 11790813, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência co-
nhecida na Quinta das Laranjeiras, lote 18, 1.º, esquerdo, Lisboa, por
ter cometido um crime de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelos artigos 143.º e 146.º, n.os 1 e 2 com referência
à alínea h), do n.º 2 do artigo 132.º todos do Código Penal, que por
despacho de 8 de Fevereiro de 2001, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 Código
de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4120/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados sob
o n.º 310/98.5TD.LSB, que o Ministério Público move contra Luís
Manuel Ferreira dos Santos, filho de Joaquim dos Santos Júnior e
de Gracinda Gaspar Ferreira dos Santos, natural de Campo Grande,
Lisboa, nascido a 15 de Fevereiro de 1952, portador do bilhete de
identidade n.º 2062451, com última residência conhecida na Rua de
Costa do Castelo, 134-A, 1.º, direito, Lisboa, o qual se encontra
acusado por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o arguido, por despa-
cho de 15 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4121/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 250/97.5PO.LSB, que o Ministério Público move contra
Conceição Costa Managem Sequeira Mata, solteira, filha de Hermó-
genes Sequeira da Mata e de Margarida da Costa Managem, natu-
ral de Roça Lentápia Pagué, concelho de São Tomé e Príncipe,
nascida a 27 de Novembro de 1954, enfermeira, titular do bilhete
de identidade n.º 10516852, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, em 19 de Abril de 1985, com última residência conhe-
cida na Azinhaga do Pinhal Quinta Grande, Charneca do Lumiar,
3447, 1750-122 Lisboa, a qual se encontra acusada por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a arguida, por despacho de 15
de Fevereiro de 2001, declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos civil,
predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4122/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito desta 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1958/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Gomes Monteiro,
solteiro, condutor manobrador, nascido a 10 de Agosto de 1961 no
Tarrafal, República Popular de Cabo Verde, filho de Mateus Pe-
dra Barro e de Matilde Gomes de Carvalho, titular do bilhete de
identidade n.º 16024955/8, pelo Arquivo de Identificação de Fun-
chal, residente no Caminho de Santo António, 60, Funchal, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, do Código Penal, que por despacho de 14 de
Fevereiro de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4123/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 8126/99.5TD.LSB, que o Ministério Público move con-
tra Maria Helena Rial Mota, divorciada, filha de Armando Rodri-
guez Mota e de Maria Manuela Rial Vieira da Cruz Mota, natural
de Bonfim, concelho do Porto, nascida a 19 de Julho de 1964,
publicitária, titular do bilhete de identidade n.º 6576756, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 7 de Julho de 1995,
com última residência conhecida na Rua do Dr. João de Mene-
zes, 3, rés-do-chão, esquerdo, Parede, 2775 Cascais, a qual se en-
contra acusada por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a ar-
guida, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
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Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4124/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 10 775/99.2TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Eva Fazekas, natural da Hun-
gria, concelho de Hungria, nascida a 2 de Junho de 1978, filha de
Fulop Lasilo e de Gyorqy Irma, titular do passaporte n.º PN610566,
e com última residência conhecida na Eger-Nogradi S. UT 9, 2/3,
Hungria, por ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de que por despacho
de 26 de Janeiro de 2001, foi aquela arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 4125/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 863/98.8PD.LSB, que o Ministério Público move contra
Domingos Manuel dos Santos Garcia Inês, filho de Francisco Inês
José e de Maria de Lurdes dos Santos Garcia, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 4 de Setembro de 1978, com
última residência conhecida na Rua de André Vidal Negreiros, lote
9, 5.º, esquerdo, Marvila, Lisboa, o qual se encontra acusado por
haver cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo
210.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido, por despacho de 2 de
Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de obter certidões dos civil, predial,
comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identi-
dade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4126/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 644/95.0PCLRS no qual é arguido Tiago Moreira
de Castro de Moura Lamy, nascido a 24 de Outubro de 1973, na-
tural de São Domingos de Benfica, Lisboa, filho de Joaquim Ma-
nuel Moura Lamy e de Maria Carla Soares Moreira de Castro, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10152250, emitido em 17 de
Julho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de São Gens, 35, Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de ofensa à
integridade física previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Có-

digo Penal, foi, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001 declarada
caduca o estado de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — O Escrivão Auxiliar, Rui Corrêa.

Aviso de contumácia n.º 4127/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 1148/97.2PTLSB (3908), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Albertino Raimundo Go-
mes, filho de Manuel de Sousa Gomes e de Maria de Jesus da Vi-
sitação Ribeiro, natural de Salir, Caldas da Rainha, nascido a 20
de Junho de 1971, com última residência conhecida na Rua C, 7,
Bairro da Musgueira Sul, Lisboa, por lhe ser imputado um crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 22.º e 23.º e 204.º, n.º 1,
alíneas b) e e), todos do Código Penal de 1995. Por despacho pro-
ferido em 2 de Fevereiro de 2001, nos autos acima referidos, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e
3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração
de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4128/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 24/98.6FZLSB (4411), que o
Ministério Público move contra o arguido Mehboob Ur Rehman,
nascido a 21 de Abril de 1975, natural de Gujranwala, Wazirabad,
Paquistão, filho de Abdul Rehman e de Roosol Bibi, com última
residência conhecida na Rua de Guerra Junqueiro, bloco 9-A, 1E,
Santo António dos Cavaleiros, por lhe ser imputado um crime de
uso de documento de identificação falso, previsto e punido pelos
artigos 256.º, n.º 1, alínea c), n.º 3, 255.º, alínea c), do Código Pe-
nal. Por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2001, nos autos
acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4129/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 11 897/96.7TDLSB (131/00), que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Gonçal-
ves Neto da Silva, nascido a 17 de Fevereiro de 1968, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José João de Azevedo
da Silva e de Alda Maria Gonçalves Neto da Silva, com última
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residência conhecida na Rua de Cândido de Oliveira, lote 14, 4.º-
C, Olivais Sul, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, referido Decreto-Lei, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por despacho
proferido em 26 de Janeiro de 2001, nos autos acima referidos, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declara-
ção de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por ter-
ceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4130/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 1613/93.0PTLSB (1130), que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Guilherme Frick
Gomes de Amorim, nascido a 27 de Setembro de 1935, natural de
Paranhos, Porto, filho de Jorge de La Roque Gomes de Amorim e
de Maria José Arroio Frick Gomes de Amorim, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Nossa Senhora do Rosário, 35, 5.º,
Apartamento 52, Cascais, por lhe ser imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, ex-
VI artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, e 29.º, da Lei Uniforme sobre Cheques. Por
despacho proferido em 26 de Janeiro de 2001, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo ar-
guido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3).

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4131/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 867/95.2SRLSB (1333), que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Maria Lopes de Pina,
nascido a 10 de Março de 1966, natural de Angola, filho de Do-
mingos Lopes Pereira e de Izadora de Pina Almeida, com última
residência conhecida na Rua B à Rua de Latino Coelho, 18 e 37,
Damaia, Amadora, por lhe ser imputado um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela I-A

anexa. Por despacho proferido em 5 de Fevereiro de 2001, nos
autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-

ção do arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com pode-
res para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4132/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 26 899/96.5TDLSB/317, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Costa
Ferreira Gomes, filho de Manuel Ferreira Gomes e de Luísa Ma-
ria O. Pinto Costa Gomes, natural de São Pedro do Sul, nascido a
4 de Outubro de 1975, com última morada conhecida na Rua de
Sá da Bandeira, lote 42, 3.º, direito, Bons Dias, Odivelas, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código Penal. Por
despacho proferido em 16 de Fevereiro de 2001, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo ar-
guido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3).

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4133/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 11 706/94.1JDLSB/2819, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Luís Pires, filho de José António
Leite Pires e de Maria Virgínia, natural de Lisboa, nascido a 11
de Junho de 1957, com última residência conhecida na Rua de
Almada Negreiros, lote 175, rés-do-chão, esquerdo, Massamá, Que-
luz, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, do Código
Penal, e actual 217.º do Código Penal. Que por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi de-
clarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 4134/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2747/96.5JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Elisabete Martine Gerardo, filha
de Joaquim Leal Gerardo e de Benvinda Aleixo Alves, nascida em
França, a 8 de Fevereiro de 1959, com última residência conheci-
da na Rua do Dr. Jaime Lopes Dias, lote 7-A, 2.º, direito, Castelo
Branco, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, declarado
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caduco o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4135/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 2514/98.1TDLSB/306, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido José António Pereira das Neves, filho de
Luciano Onório das Neves e de Otília da Ressurreição L. Pereira
das Neves, natural do Barreiro, nascido a 18 de Maio de 1963, com
última residência conhecida no Impasse Gama Barros, 9, no Cacém,
a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Que por
despacho de 22 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 4136/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 25 948/96.1TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra, Américo Domingos Borges,
nascido em Luanda, Angola, a 20 de Setembro de 1967, filho de
Domingos Borges Quete e de Antonica Vilolo Santos, com última
residência conhecida na Rua de Fernão Lopes, 20, 1.º, direito,
Póvoa de Santo Adrião, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 316/97, de 19 de
Novembro, foi, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, decla-
rado caduco o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4137/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1487/96.0PTLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Manu-
el Gonçalves de Sousa, filho de Francisco de Sousa Chaveca e de
Virgínia do Nascimento Gonçalves, nascido a 14 de Abril de 1962,
natural de Arrentela, Seixal, com o bilhete de identidade n.º 6250501,
e com última residência conhecida na Quinta da Courela, 4, Paio
Pires. Por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por
despacho proferido em 23 de Fevereiro de 2001, nos autos acima
referenciados, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a anula-
_bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II
parte do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Nogueira Estanislau.

Aviso de contumácia n.º 4138/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 4328/98.0TDLSB (310/00), que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Cons-
tâncio do Monte Pereira, nascido a 24 de Abril de 1951, natural
de Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, filho de António

Manuel do Monte Pereira e de Maria Francisca Constâncio do
Monte Pereira, com última residência conhecida na Rua do Profes-
sor José Ferreira Marques, 7, 1.º, direito, Oeiras, por lhe ser im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995, à data dos
factos. Por despacho proferido em 23 de Fevereiro de 2001, nos
autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com pode-
res para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4139/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 1870/94.5JACBR (580), que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ana Maria Rocha Pascoal de Castro,
filha de Filomeno Dias de Castro e de Georgina Teresa Rocha de
Castro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 17
de Março de 1953, com última residência conhecida na Rua de
Palmira Bastos, 14, 1.º, direito, Baixa da Banheira, a quem foi im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º do Código Penal, 28.º e 29.º da
Lei Uniforme sobre Cheques. De que por despacho de 25 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi decla-
rada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, por descriminalização.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4140/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 453/97.2SQLSB (3510), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Pedro Ventura Ribeiro, filho
de Américo Ferreira Ribeiro e de Maria Manuela da Conceição
Ventura, natural da Amadora, nascido a 27 de Dezembro de 1972,
com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 7, 5.º-F, Re-
boleira, Amadora, a quem foi imputado um crime de fruto qualifi-
cado na forma tentada, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), 23.º e 73.º,
todos do Código Penal. De que por despacho de 23 de Fevereiro
de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a
cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, por apresentação.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4141/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 3729/94.7JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Carlos Mateus Pinheiro Soares,
filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro, natural de
Campo Grande, Lisboa, nascido a 15 de Setembro de 1947, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4800803, e com residência conhe-
cida na Rua de Virgínia Vitorino, 8, 9.º, direito, em Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido à data da sua consuma-
ção pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), ambos do Código Penal
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de 1982, foi, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, declarado
caduco o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

1.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4142/2001 — AP. — A Dr.ª
Joana Ferrer Antunes, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo de
Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado, registado sob o n.º 83/00 (2402/99.4
PULSB) da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Adão Lopes Tavares Gomes, solteiro, filho de
Isidoro Tavares Gomes e de Clara Lopes, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido em 29 de Julho de 1977, portador do
bilhete de identidade n.º 11466216, emitido em 4 de Dezembro de
1995, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, com última
residência conhecida no Bairro do Olival, lote 52, rés-do-chão, es-
querdo, Pontinha e actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido um crime de furto, previsto e punido no artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, assim como, a suspensão dos termos
ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal). Tal declaração, nos termos do n.º 5 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Ferrer An-
tunes. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Carrasco.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4143/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.º Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 8666/95.5JD.LSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido Paulo Alexandre Santos Ribeiro,
filho de Carlos Alberto dos Santos Ribeiro e de Maria de Jesus
Catarro Ferreira, natural de São Jorge de Arroios, onde nasceu a 2
de Outubro de 1971, residente na Urbanização do Infantado, Pra-
ça do Infante D. Henrique, lote 12, 8.º, frente, 2670 Loures, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4144/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção desta 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 109/99(16 888/96.5TDLSB) que o
Ministério Público move a Cecília Maria Terenas Silva, filha de
Artur Sousa da Silva e de Maria de Lurdes Santos Terena, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 11 de Setembro
de 1968, e com última residência conhecida no Bairro da CAR,
Rua B, lote 4.1, Camarate, Sacavém, à qual foi imputada a prática
do crime, previsto e punido nos artigos 256.º, n.os 1, alínea b) e 3
com referência ao artigo 255.º e artigo 217.º, todos do Código Pe-
nal, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, foi cessada a contu-
mácia, que lhe havia sido declarada em 11 de Outubro de 2000,
por a mesma se ter apresentado, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente
anúncio que vai ser legalmente publicado.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 4145/2001 — AP. — O Dr. Gui-
lherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que por esta Secção e Juízo correm seus termos um proces-
so comum, registado sob o n.º 75/98 (16 304/96.2TDLSB) que o
Ministério Público move contra o arguido Álvaro Galhardo Ferreira,
filho de Álvaro Ferreira e de Valentina de Almeida Galhardo Fer-
reira, natural de Vila Franca de Xira, nascido em 25 de Julho de
1967, portador do bilhete de identidade n.º 7649905, com última
residência conhecida na Rua dos Combatentes da 1.ª Grande Guer-
ra, 51, 4.º, frente, Vila Franca de Xira e actualmente detido no
Estabelecimento Prisional de Lisboa, por ter cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2
do Código Penal. Mais se faz saber que por despacho de 9 de Fe-
vereiro de 2001, caducou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 17 de Setembro de 1999.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4146/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 918/98.9JDLSB(111/99), penden-
te nesta 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, con-
tra o arguido Leonel Carvalho Soares, filho de Manuel Cabral Soa-
res e de Isaura Brizida Carvalho, natural da freguesia de Várzea
da Serra, concelho de Tarouca, nascido a 23 de Fevereiro de 1981
e com última residência conhecida na Avenida de Lisboa, lote 4,
4.º, frente, Casal de Cambra, Caneças, por despacho de 21 de Fe-
vereiro de 2001 foi aquele declarado contumaz, o que implica
os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 ambos do Có-
digo de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente anúncio
que vai ser legalmente publicado.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — O Escrivão Auxiliar, João Pacheco.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4147/2001 — AP. — O Dr. João
Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum n.º 44/2000, em que é arguido Paulo Rifa, fi-
lho de Leonardo Rifa e de Delfina Campos, natural de Angola,
nascido em 26 de Novembro de 1963, com última residência co-
nhecida na Rua 20, 27.30, cave, Vale Grande, Pontinha, por estar
acusado de haver cometido um crime de abuso sexual de menor,
previsto e punido pelos artigos 172.º, n.º 1 e 177.º, n.º 1, alínea a)
do Código Penal, foi o arguido ao abrigo do disposto nos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz por
despacho de 13 de Fevereiro de 2001, com os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º e 335.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal; a impossibilidade de requerer passapor-
te, bilhete de identidade, carta de condução e respectivas renova-
ções, certificado de registo criminal, certidão de nascimento, carta
de caçador e de pescador, de licença de uso e porte de qualquer arma
e bem assim de a manifestar e registar, artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal; o arresto da totalidade dos seus bens, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo
Decroock Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4148/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, nos
autos de processo comum n.º 33/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Jiverage de Oliveira, filho de Ma-
nuel Ferreira de Oliveira e de Vitória da Conceição Jiverage, nas-
cido a 5 de Abril de 1977, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 11585820 e com úl-
tima residência conhecida no Plival de Fora, Torre 10, 9.º, B, Via-
longa, foi declarado cessado a situação de contumácia, que havia
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sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 185, em 12
de Agosto de 1997.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4149/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 47/96, pendente neste Tribunal conta o arguido José
Carlos dos Santos Araújo, casado, nascido a 5 de Janeiro de 1954,
filho de João Veríssimo Araújo e de Ermelinda dos Santos, que por
despacho proferido em 16 de Fevereiro de 2001, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, por ter sido usado nome fictício.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Elisa Sales. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4150/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 74/99-A que o Ministério
Público move contra a arguida Liliana Ferreira de Oliveira, com a
profissão de doméstica, no estado civil de solteira, nascida a 1 de
Dezembro de 1967, filha de Carlos de Jesus Oliveira e de Maria
de Fátima Ferreira de Carvalho, natural da freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Norte, 123, Pensão do Norte, quarto n.º 24, Lisboa, por estar
acusada por um crime de roubo, previsto e punido pelos artigos
306.º, n.os 1 e 3, alínea b) do Código Penal de 1982 ou 210.º, n.º 1
do Código Penal de 1995 foi declarada a cessação de contumácia,
situação que se encontrava desde 4 de Fevereiro de 1999, por até
então se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequente-
mente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

Aviso de contumácia n.º 4151/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 121/00-A que o Ministé-
rio Público move contra o arguido SIDDIQUR Ramham, com a
profissão de comerciante, no estado civil de divorciado, nascido a
1 de Janeiro de 1956, filho de Motarok e de Jufa, natural do
Bangladesh, com última residência conhecida na Rua das Portas de
Santo Antão, 9, 3.º, Pensão D. Maria II, Lisboa, por estar acusado
pelos crimes de associação de auxílio à imigração ilegal e falsifi-
cação de documento, previstos e punidos pelos artigos 135.º, n.os 1,
2 e 3 do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, e 228.º, n.os 1 e
2 do Código Penal, foi declarada a cessação da contumácia, situa-
ção que se encontrava desde 20 de Outubro de 2000, por até en-
tão se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequente-
mente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4152/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum com intervenção do Tribunal Colectivo, registado sob o
n.º 249/1999, que o Ministério Público move contra Marieta Sandra
Salvador Dinis, filha de Casimiro Dinis e de Clementina Evaristo,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida
em 26 de Setembro de 1972, com última residência conhecida na
Rua da Palma, 16, 1.º, frente, em Lisboa, por se encontrar pronun-
ciada pela prática em co-autoria moral, de um crime de falsas de-
clarações, previsto e punido no artigo 360.º, n.º 1 do Código Pe-

nal, foi a mesma arguida declarada contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal e com as seguintes
consequências: suspensão dos ulteriores termos do processo sem
prejuízo de realização de actos urgentes, bem como a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e ainda a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia e entidades consulares e o arresto de todos os bens da ar-
guida, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 4153/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum com intervenção do Tribunal Colectivo, registado sob o
n.º 249/1999, que o Ministério Público move contra Paula Alexan-
dra Trindade da Silva, filha de António Barata da Silva e de Her-
mínia Maria Trindade, natural da freguesia de Santa Justa, Lisboa,
nascida em 28 de Abril de 1965, com última residência conhecida
na Rua de António Nobre, 6, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por
se encontrar acusada pela prática em autoria material e em concurso
efectivo, de três crimes de denúncia caluniosa, previstos e punidos
no artigo 365.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal e com as seguintes consequências: suspensão dos ul-
teriores termos do processo sem prejuízo de realização de actos
urgentes, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e ainda a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia e entidades consula-
res e o arresto de todos os bens da arguida, de tal susceptíveis, logo
que conhecida a sua existência.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 4154/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum com intervenção do Tribunal Colectivo, registado sob o
n.º 249/1999, que o Ministério Público move contra Rui Jorge da
Silva Gomes, filho de Manuel Gomes e de Maria de Lourdes Go-
mes, natural da freguesia de São Jorge de Arroios, Lisboa, nasci-
do em 16 de Novembro de 1971, com última residência conhecida
na Travessa da Glória, 4, rés-do-chão, direito, Lisboa, por se en-
contrar pronunciado pela prática em co-autoria moral, de um cri-
me de falsas declarações, previsto e punido no artigo 360.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal e com
as seguintes consequências: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso sem prejuízo de realização de actos urgentes, bem como a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e ainda a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia e entidades consulares e o arresto de todos os bens
do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 4155/2001 — AP. — O Dr.  Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 224/98, pendentes nesta Secção e
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Vara, movidos pelo Ministério Público ao arguido Carlos Manuel
Cardoso, solteiro, taqueiro de construção civil, nascido a 8 de Maio
de 1978, filho de Maria de Fátima Pimenta Cardoso, com última
residência conhecida na Rua das Meias de Água, lote 22, rés-do-chão,
direito, Bairro do Zambujal, Alfragide, actualmente preso em cum-
primento de pena pela prática do crime, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 73.º, n.º 1, alíneas a) e b); 131.º e 132.º, alínea h),
todos do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4156/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 264/00, que o Ministério Público move contra
António José de Melo, filho de André José de Melo e de Alima
Abraimo Latif de Melo, natural de Moçambique, Moçambique, onde
nasceu a 18 de Outubro de 1961, com última residência conhecida
na Travessa do Cidadão João Gonçalves, 20, 1.º, esquerdo, Lisboa,
por haver cometido um crime de receptação e tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 231.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, e 25.º, alínea b) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência à Tabela IV anexa, foi o mesmo por despacho de
12 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo
Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do referido Código. Tal declaração implica, ainda a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução
e certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civis, prediais, comerciais ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; e proi-
bição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, comercial e automóvel).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Ca-
ramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4157/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção da
6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 42/98, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Torrinha de Lemos, filho de Joaquim António Ferro
de Lemos e de Clarisse das Neves Latas Torrinha, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na
Urbanização da Arroja, lote 59, rés-do-chão, direito, Odivelas, por
estar acusado de haver cometido em co-autoria material um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz e com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem o prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos automó-
veis, documentos e certidões da administração fiscal e conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3); o arresto de todos os bens do arguido, de tal suscep-
tíveis, logo que conhecida a sua existência. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4158/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por

despacho de 14 de Fevereiro de 2001 proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 317/92 que o Ministério Público move contra Car-
los Pereira Ângelo, nascido em 11 de Junho de 1966, natural de
Leiria, filho de Eduardo Francisco Ângelo e de Maria de Jesus Pe-
reira Alves, pela prática de furto na forma tentada, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e d) e 22.º, 23.º e
74.º todos do Código Penal, que foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 20 de Janeiro de 1994, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 4159/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 85/92 que o Ministério Público move contra
Amândio Calado da Silva, filho de Arnaldo Silva Mateus e de Ana
Rodrigues Calado, natural de Chancelaria, Alter do Chão, onde nas-
ceu a 30 de Março de 1944, com última residência conhecida na
Rua da Cidade de Viana do Castelo, lote C, São Domingos de Rana,
por haver cometido um crime de associação criminosa e um crime
de burla agravada na forma continuada, previsto e punido respecti-
vamente pelos artigos 299.º, n.º 1 do Código Penal de 1995 e 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal de 1995, foi o mes-
mo, por acórdão proferido no dia 7 de Novembro de 1995, conde-
nado a pena única de 9 anos de prisão, nos termos do artigo 8.º, n.º 1,
alínea d) e sob a condição do artigo 11.º, ambos da Lei n.º 15/94,
foi-lhe declarado perdoado um ano e seis meses desta pena única,
restando-lhe assim para cumprimento sete anos e seis meses de
prisão, fica por esta forma notificado o referido arguido que por
decisão proferida em 26 de Fevereiro de 2001 foi declarado con-
tumaz nos termos conjugados dos artigos 335.º e 337.º, n.os 1 e 3
e 476.º todos do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração e proibição da mesma
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civis, prediais, co-
merciais ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia; o arguido fica ainda proibido de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, comercial e automóvel.

3 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4160/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 85/92 que o Ministério Público move contra
Manuel da Silva Mendes, filho de Silvestre Mendes e de Helena
da Silva Mendes, natural de Lisboa, onde nasceu a 15 de Agosto
de 1925, com última residência conhecida na Avenida da Repúbli-
ca, lote 13, 3.º, direito, Parede, Cascais, por haver cometido um
crime de associação criminosa e um crime de burla agravada na
forma continuada, previsto e punido respectivamente pelos artigos
299.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1995 e 217.º, n.º 1 e 218.º,
n.º 2, alínea a) do Código Penal de 1995, foi o mesmo, por acórdão
proferido no dia 7 de Novembro de 1995, condenado a pena úni-
ca de 8 anos de prisão, nos termos do artigo 8.º, n.º 1, alínea d) e
sob a condição do artigo 11.º, ambos da Lei n.º 15/94, foi-lhe de-
clarado perdoado um ano e seis meses desta pena única, restando-
lhe assim para cumprimento seis anos e seis meses de prisão, fica
por esta forma notificado o referido arguido que por decisão pro-
ferida em 26 de Fevereiro de 2001 foi declarado contumaz nos
termos conjugados dos artigos 335.º e 337.º, n.os 1 e 3 e 476.º to-
dos do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração e proibição da mesma obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução e certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civis, prediais, comerciais ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia; o arguido fica ainda proibido de efectuar quais-
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quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, comercial e automóvel.

3 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4161/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que no processo comum n.º 144/95 pendente nesta 3.ª Secção
da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o
Ministério Público move ao arguido Cláudio dos Santos Estevão,
filho de Estevão dos Santos e de Madalena dos Santos, natural da
Luanda, Angola, nascido em 17 de Outubro de 1974, com última
residência conhecida na Rua de Sousa Martins, 7, em Lisboa, onde
lhe é imputada a prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas a), c) e d) do
Código Penal, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, foi orde-
nada a cessação da contumácia, declarada por despacho de 5 de
Julho de 1996 e cujo anúncio foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, em 28 de Agosto de 1996, em virtude do procedi-
mento criminal ter sido declarado extinto por prescrição.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 4162/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito na 1.ª Secção da 7.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 699/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Nélson Furtado Mendes, filho de Arlindo Gomes
Mendes e de Isabel Silva Furtado, nascido a 1 de Outubro de 1982,
portador do bilhete de identidade n.º 16163845, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade caboverdiana, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Chafariz, 20, Cova da Moura,
Amadora, por haver sido proferida contra ele acusação, imputan-
do-lhe um crime de ofensas corporais simples e agravadas, previs-
to e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º e 132.º, n.º 2, alínea j)
todos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001, nos termos do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.
Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais, tem para o arguido as seguintes consequências: anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração; proibição de obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução; proibição de obter certidões de nascimento
e de casamento, bem como certidões junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel;
a detenção do arguido para prestação de Termo de Identidade e
Residência, nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º do Código
de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4163/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que no processo comum n.º 211/95 pendente nesta 3.ª Secção
da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Pedro Menezes Viola Ver-
de Campos, filho de Álvaro de Vila Verde Campos e de Beatriz Ca-
beça Meneses de Campos, natural de Pena, Lisboa, nascido em 19
de Novembro de 1947, com última residência conhecida na Rua da
Cidade da Beira, Vila Saramago Jacinto, 4, rés-do-chão, 2685-318
Prior Velho, onde lhe é imputada a prática de um crime de homi-
cídio tentado, previsto e punido pelo artigo 131.º com referência aos
artigos 22.º, 23.º e 74.º do Código Penal de 1982, por despacho de
16 de Fevereiro de 2001, foi ordenada a cessação da contumácia,
declarada por despacho de 5 de Julho de 1996 e cujo anúncio foi
publicado no Diário da República, 2.ª série, em 30 de Agosto de
1996, em virtude de se ter apresentado em Tribunal.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 4164/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito na 1.ª Secção da 7.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 729/00, que o Ministério Público move

contra a arguida Ana Cristina Cadima Rodrigues, filha de Joaquim
do Rosário Rodrigues e de Eugénia Cadima Rodrigues, natural da
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, nas-
cida em 28 de Julho de 1964, solteira, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 6497084, emitido em 12 de Janeiro de 2001, pelo SE de
Santarém, com residência conhecida na Rua de José da Purifica-
ção Chaves, 2, 7.º, direito, Lisboa, por ter sido pronunciada como
autora material de um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b) do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, por despacho de 2 de Março de 2001,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulterio-
res processuais, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após a presente declaração; proibição de
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução bem como obter documentos, certi-
dões e registos junto de qualquer conservatórias dos registos civil,
comercial, predial ou automóvel.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão Auxiliar, João Romano.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4165/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que nos autos de processo comum n.º 7200(16
379/99.2TDLSB), que o Ministério Público move contra Cesinando
Tavares, filho de Zélia Maria, natural de Ponta Delgada, Açores,
onde nasceu a 9 de Fevereiro de 1958, com última residência co-
nhecida na 7144 Rue Clark. Montreal-Qauebec, h2S3G5-Canadá,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por despacho de 12
de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.
Implica ainda esta declaração a proibição de obter quaisquer certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de
Direito, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4166/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 39/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Valdemar Rogério Cardoso Vieira
Diogo, no estado civil de solteiro, nascido a 12 de Fevereiro de
1979, filho de Valdemar Vieira Diogo e de Hermínia Amélia Car-
doso, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Maçaroca,
lote 14, 8, direito, Monte da Caparica, por estar acusado por um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f) e n.º 4, todos
do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração
de contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), e anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e ainda
a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte,
cartão de contribuinte, licença de condução, certificado de registo
criminal, passe social, atestado de residência, licença de uso e porte
de arma, carta de caçador ou licença de caça, livrete ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis, bem como quais-
quer cartões, certidões ou registos, nas conservatórias dos registos
civil, predial e comercial e de automóvel, ou no registo nacional de
pessoas colectivas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.
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Aviso de contumácia n.º 4167/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
direito, da 2.ª Secção do 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 66-00,
a correr termos nesta Secção e Vara, contra o arguido Nakul Chan-
dra Banik, filho de Rabindra Chandra Banik e de Jjosna Rani Ba-
nik, natural de Noakhali Banglades, onde nasceu a 5 de Outubro
de 1972, residente na Rua do 1.º de Dezembro, 3, 4.º, porta 1,
Lisboa, que por despacho de 1 de Março de 2001, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — O Escrivão de Di-
reito, Natalina Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4168/2001 — AP. — O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 88/99, a correr termos nesta Secção e
Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Manuel Mendes Pires, filho de José Martins Pires e de Albertina
Mendes Pires, nascido 12 de Janeiro de 1967, natural de Socorro,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 7842068, e com última
residência conhecida na Rua de Vale do Mouro, Frossos, Alber-
garia-a-Velha, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 3, alínea b)
ambos do Código Penal, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001,
foi declarada cessada a contumácia por apresentação do arguido em
Juízo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 4169/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que nos autos de processo comum, registados sob o n.º 40/2000,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Luís Miguel Dyson Weir, filho de
João da Silva Marques de Almeida e de Olga Aleixo Dyson Weir,
natural da freguesia do Socorro, Lisboa, com última residência
conhecida na Praceta de António Aleixo, 28, rés-do-chão, direito,
Carnaxide. Por se encontrar indiciado pela prática do crime, pre-
visto e punido pelos artigos 246.º, 247.º, n.º 2 do Código Penal de
1982, ou 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal de 1995,
foi o referido arguido declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido sem pre-
juízo de realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesias; proibição do arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel).

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 4170/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo ali pen-
dentes e registados sob o n.º 109/99 (NUIPC 8892/96.0JDLSB) que
o Ministério Público move contra Jorge Manuel Miranda Trigo,
filho de José António Trigo e de Maria Emília Miranda, nascido
em 29 de Abril de 1965, em Angola, solteiro, carpinteiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7884794, com última residência
conhecida na Rua do General Farinha Beirão, 27, 2.º, esquerdo, 1150
Lisboa, o qual se encontra acusado da prática de um crime de sub-
tracção de documento e falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 259.º, n.º 1 e 256.º, n.º 1, alínea a) do Código Pe-
nal, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, declarada cessada

a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 4171/2001 — AP. — O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 7/2000, a correr termos nesta Secção
e Vara, que o Ministério Público contra o arguido José Carlos dos
Santos Campos, filho de Fernando Guedes Campos e de Emília dos
Santos, nascido a 2 de Novembro de 1963, natural de Belas, Sintra,
titular do bilhete de identidade n.º 8577677, e com última residência
conhecida na Rua de Guerra Junqueiro, 10, cave, esquerda, Póvoa
de Santa Iria, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal de
1982 e actualmente, pelo artigo 217.º do Código Penal vigente;
crime de falsificação, previsto e punido à data pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea a) do Código Penal de 1982 e, actualmente, pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal vigente, por despacho de
15 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia por
apresentação do arguido em Juízo.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 4172/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo ali pen-
dentes e registados sob o n.º 23-A/98 (NUIPC 6435/97.7JDLSB),
que o Ministério Público move contra Jorge Dias da Silva, filho
de Diamantino Ferreira da Silva e de Isaura Jesus Dias, nascido em
10 de Julho de 1970, em Pena, Lisboa, solteiro, portador do bilhete
de identidade n.º 10950843, com última residência conhecida em
Casal de Alfornelos, 57-B, Brandoa, Amadora, o qual se encontra
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi ao
arguido, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 4173/2001 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo n.º 172/97.0 TBLLE, deste 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, antigo 4.º Juízo, que corre termos contra o arguido Carlos
Alberto Mascarenhas Atraca, divorciado, mecânico, nascido a 26
de Janeiro de 1955, natural de Faro, filho de Laurindo Atraca e de
Raquel Carolina Mascarenhas, com última residência conhecida na
Rua de Vasco Gama 15, 1.º, direito, Quarteira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de consumo, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e um
crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 24 de Outubro de 2000, dada
por finda a contumácia, por apresentação do arguido a julgamen-
to, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4174/2001 — AP. — No pro-
cesso comum, singular n.º 85/96, deste 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, antigo
4.º Juízo, que corre termos contra o arguido Alexandre Maurício
Carvalhal de Faria Gonçalves, casado, chefe de segurança, nasci-
do em 20 de Setembro de 1963, natural de Moçambique, filho de
Maurício de Faria Gonçalves e de Maria Helena Gonçalves Guedes
Carvalhal Faria Gonçalves, com última residência conhecida em
Casa Longo Fernandes, Estrada Guia, 8200 Albufeira, por se en-
contrar acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi, por despacho de 10 de Janeiro de 2001, dada
por finda a contumácia, por apresentação do arguido em Juízo, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4175/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que nos autos de processo comum, singular n.º 605/99.0
GELLE, pendente neste 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra a arguida Elisabete Maria da Conceição, fi-
lha de Cornélio Calenga e de Mariana da Conceição, natural de
Huambo, Angola, nascida a 4 de Agosto de 1965, solteira, copeira,
com última residência conhecida no Bairro dos Pescadores, 105, e
Parque Mira Vila, bloco B, 501, Quarteira, e actualmente em par-
te incerta, portadora do bilhete de identidade n.º 16065629/0, emi-
tido em 17 de Novembro de 1983, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, por se encontrar indiciada pela prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1
do Código Penal, e um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, foi a mesma, por despacho de 30 de
Novembro de 2000, declarada contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data a arguida proibida de obter quaisquer documen-
tos junto das repartições públicas, implicando ainda esta declara-
ção a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Hermengarda
de Valle-Frias. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Silvestre.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 4176/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 670/99.0
TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alberto Moreira, filho de António
Moreira e de Inês Tavares, natural da República de Cabo Verde, de
nacionalidade caboverdiana, nascido a 18 de Abril de 1942, com
última residência conhecida na Quinta do Lago, 8135 Almansil, por
se encontrar condenado em acórdão proferido dia 14 de Maio de
1989, pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, com referência à
Tabela I-A anexa, na pena de seis anos e três meses de prisão, foi
o mesmo, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, 336.º e 337.º,
aplicáveis por força do disposto no artigo 476.º, todos do Código
de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido
de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas, im-
plicando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores
do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de
Pádua Marcelino. — O Escrivão de Direito, interino, Luís Filipe
Simões.

Aviso de contumácia n.º 4177/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Margarida Telhal de Pádua Marcelino, juíza de direito
do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 34/99.6TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Miguel Ângelo
Mendes Louro da Conceição, filho de José Zacaris Louro da Con-
ceição e de Maria Zélia de Carvalho Mendes, natural da freguesia
da Sé, concelho de Faro, nascido a 21 de Fevereiro de 1977, sol-
teiro, carpinteiro de camuflagem, com última residência conhecida
no Bairro do IGAPHE, bloco D2, 3.º, esquerdo, em Quarteira,
portador do bilhete de identidade n.º 1121193110, emitido em 21
de Junho de 1996, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, que se encontra indiciado pela prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5 do Código Pe-

nal, foi, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001. declarada ces-
sada a contumácia.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra
Margarida Telhal de Pádua Marcelino. — O Oficial de Justiça,
Aniceto Massa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 4178/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 397/93.7PBLRS, pendente neste 1.º Juízo con-
tra o arguido Joaquim Cordeiro Semedo, casado, filho de Manuel
José Semedo e de Francisca Luísa, natural de Margem, Gavião,
portador do bilhete de identidade n.º 5080469, nascido a 7 de Fe-
vereiro de 1957, e com última residência conhecida em EN 10,
Travessa do Anjo da Guarda, 1, rés-do-chão, Sobralinho, Vila Fran-
ca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o
arguido as seguintes consequências:_ a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; proibição de obtenção de qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes, assim como de obter licença de
caçador; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração.

14 de Fevereirode 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel
Ribeiro Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Melchior.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 4179/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 294/98.0 TALRS que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Patrício de Manuel da Cruz
Batista, nascido a 30 de Dezembro de 1961, natural de Leiria, fi-
lho de Emílio Teixeira Batista e de Cecília Maria Viriato da Cruz
Batista, portador do bilhete de identidade n.º 7644958 e residente
na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 43, 1.º, direito, Lisboa,
acusado nestes autos por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarado a cessação da
contumácia, por se ter apresentado neste Tribunal, situação que se
encontrava desde 15 de Dezembro de 2000, por até então se en-
contrar ausente em parte incerta, cessando consequentemente as
imposições referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4180/2001 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 1510/97.0SVLSB, do 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Gonçalo José Nóbrega de Sousa, casa-
do, natural do Funchal, Madeira e com última residência conhecida
na Rua de Florbela Espanca, lote 38, 3.º B, Bons Dias, Ramada,
Odivelas, por se encontrar acusado pela prática um de crime de da-
no, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal foi
o mesmo declarado contumaz, ficando o mesmo sujeito aos efeitos
expressamente previstos no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal e ainda à proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registo junto de autoridades públicas, nomeadamente
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo crimi-
nal, carta de caçador e pescador, certidão de nascimento, etc., arti-
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go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Para constar se lavrou
o presente a fim de ser devidamente publicado.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — O Escrivão-Adjunto, Amaro Martins.

Aviso de contumácia n.º 4181/2001 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, singular n.º 291/97.2TALRS, do 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge de Almeida António,
nascido a 29 de Julho de 1970, solteiro, natural de Angola, filho
de Henrique António e de Luzia Mendes de Almeida Lima, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16109852, de 21 de Maio de 1990,
passado por Lisboa e com última residência conhecida na Rua de
Ricardo Reis, 8, 4.º, direito, Codivel, 2675 Odivelas, por se encon-
trar acusado pela prática um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, o mesmo foi declarado contumaz,
ficando sujeito aos efeitos expressamente previstos no n.º 1 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal e ainda à proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, carta de caçador e pescador, certidão
de nascimento, etc., artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Para constar se lavrou o presente a fim de ser devidamente
publicado.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — O Escrivão-Adjunto, Amaro Martins.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 4182/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1154/95.1TALRS, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Paulo Marques da Silva, fi-
lho de Aristides da Silva Mendes e de Judite Gonçalves Marques
Mendes, natural de Santo Estêvão, Lisboa, nascido a 5 de Julho
de 1965, solteiro, e com última residência conhecida na Rua de José
Gomes Ferreira, lote 50, 2.º, direito, Famões, por estar acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 217.º do Códi-
go Penal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: ini-
bição de obter bilhete de identidade, ou sua renovação, passapor-
te, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licença, de uso
e porte de arma e carta de caçador, carta e/ou licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, bem como as respectivas
renovações de anteriores, livrete e/ou título de registo de proprie-
dade de veículos motorizados, cartão de contribuinte e/ou outros
documentos ou certidões fiscais, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, autorização ou visto de
residência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou
apátrida e outros documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, sendo obrigatória a sua especificação.

24 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4183/2001 — AP.  — Faz-se pú-
blico, nos termos dos artigos 19.º e 24.º, n.º 4, ambos do Decreto-
Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro que, por sentença de 22 de Novem-
bro de 2000, nos autos de processo comum, singular, n.º 337/95.9
ECLSB, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures,
foram os arguidos Vítor Manuel Geraldes da Costa, reformado,
solteiro, nascido a 29 de Agosto de 1939, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de Heitor Francisco da Costa e de
Maria Teresa Geraldes da Costa, e residente na Avenida de São João
de Deus, 21, 3.º, direito, Lisboa, e DOCEGEL — Sociedade Expor-
tadora de Doces e Geleias, L.da, sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, contribuinte fiscal n.º 500086850, com sede
na Rua do Estado da Índia, lote 4, Sacavém, condenados como
autores; a) O primeiro, de um crime contra a genuinidade, quali-

dade ou composição de géneros alimentícios e aditivos alimenta-
res, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-
Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, na pena de 6 meses de prisão e 75
dias de multa; b) Condenado ainda, por um crime de corrupção de
substâncias alimentares ou medicinais, previsto e punido pelo arti-
go 282.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal de 1995, na pena
de 2 anos e 6 meses de prisão; c) Em cúmulo jurídico, nos termos
do disposto no artigo 77.º, n.º 1, do Código Penal 1995, na pena
única de 2 anos e 8 meses de prisão e 75 dias de multa à taxa di-
ária de 1000$; d) Suspender a execução da pena de prisão, nos ter-
mos do artigo 50.º do Código Penal, pelo período de 2 anos; e)
Condenar a sociedade DOCEGEL — Sociedade Exportadora de
Doces e Geleias, L.da, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, sendo punida de acordo com os arti-
gos 7.º, 8.º e 54.º do mesmo diploma, na pena de 80 dias de mul-
ta, à taxa diária de 1000$, o que perfaz a pena de 80 000$ de
multa; f) Condenar a referida sociedade comercial DOCEGEL, L.da,
na pena acessória de perda dos bens, nos termos do artigo 8.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro; g) Condenar
os mesmos arguidos no pagamento de: taxa de justiça que se fixa
em 4 Uc’s — artigo 85.º, n.º 1, alínea b), do Código das Custas
Judiciais; custas respectivas — artigos 75.º e 76.º, ambos do Có-
digo das Custas Judiciais; procuradoria que se fixa em 1/2 da taxa
de justiça, a favor do serviço social do Ministério da Justiça —
artigo 95.º, n.os 1 e 2, do Código das Custas Judiciais; 1% sobre a
taxa de justiça — artigo 13.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 423/91, de
30 de Outubro, e honorários da defensora oficiosa, os quais se fi-
xam em 40 000$.

29 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 4184/2001 — AP.  — O Dr. An-
tónio Augusto Gaspar, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Loures, faz saber que neste Juízo e nos au-
tos de processo comum, singular, ali pendentes e registados sob o
n.º 572/95.0PCLRS, que o Ministério Público move contra Fran-
cisco Martinho na Flôr, nascido a 4 de Março de 1965, natural da
Guiné-Bissau, filho de Intchala na Flôr e de Bilone Na Biutcha, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16141866, com última residên-
cia conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, Edifício 12, rés-do-
-chão, I, Cidade Nova, 2670 Santo António dos Cavaleiros, o qual
se encontra acusado da prática de um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do novo diploma legal,
foi ao arguido, por despacho de 22 de Janeiro de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Esmeralda Figueiredo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 4185/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 194/98.3GCLSB, pendente neste Juízo Criminal con-
tra o arguido António Luís dos Santos Pinto, filho de António
Saraiva Pinto e de Maria Filomena dos Remédios dos Santos Pin-
to, natural da freguesia de Camarate, concelho de Loures, nascido
a 1 de Abril de 1963, casado, portador do bilhete de identidade
n.º 7006140, do Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
e um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, por despacho de 15 de Janeiro de 2001, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

15 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4186/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 290/94.6
GELRS, pendentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Loures, que o Ministério Público move ao arguido António Carlo
Calelo, em que lhe é imputada a prática de um crime previsto e
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punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação da
contumácia.

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4187/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 290/94.6
GELRS, pendentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Loures, que o Ministério Público move ao arguido António Carlo
Calelo, em que lhe é imputada a prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação da
contumácia.

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4188/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 1956/96.1SVLSB, pendente neste Juízo Criminal con-
tra o arguido Jorge Manuel Sequeira de Melo Vieira Martins, fi-
lho de Jorge Vieira Martins e de Maria Luísa Sequeira de Melo
Vieira Martins, natural da freguesia do Lobito, concelho de Ango-
la, nascido a 7 de Setembro de 1951, solteiro, portador do bilhete
de identidade n.º 1310102, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código de Processo Penal, por despacho de 30 de Janeiro de 2001,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4189/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 611/96.7TALRS, pendentes nes-
te Juízo contra José Manuel Pinto Sequeira, nascido a 18 de Maio
de 1969, solteiro, filho de José Francisco Sequeira e Maria do
Carmo Pinto, empregado de mesa, natural da Aldeia do Carvalho,
concelho da Covilhã, residente na Rua do Tenente Valadim, 5,
Torres Vedras, titular do bilhete de identidade n.º 10194904, de 9
de Setembro de 1988, do Arquivo de Identificação de Lisboa, onde
se encontra acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto da Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, dos
governos civis, repartições de finanças, tesourarias da Fazenda Pú-
blica, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil
e predial.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4190/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 595/93.3TALRS, pendentes nes-

te Juízo contra Rui Idrissa Camara, nascido em 10 de Novembro
de 1949, filho de Darama Camara e Cuta Cassama, casado, moto-
rista, natural da Guiné-Bissau, residente na Avenida de João Pau-
lo II, lote 543, 3.º, C, Zona J de Chelas, Lisboa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7717827, onde se encontra acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo mesmo, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4191/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 160/95.0
PBLRS, pendentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Loures, que o Ministério Público move ao arguido Luís Miguel
Ribeiro Pinho, em que lhe é imputada a prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação da contumácia.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4192/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 20/942TALRS, pendentes neste
Juízo contra Ana Cristina Ramos Jesus, nascida a 27 de Março de
1963, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, solteira, filha de Hermínio Salustiano de Jesus e de Aidé
Coelho Ramos, empregada de balcão, residente na Urbanização do
Infantado, lote 12, 8.º, direito, em Loures, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8643096, emitido em 30 de Dezembro de 1987, onde se
encontra acusada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/92, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela mesma, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto da Direcção dos Ser-
viços de Identificação Criminal, dos governos civis, repartições de
finanças, tesourarias da Fazenda Pública, Direcção-Geral de Via-
ção, conservatórias dos registos civil e predial.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4193/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum, singular, n.º 304/96.5SXLSB, pendente neste Juízo
Criminal contra o arguido Rui Jorge Carvalho Salgueiro Regala-
do, filho de Edmundo Salgueiro Regalado e de Marília Francisco
de Carvalho Regalado, natural de Moçambique, nascido a 14 de Ja-
neiro de 1969, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 9584416,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado
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pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4194/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 664/95.5TALRS, pendentes nes-
te Juízo contra Francisco António Pinto de Matos, nascido a 10 de
Julho de 1968, natural da freguesia de Alverca do Ribatejo, con-
celho de Vila Franca de Xira, solteiro, filho de Joaquim Nunes de
Matos e de Maria José Pinto Mendes, com última residência co-
nhecida na Rua de 1.º de Maio, 95, em Vila Velha de Ródão, onde
se encontra acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/92, de 28 de Dezembro, 313.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto da Direc-
ção dos Serviços de Identificação Criminal, dos governos civis, re-
partições de finanças, tesourarias da Fazenda Pública, Direcção-Ge-
ral de Viação, conservatórias dos registos civil e predial.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4195/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 26/99.0GCLRS, pendentes neste
Juízo contra José Manuel Ferreira Ribeiro, nascido a 23 de Maio
de 1966, natural de Santa Maria da Feira, de nacionalidade portu-
guesa, filho de Manuel Fernandes de Sousa Ribeiro e de Maria
Adelaide da Conceição Ferreira, portador do bilhete de identidade
n.º 6619414, com última residência conhecida no lugar da Cruz,
Santa Maria da Feira, onde se encontra acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 4196/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no processo
comum, singular, n.º 67/92, pendente neste Juízo contra o arguido
Alberto Almeida Dinis, casado, maquinista do Metropolitano, na-
tural de Matança, Fornos de Algodres, nascido em 5 de Novem-
bro de 1943, filho de Ernesto Dinis e de Maria Luz Almeida, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6035134, de 7 de Junho de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua das Hortas, Vivenda Santo Cristo, Quinta da
Várzea, Póvoa de Santo Adrião, onde se encontra acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei

n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e declarado contumaz, ces-
sou a contumácia por extinção do procedimento criminal.

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Rafael Candelária.

Aviso de contumácia n.º 4197/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum, singular, n.º 312/92, pendente neste Juízo Criminal
contra o arguido José António Santos Martins, nascido em 4 de
Maio de 1953, natural de Almada, filho de José Martins e de Er-
melinda Graça Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7562532,
emitido em 12 de Março de 1984, pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, com última residência conhecida na
Praça da República, 8, Ericeira, Mafra, por se encontrar acusado
da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 20 de Fevereiro de
2001, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, por desistência apresen-
tada pela ofendida, e homologada a mesma, o procedimento crimi-
nal contra o mesmo encontra-se extinto.

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4198/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 343/93.8GCLSB, pendentes neste
Juízo contra José Manuel Conceição Pinto, nascido a 21 de Feve-
reiro de 1960, natural de Caldas da Rainha, de nacionalidade por-
tuguesa, filho de António Coelho Pinto e de Mariana da Concei-
ção Joaquina, portador do passaporte n.º D-013145, e com a última
residência conhecida na Rua de Bento Gonçalves, Vivenda Flores
e Tia Alzira, anexo I, Catujal, onde se encontra acusado da práti-
ca de um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, previsto
e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, e um crime de
uso de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código
Penal, por referência ao Assento do STJ, de 5 de Abril de 1989,
publicado no Diário da República, I, de 12 de Maio de 1989, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Paula Henriques.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 4199/2001 — AP.  — A Dr.ª Ra-
quel Prata, juíza de direito da 1.ª Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo comum
n.º 191/96.3GCLSB, pendente nesta 1.ª Vara Mista contra o arguido
Teodoro Soares Lopes Semedo, filho de Pedro Lopes Semedo e de
Gilda Soares Tavares, natural da freguesia de Cabo Verde, conce-
lho de Cabo Verde, nascido a 8 de Outubro de 1967, solteiro, de
nacionalidade cabo-verdiana, pedreiro, com última residência conhe-
cida em Clemente de Cima, barraca, Paio Pires, Seixal, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de tráfico de droga e de-
tenção de arma proibida, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), implica para o mesmo as seguintes consequências:
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obtenção de



49APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 82 — 6 de Abril de 2001

qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 4200/2001 — AP.  — A Dr.ª Ra-
quel Prata, juíza de direito da 1.ª Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo comum
n.º 261/96.8PCLRS, pendente nesta 1.ª Vara Mista contra o argui-
do Carlos Alberto Barros Pereira, filho de António Duarte Pereira
e de Maria da Conceição Barros Pereira, natural da freguesia de
Angola, concelho de Angola, nascido a 30 de Maio de 1964, ca-
sado, de nacionalidade portuguesa, mecânico com última residên-
cia conhecida na Rua do Conde Ferreira, 26, 1.º, esquerdo, Sintra,
titular do bilhete de identidade n.º 8536476, emitido em 15 de Ju-
lho de 1985, por Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de furto qualificado, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), implica para o mesmo as seguintes consequências:
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obtenção de
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 4201/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 759/97.0POLSB, pendentes
na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Loures, contra o arguido Paulo Miguel Romão Silva, solteiro, ven-
dedor ambulante, nascido a 23 de Agosto de 1976, filho de José
Duarte da Silva e de Piedade Romão Silva, natural de São João da
Talha, e com última morada conhecida nas barracas junto à fábri-
ca do Bombagil, Granja, Vialonga, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, na forma tentada, previsto
e punido pela conjugação dos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, e uma contra-ordenação, previs-
ta e punida pela conjugação dos artigos 124.º, n.os 1 e 3, e 151.º,
n.º 3, do Código da Estrada, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), implica para o mesmo as seguintes consequências: anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obtenção de qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes.

12 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 4202/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1229/97.2SXLSB, penden-
tes na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Loures, contra o arguido Luís Manuel de Oliveira Candeias, sol-
teiro, impressor de offset, filho de Luís dos Santos Candeias e de
Maria de Lurdes Rodrigues, nascido a 3 de Junho de 1973, natu-
ral de Lisboa, e com última morada conhecida na Fonte da Pipa,
Vivenda Dias, 3, Camarate, por se encontrar acusado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o mes-
mo as seguintes consequências: anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes.

13 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 4203/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1229/97.2SXLSB, penden-
tes na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Loures, contra o arguido Carlos Manuel de Oliveira Lopes, sol-
teiro, tipógrafo, filho de Joaquim Correia Lopes e de Filomena
Pinto, nascido a 3 de Dezembro de 1973, natural de Lisboa e com
última morada conhecida na Rua das Forças Armadas, Lote 1, sub-
cave direita, Camarate, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o mesmo as se-
guintes consequências: anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de iden-
tidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes.

13 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 4204/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum n.º 1099/93.0TALRS, que
o Ministério Público move contra Maria da Nazaré Ribeiro e Sil-
va Lopes, filha de Raul Lopes e de Adelina Ribeiro de Oliveira e
Silva, natural de Odivelas, Loures, onde nasceu a 28 de Março de
1957, divorciada, com última residência conhecida na Rua de 25
de Outubro, 75, Quinta da Várzea, Póvoa de Santa Adrião, por se
encontrar acusada pelos crimes de furto qualificado e burla agra-
vada, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alínea h), 313.º e 314.º, alínea c), todos do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do
n.º 1, do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração e proibição de a
mesma obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de re-
gisto em quaisquer conservatórias; certidões ou quaisquer outros
documentos em repartições de finanças; certificado do registo cri-
minal; passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e suas
renovações; licença de caça e de pesca e passe social.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4205/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum n.º 1099/93.0TALRS, que
o Ministério Público move contra Maria Marta Silva Lopes Maria,
filha de Manuel Domingues Maria e de Maria da Nazaré Ribeiro
da Silva Lopes Maria, natural de Lisboa, freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, onde nasceu a 16 de Abril de 1974, solteira, com
última residência conhecida na Rua de 25 de Outubro, 75, Quinta
da Várzea, Póvoa de Santa Adrião, por se encontrar acusada pelos
crimes de furto qualificado e burla agravada, previstos e punidos
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea h), 313.º e 314.º,
alínea c), todos do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1, do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela argui-
da após esta declaração e proibição de a mesma obter ou renovar
os seguintes documentos: certidões de registo em quaisquer conser-
vatórias; certidões ou quaisquer outros documentos em repartições
de finanças; certificado do registo criminal; passaporte, bilhete de
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identidade, carta de condução e suas renovações; licença de caça
e de pesca e passe social.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4206/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum n.º 31/99.1TALRS-LX, que o
Ministério Público move contra António César Teixeira Matos,
filho de César Matos e de Piedade Branca Teixeira, natural de Mo-
çambique, onde nasceu a 21 de Junho de 1949, divorciado, e com
última residência conhecida na Rua dos Combatentes da Grande
Guerra, 34, 2.º, frente, Loulé, por se encontrar pronunciado pelos
crimes de associação criminosa e passagem de moeda falsa em
concerto com o falsificador, previsto e punido pelos artigos 299.º,
n.os 1 e 2, e 264.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração e proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução
e certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como
a proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, comercial e de automóveis).

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4207/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum n.º 31/99.1TALRS-LX, que o
Ministério Público move contra Moisés Frazão Assis de Oliveira,
filho de Astolfo Assis de Oliveira e de Maria Judith Frazão, natu-
ral de Angola, onde nasceu a 6 de Agosto de 1964, solteiro, pintor,
e com última residência conhecida na Praceta de D. João de Mene-
zes, torre 3, 8.º, direito, corpo A, Santo António dos Cavaleiros,
por se encontrar pronunciado pelos crimes de associação crimino-
sa e, em co-autoria material, de dois crimes de contrafacção de
moeda, previstos e punidos pelos artigos 299.º, n.os 1 e 2, e 262.º,
n.º 1, todos do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e proi-
bição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proi-
bição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, comercial e de automóveis).

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4208/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum n.º 31/99.1TALRS-LX, que o
Ministério Público move contra José Fernando Burguilha, filho de
Maria Burguilha, natural de Moscavide, Loures, onde nasceu a 11
de Maio e 1962, solteiro, comerciante, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6829061, e com última residência conhecida no Bairro dos
Alfinetes, lote 647 A-A, 3.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar
pronunciado pelos crimes de associação criminosa e, em co-auto-

ria material, de quatro crimes de contrafacção de moeda, previstos
e punidos pelos artigos 299.º, n.os 1 e 2, e 262.º, n.º 1, todos do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e proibição de o mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia, bem como a proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, comercial e
de automóveis).

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4209/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum n.º 493/95.6PCLRS-A, que o
Ministério Público move contra o arguido António José dos San-
tos, filho de António dos Santos e de Maria Emília dos Santos, na-
tural de São Pedro, Trancoso, onde nasceu a 25 de Julho de 1951,
casado, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 2635594,
e com última residência conhecida na Rua dos Bombeiros Vo-
luntários, 2, 3.º, esquerdo, 1675 Caneças, por se encontrar acusa-
do pelos crimes de receptação, falsificação de documento e burla,
previstos e punidos pelos artigos 231.º, n.º 1, 256.º, n.º 3 e 217.º,
n.º 1, todos do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e proi-
bição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição
de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
comercial e de automóveis).

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4210/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum n.º 205/99.5PXLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Alexandre do Carmo
Runa, filho de Fernando Pinheiro Runa e de Maria Ofélia Ribeiro
do Carmo Runa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde
nasceu em 29 de Maio de 1966, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7736610, e com última residência conhecida na Rua do
Tejo, 11, Chalett Verde, Via Rara, Santa Iria da Azóia, por se en-
contrar acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Códi-
go Penal, foi o mesmo, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e proibição de o mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
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nicipais e juntas de freguesia, bem como a proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, comercial e
de automóveis).

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 4211/2001 — AP.  — O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, por despacho de
1 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 117/97, deste Tribunal, em que são autor o digno ma-
gistrado do Ministério Público e arguido Modesto dos Santos Diogo
Guedes, solteiro, sem profissão, nascido em Espanha, filho de José
Joaquim Guedes e de Pureza do Céu Diogo, de nacionalidade por-
tuguesa, residente em Calle Professores Hermanos Munhoz, 20, 4.º,
esquerdo, Alicante, e actualmente em casa de seus pais, na fregue-
sia de Morais, desta comarca de Macedo de Cavaleiros, por se
encontrar indiciado da prática de um crime de detenção de arma
proibida, previsto e punido da disposição do artigo 275.º, n.os 1 e
2, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia, atento o disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Códi-
go Penal de 1982, ficando assim sem efeito as proibições que, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, lhe tinham
sido impostas.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ri-
beiro Cardoso da Silva. — A Escriturária Judicial, Amélia Augusta
Sequeira Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 4212/2001 — AP.  — O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 1 de Fevereiro
de 2001, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 83/94.0GBMFR, pendentes no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Fernando Paulo Batista Silva, solteiro, filho de José Manuel de
Jesus Silva e de Júlia de Jesus Batista, natural de Santa Justa, con-
celho de Lisboa, nascido a 28 de Outubro de 1964, bate-chapas de
automóveis, com última residência conhecida no Bairro Novo, 22,
na Malveira, em que lhe é imputada a prática do crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 298.º, n.º 2, do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente certidões; bilhete de iden-
tidade e passaporte e as suas renovações; certificado do registo cri-
minal; cartão de eleitor; passe social para transportes públicos;
licença de uso e porte de armas; licença de caça e pesca; carta de
caçador ou de pesca e respectivas renovações; carta ou licença de
condução, e respectivas renovações, e livrete ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações; atestado de re-
sidência e/ou outros atestados administrativos; cartão de contribu-
inte ou qualquer tipo de documentação ou certidões fiscais; cader-
neta militar ou outros documentos emitidos por entidades militares;
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

22 de Fevereiro de 2001.— O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste An-
tunes Robalo Batalha.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 4213/2001 — AP.  — Torna-se
público que, por despacho de 24 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 148/00, pendentes no Tri-
bunal da Comarca da Maia, 1.º Juízo, que o Ministério Público move

contra o arguido Joaquim António Martinho Ferreira, com última
residência conhecida no lugar de Gilde, da freguesia de São Cosme,
Gondomar, casado, nascido a 30 de Abril de 1962, filho de Agos-
tinho Ferreira e de Maria Vitória Martinho, natural de Rio Tinto,
Gondomar, que se encontra acusado pela prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5,
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz — arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, com a
inerente proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certifi-
cados do registo criminal por si requeridos, passaporte, carta de
condução, e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que
requeira junto das repartições de finanças, serviços notariais, Ser-
viço de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, ficando-
lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de autorida-
des públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou de automóveis.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Teixeira
de Sá Lopes. — O Escrivão-Adjunto, António Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 4214/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 95/00, que o Ministério Público
move contra Estrela Glória Rios, filha de Angel Alberto Rios e de
Pilar Arce, natural de General Madariaga, onde nasceu a 9 de Mar-
ço de 1943, com última residência conhecida na Calle — Estrobel
7979, Mar del Plata, Buenos Aires, acusando-a da prática do cri-
me de falsificação, previsto e punido no artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea c), e 3, do Código Penal, foi a mesma, por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001, declarada contumaz, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados posteriormente à data da declara-
ção e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção para pres-
tação do termo de identidade e residência.

9 de Fevereiro 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Marques
Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4215/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 118/00, que o Ministério Público
move contra Virgílio Gomes de Carvalho, filho de António da
Costa Carvalho e de Guiomar Ferreira Gomes, natural de Cucujães,
Oliveira de Azeméis, onde nasceu a 21 de Março de 1968, com
última residência conhecida em Faria de Baixo, Cucujães, 3720
Oliveira de Azeméis, acusando-o da prática do crime de dano, pre-
visto e punido no artigo 212.º do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 20 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, fican-
do suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à
data da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos
em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal), e a emissão de mandados de deten-
ção para prestação do termo de identidade e residência.

20 de Fevereiro 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Ama-
ral Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Mar-
ques Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4216/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 58/00, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério
Público move ao arguido Hélder José Linhares Fernandes, solteiro,
desempregado, natural de Vilar de Luz, Folgosa, Maia, nascido a
9 de Maio de 1969, filho de António da Silva Fernandes e de Ana
de Sousa Linhares, titular do bilhete de identidade n.º 9047874/8,
emitido em 21 de Setembro de 1996, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Vilar
da Luz, 60, Folgosa, Maia, por ter cometido o crime de furto qua-
lificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º e
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204.º, n.º 1, alínea a), 22.º, 23.º e 73.º, todos do Código Penal, por
despacho de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos referidos au-
tos, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrado após esta declaração; a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento ou de procurador, mandatário
ou gestor de negócios, qualquer documento ou certidão a emitir
pelos serviços estatais ou autárquicos, designadamente bilhete de
identidade certificado do registo criminal, passaporte, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e conservatórias dos registos civil e criminal, comercial, predial ou
de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia e a proibição de o arguido movi-
mentar, por si ou por outrem a seu mando, quaisquer contas ban-
cárias de que seja titular ou co-titular, que detenha em qualquer de-
pendência bancária.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Renata Linhares
de Castro Machado de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Francisco
José Costa Ferreira da Silva.

Aviso de contumácia n.º 4217/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 149/99, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério
Público move à arguida Aurora Maria Ferreira Machado, casada,
costureira, natural de Vermil, Guimarães, nascida a 25 de Janeiro
de 1968, filha de Moisés Gomes Machado e de Rosa Ferreira Ma-
chado, titular do bilhete de identidade n.º 8060321, emitido em 9
de Março de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro São João de Deus, bloco 7,
entrada 910, 2.º, esquerdo, Porto, por ter cometido o crime de trá-
fico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Fevereiro de 2001, com
referência à tabela anexa I-A, por despacho de 19 de Fevereiro de
2001, proferido nos referidos autos, foi aquela arguida declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrado
após esta declaração; a proibição de a arguida obter, a seu reque-
rimento ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, qual-
quer documento ou certidão a emitir pelos serviços estatais ou
autárquicos, designadamente bilhete de identidade certificado do
registo criminal, passaporte, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos regis-
tos civil e criminal, comercial, predial ou de automóveis, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia e a proibição de a arguida movimentar, por si ou por
outrem a seu mando, quaisquer contas bancárias de que seja titu-
lar ou co-titular, que detenha em qualquer dependência bancária.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Renata Linhares
de Castro Machado de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Francisco
José Costa Ferreira da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 4218/2001 — AP.  — O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singular,
n.º 35/00, do 2.º Juízo que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico junto desta comarca move contra o arguido António José Car-
doso de Carvalho, casado, estucador, nascido a 13 de Janeiro de
1968, natural da freguesia de Paranhos, concelho do Porto, filho
de José do Carmo Carvalho e de Maria Helena de Jesus Cardoso,
com última residência conhecida na Travessa de Linhares de Trás,
88, Custóias, Matosinhos, acusado pela prática de um crime de
burla para obtenção de meio de transporte, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, de que, por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Manuel
Mariano Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 4219/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 71/00, do 1.º Juí-

zo do Tribunal da Comarca de Mangualde, que o Ministério Pú-
blico junto desta comarca move ao arguido José Manuel dos San-
tos, solteiro, feirante, nascido a 29 de Abril de 1982, filho de Dia-
mantino dos Santos e de Purificação da Luz, natural da freguesia
de Alfândega da Fé, titular do bilhete de identidade n.º 13316936,
emitido em 19 e Outubro de 1998, pelo Arquivo de Identificação
de Viseu, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida no Alto do Paneleiro, Viseu, acusado pela prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2, do Código da Pro-
priedade Horizontal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, e, ain-
da, a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e,
caso exista, de assento de casamento e de registar a aquisição de
veículos automóveis e de imóveis.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Pedro Pe-
reira Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 4220/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria do Rosário Patrício, juíza de direito do 1.º Juízo da Comarca
da Marinha Grande, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 39/97, que o Ministério Público move contra o arguido
Leonel Rainho Mota, filho de Júlio da Silva Mota e de Emília da
Encarnação Rainho, natural da freguesia de Calvaria de Cima, Porto
de Mós, nascido em 5 de Novembro de 1962, casado, pedreiro,
residente na Rua da Mata, Casais de Baixo, Porto de Mós, acusa-
do de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal de 1995, de que, por despacho proferido em 16 de
Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por apre-
sentação a juízo.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Ro-
sário Patrício. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 4221/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum n.º 93/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mirandela, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de desobediência, previsto e punido nos
artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 38/87, de
7 de Julho, na redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com re-
ferência ao artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de
Fevereiro, ao arguido Jorge Miguel Morgado de Carvalho, solteiro,
nascido a 24 de Abril de 1977, filho de Manuel Chaves de Carva-
lho e de Teresa de Jesus Morgado Fiães, com última residência
conhecida em Eixos, Mirandela, foi cessada a declaração de contu-
mácia, por amnistia, e extinto o procedimento criminal, ao abrigo
dos artigos 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, e 127.º e
128.º, n.º 2, do Código Penal.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4222/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 321/99 (ex-processo n.º 94/96),
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mirandela, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia referente ao arguido
António José Santos Prata, casado, comerciante, filho de Antó-
nio Marques Prata e de Helena Brás dos Santos, nascido a 7 de
Maio de 1951, natural de Angola, portador do bilhete de identida-
de n.º 07110974, emitido em 4 de Maio de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente habitualmente na Rua de Artur
Maria Afonso, Chavauto, Chaves, e o qual havia sido declarado
contumaz por despacho de 22 de Novembro de 1996.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Catarina
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Correia.
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Aviso de contumácia n.º 4223/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 32/99 (ex-processo n.º 22/95,
do Tribunal de Círculo de Mirandela), pendentes no Tribunal da
Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando Alberto Teixeira Cordeiro, filho e Alberto Inácio
Cordeiro e de Maria Zulmira Teixeira, nascido a 29 de Março de
1974, na freguesia de Alvites, Mirandela, portador do bilhete de
identidade n.º 10640309, emitido em 29 de Junho de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática do crime de re-
ceptação dolosa, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 16 de Março de 1995.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Catarina
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 4224/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 337/99.0GBMTA,
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado
pelo Ministério Púbico da prática de um crime de dano simples,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, um cri-
me de injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1,
e 184.º do Código Penal, um crime de roubo na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º, do Códi-
go Penal, Odair Delgado Lopes, solteiro, cabo-verdiano, nascido a
12 de Fevereiro de 1983, filho de Domingos Lopes e de Sebastiana
Maria Delgado Lopes, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional do Montijo, foi, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001,
cessada a declaração de contumácia, por apresentação em juízo.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 4225/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Miguel Silva Dias Costa, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montalegre, faz saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 119/00,
que o Ministério Público move nesta comarca contra o arguido
Joaquim Pereira Fernandes de Lima, casado, serralheiro, nascido a
15 de Maio de 1975, natural da freguesia de Paradela do Rio, con-
celho de Montalegre, filho de Manuel Fernandes Carneiro de Lima
e de Gracinda Pereira Alves, portador do bilhete de identidade
n.º 10878911, com última residência conhecida no lugar de Pon-
teira, caixa postal n.º 18, Paradela do Rio, Montalegre, e actualmen-
te em parte incerta de Inglaterra, acusado da prática de um crime
de agravado de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo
3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal, implicando essa declaração
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal);
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar o bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, documentos ou certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, e de efectuar quaisquer registos junto de
qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Silva
Dias Costa. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Pereira Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 4226/2001 — AP.  — O Dr. José
Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 7 de Setem-
bro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 101/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, foi o ar-

guido Filipe Rosa Fialho, solteiro, nascido em 4 de Agosto de 1975,
filho de João Augusto Leandro Fialho e de Evangelina dos Santos
Rosa Fialho, natural da freguesia e concelho de Cascais, e com úl-
tima residência conhecida na Rua das Papoilas, lote 3, Alto dos
Gaios, Estoril, Cascais, por se encontrar acusado de um crime de
furto, previsto e punido no artigo 296.º do Código Penal, que lhe
move o Ministério Público, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4227/2001 — AP.  — O Dr. José
Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 7 de Setem-
bro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 101/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, foi o ar-
guido Jens Zaddach, solteiro, estudante, nascido em 19 de Maio de
1967, natural de Berlim, com o passaporte n.º K9057593, e com
última residência conhecida em Anklamer SrabBe 56, 10115 Ber-
lim, Alemanha, por se encontrar acusado de um crime de furto,
previsto e punido no artigo 296.º do Código Penal, que lhe move
o Ministério Público, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após a presente declara-
ção (artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4228/2001 — AP.  — O Dr. José
Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 74/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra Edgar Manuel Fonse-
ca Calado, solteiro, servente, nascido em 7 de Agosto de 1976,
natural da freguesia da Póvoa de Santarém, concelho de Santarém,
filho de Mário dos Santos Morais Calado e de Amélia da Conceição
Rodrigues Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 11429433,
com última residência conhecida na Rua do Mato, 1, Póvoa de
Santarém, Santarém, por ter cometido um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido nos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a),
n.º 2, alíneas c) e h), do Código Penal de 1982, e actualmente pe-
los artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alíneas a) e f), do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por o arguido se ter apre-
sentado em juízo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — O Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4229/2001 — AP.  — O Dr. José
Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 62/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra Pedro Filipe Cercas Bel-
chior, solteiro, estudante, nascido em 23 de Agosto de 1977, natural
da freguesia de Alhos Vedros, concelho da Moita, filho de Rui Bel-
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chior Chaveiro e de Maria Adelaide de Sousa Cercas Belchior, e com
última residência conhecida na Avenida de José Almada Negreiros,
lote 31, 2.º, direito, Vale da Amoreira, Moita, por se encontrar acu-
sado de um crime previsto e punido no artigo 40.º, n.º 1, alínea a),
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi declarada cessada a contumácia,
por a conduta imputada ao arguido na acusação ter sido despenalizada.

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — O Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 4230/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que pela Juíza de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 33/99.8GDMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Alexandre, natural
de Vendas Novas, nascido em 17 de Junho de 1976, filho de
António Jorge e de Noélia da Conceição, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11855398, emitido em 2 de Dezembro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua da Bela Vista, lote 4, em
Setúbal, de que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001, proferi-
do nos autos de processo comum, com intervenção do tribunal sin-
gular, acima referenciados, que o Ministério Público move contra
o arguido, foi o mesmo, por ter cometido o crime de furto, previs-
to e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e um crime de fal-
sificação de cheque, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, declarado contumaz, ao abrigo do artigo 335.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de obter quaisquer documentos nas conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis, na Direcção-Geral de Viação,
arquivo de identificação e cartórios notariais, bem como efectuar
quaisquer actos de registo e actos notariais em qualquer cartório
notarial (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
O Escrivão Auxiliar, Nuno Miguel Castro.

Aviso de contumácia n.º 4231/2001 — AP.  — Faz-se pú-
blico que nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 1697/94.4TAMTJ, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Manuel Silva e Sousa, filho de João José Silva e Sousa
e de Natália dos Santos Silva e Sousa, natural de Lisboa, nascido
a 21 de Março de 1961, casado, vendedor, residente na Praceta de
Sá de Miranda, 2, 1.º, A, em Odivelas, por despacho proferido nos
autos, foi declarada cessada a contumácia.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4232/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, com o n.º 247/97.5
TAMTJ, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Pedro Osvaldo Marques, nascido a 29 de Junho de
1969, em Espanha, de nacionalidade portuguesa, filho de Jorge da
Fonseca Batista e de Irene Marques Veloso, portador do bilhete de
identidade n.º 9065300, de 5 de Junho de 1998, passado pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com
última morada conhecida no Bairro da Icesa, Rua de Fernando
Pessoa, lote C, 2.º, direito, Vialonga, por se encontrar acusado de
ter cometido contra-orednações causais, previstas e punidas pelos
artigos 38.º, n.os 1, 2, alínea a), e 4, 27.º, n.os 1, 3 e 4, do Código
da Estrada, e por via delas, um crime previsto e punido pelo arti-
go 124.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, e ainda uma contra-ordena-
ção, prevista e punida pelo artigo 124.º, n.os 1 e 3, do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, fica
por esta forma notificado para se apresentar em juízo, no prazo de
30 (trinta) dias, contados da data da afixação do último edital, com
a cominação de, não o fazendo, ser declarado contumaz (artigo
355.º do Código de Processo Penal).

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 4233/2001 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Neves de Sá, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Odemira, faz saber que, por despacho proferido em 6 de Feve-
reiro de 2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 6/97, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra Pedro Ma-
nuel Antunes Jacinto, solteiro, nascido a 16 de Novembro de 1970,
em Ventosa, Alenquer, filho de Ilídio Monteiro Jacinto e de Gui-
lhermina Maria da Paz Ferreira Antunes Jacinto, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9657696, emitido em 23 de Fevereiro de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Dr. Francisco Sá Carneiro, 70, Ventosa, Pene-
dos de Alenquer, Alenquer, fica cessada a contumácia, uma vez que
o arguido se apresentou em juízo.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Neves de Sá. — O Escrivão Auxiliar, Fernando do Carmo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4234/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 874/95, pendente neste Juízo, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia à arguida Isabel Maria de
Figueiredo Pereira, nascida em Loures, a 17 de Junho de 1965,
solteira, filha de Carmelindo Alves Pereira e de Maria Odete Mar-
ques Figueiredo Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 7730009,
de 20 de Janeiro de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de José Casimiro, 5, 3.º,
esquerdo, Santo António dos Cavaleiros, pelo que, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi
declarada cessada a contumácia.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mello.

Aviso de contumácia n.º 4235/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido no processo comum, singular,
n.º 946/94.3PBCSC, pendente neste Juízo, foi declarada cessada a
declaração de contumácia ao arguido Paulo Jorge Cavaco Guerreiro,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, nascido em 14 de Março de 1967, solteiro, filho de Estêvão
Rosário Guerreiro e de Beatriz Antónia Cavaco, titular do bilhete
de identidade n.º 7384795, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Jaime Amorim
Ferreira, 9, rés-do-chão, direito, Laranjeiro, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Francisco Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 4236/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido no processo comum, singular,
n.º 366/96.5TAOER, pendente neste Juízo, foi declarada cessada a
declaração de contumácia ao arguido António de Céu Freire Cruz
Azevedo, nascido em 28 de Setembro de 1961, casado, filho de
António Jesus Costa Magalhães e de Maria do Céu Neves Freire
Cruz, residente na Rua do Padre António Vieira, 15, 2.º, esquer-
do, Lisboa, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — O Escrivão Auxiliar, Francisco Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 4237/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido no processo
comum, colectivo, n.º 1284/1993, pendente neste Juízo, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia ao arguido Carlos Alberto
Lucas Lourenço Dias, nascido em Angola, a 25 de Dezembro de
1972, filho de Carlos Manuel Lourenço Dias e de Madalena da
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Conceição Lucas, titular do bilhete de identidade n.º 10644053, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua F, 14, Bairro da Pedreira dos Húngaros, pelo que, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi
declarada cessada a contumácia.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mello.

Aviso de contumácia n.º 4238/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido no processo
comum, singular, n.º 415/1992, pendente neste Juízo, foi declara-
da cessada a declaração de contumácia ao arguido José Teles
Palhinhas Gonçalves, nascido a 5 de Agosto de 1947, em Arroios,
filho de João Maria Gonçalves e de Gertha Lill Teles Palhinhas
Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 28138, emitido em
13 de Julho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Dr. Barros de Castro,
10, Costa da Caparica, pelo que, nos termos do disposto nos arti-
gos 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

19 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 4239/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 545/94.0TAOER, pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a declaração de contumácia ao arguido Joaquim
Salvador Ribeiro dos Santos Pais, nascido a 20 de Julho de 1959,
na Lourinhã, filho de Joaquim dos Santos Reis e de Ludovina Ade-
laide Ribeiro Jordão, titular do bilhete de identidade n.º 5399171,
com última residência conhecida na Praceta de D. Jordão, lote 36,
3.º, Lourinhã, pelo que, nos termos do disposto nos artigos 117.º,
n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por prescrição.

22 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 4240/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, por despacho de 5 de Junho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 1440/1993.5TAOER, pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumácia à arguida
Paula Cristina Conceição Bispo, nascida a 2 de Fevereiro de 1963,
em Carnaxide, filha de Mário Amaral Monteiro e de Odete da Con-
ceição Pedro Bispo, titular do bilhete de identidade n.º 6263972,
emitido em 6 de Outubro de 1986, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Antero
de Quental, lote 2, 5.º, esquerdo, Carnaxide, pelo que, nos termos
do disposto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

22 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 4241/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 1496/96.9TAOER, pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido Marcus Vini-
cius Costa Gomes, natural do Brasil, nascido a 17 de Abril de 1970,
filho de Renato Gomes e de Fernanda Alves Santos Costa Gomes,
com última residência conhecida na Rua de Fernão Lopes, 20, 4.º,
esquerdo, São João do Estoril, Estoril, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 4242/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber

que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido no processo
comum, singular, n.º 1616/95.5TAOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia à arguida Jeannette Louise Slater,
natural do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, nas-
cida a 5 de Julho de 1946, filha de Frederick Ernest Ross e de
Viollett Mary Louise Ross, com última residência conhecida em
Edifício United, Rua de 5 de Outubro, 42, Almancil, nos termos
do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 4243/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido no processo
comum, singular, n.º 1460/95.5PCOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia à arguida Sandra Maria de Oliveira
Cordeiro Mota, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida a
21 de Dezembro de 1968, filha de Fernando António de Amaral
Cordeiro e de Idalina Rosa de Oliveira Cordeiro, com última resi-
dência conhecida na Rua de Manuel dos Santos Mónica, moradia
C, Carnaxide, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 4244/2001 — AP.  — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido no processo
comum, singular, n.º 975/94.7TAOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Denis Cavalcanti Porto,
natural do Brasil, nascido a 27 de Junho de 1953, filho de Genésio
Porto de Carvalho e de Maria Cavalcanti Porto, com última resi-
dência conhecida na Rua de Sacadura Cabral, 48, 7.º, esquerdo, Ama-
dora, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Nogueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4245/2001 — AP.  — O Dr. Má-
rio Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que por
este Juízo Criminal correm termos uns autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 726/97.4PEOER, que o Ministério
Público move contra António José Dias Pinto Castro, filho de Ma-
nuel Maria Rodrigues Pinto Castro e de Maria do Carmo Dias,
natural de Sabrosa, onde nasceu a 19 de Agosto de 1970, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10191864, de 30 de Maio de 1994,
de Lisboa, residente na Avenida do General Humberto Delgado, 32,
3.º, esquerdo, Sines, no qual o arguido foi condenado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º e 23.º, do Código Penal, tendo,
por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, sido declarada cessada a
contumácia, por caducidade, em face da apresentação do arguido.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Amaral. —
A Escrivã de Direito, Sílvia Palma Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4246/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 895/95.8PEOER,
que o Ministério Público move contra Carlos Manuel Lopes Ma-
deira, filho de Edmar Madeira Fonseca e de Maria Ferreira Lopes,
natural da Sé Nova, Coimbra, onde nasceu a 12 de Setembro de
1960, titular do bilhete de identidade n.º 4314341/5, emitido em 6
de Dezembro de 1994 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, no
qual vem acusado da prática de 18 crimes de emissão de cheques
sem provisão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal de 1982,
e actualmente pelos artigos 213.º, 217.º e 218.º, n.os 1 e 2, alínea b),
do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
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ço, declarada a cessação da contumácia, por despenalização, artigo
336.º do Código de Processo Penal, e ordenado o arquivamento dos
autos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4247/2001 — AP.  — O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 178/97.9PEOER, em que é arguido Luís Manuel Gomes dos
Santos, filho de Luís Filipe dos Santos e de Cacilda Gomes dos
Santos, natural de Belas, Sintra, casado, pintor da construção ci-
vil, nascido a 10 de Setembro de 1968, e actualmente residente na
Comunidade Ares do Pinhal, gabinete de apoio, sito na Avenida
de Ceuta, em Lisboa, o qual vinha acusado pela prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho datado de 16 de
Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4248/2001 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 761/98.5
PCOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Lopes Pereira, nascido a 1 de Outubro de 1980, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Jesuíno Pereira e de Mar-
garida Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 12241853, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua S, casa 27, Bairro
Pedreira dos Húngaros, Linda-a-Velha, por estar acusado de ter
cometido um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido
pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de condução
sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o Tribunal declara o arguido contumaz,
nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal e 337.º
do mesmo Código, com as seguintes consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição de o arguido obter a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2, do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-
se enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

5 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães.

Aviso de contumácia n.º 4249/2001 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum, colectivo, n.º 1468/A/93.5PCOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido Miguel Alexandre Hor-
ta Lourenço, nascido a 13 de Dezembro de 1973, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Fernando Jacinto da Silva
Lourenço e de Ana Maria dos Santos Horta Lourenço, titular do
bilhete de identidade n.º 10314089, emitido em 18 de Abril de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente actual-
mente na Rua de Gil Vicente, 13, 2.º, direito, 1300 Lisboa, ao qual
lhe é imputado o crime de furto, foi, por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001, cessada a contumácia.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4250/2001 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-

cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, n.º 21 851/91.0TDLSB (1), que
o Ministério Público move contra o arguido Américo José Olivei-
ra, nascido a 12 de Dezembro de 1949, natural de Quinhães, Fafe,
filho de Francisco de Oliveira e de Emília Lopes Marinho, titular
do bilhete de identidade n.º 2897270, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente que foi no lugar de Serrinha,
Quinchães, Fafe, ao qual lhe é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2001,
cessada a contumácia.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4251/2001 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que
neste 3.º Juízo Criminal desta comarca, correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 1862/95.7PBOER
(3), que o Ministério Público move contra Abel Marques Jesus
Barca, nascido a 21 de Fevereiro de 1965, natural de Moçambique,
filho de Feliciano Xavier da Barca e de Carlota de Jesus Barca, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9864580/3, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Bairro Navegadores, Rua de Afonso Gonçalves, 6, 2.º, esquerdo,
Talaíde, por estar acusado de ter cometido um crime de recepta-
ção dolosa, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código
Penal. Mais faz saber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia — artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4252/2001 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que
neste 3.º Juízo Criminal desta comarca, correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 1364/96.4TDLSB
(3), que o Ministério Público move contra José Carlos Machado
do Nascimento Arruda, nascido a 1 de Março de 1965, natural do
Beato, Lisboa, filho de José Valentim do Nascimento Arruda e de
Helena Ramos Machado Arruda, e residente na Rua das Searas, 27,
Serra de Carnaxide, em Carnaxide, por estar acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro. Mais faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro
de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia — artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães.
— A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 4253/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 2794/94, que
correm os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Olhão da Restauração, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Carolino de Oliveira e Sá, solteiro, nascido em 14 de
Julho de 1950, natural de Carnaxide, Oeiras, filho de Heliodoro
José de Sá e de Maria do Amparo Rodrigues de Oliveira e Sá,
portador do bilhete de identidade n.º 4658064, residente na Rua de
Araújo Carandá, 33, 2.º, direito, Braga, por despacho de 7 de Fe-
vereiro de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que o arguido se encontrava, que havia sido declarada por despa-
cho de 29 de Março de 1997, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 74, de 29 de Março de 1997.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Paula Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 4254/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 206/99, a correr termos
no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
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da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
ao arguido Jorge Manuel Cardoso da Fonseca, casado, filho de An-
tónio Carlos da Fonseca e de Maria dos Anjos Cardoso, nascido a
18 de Abril de 1962, em Lageosa do Mondego, Celorico da Beira,
com o bilhete de identidade n.º 6628695, e com última residência
conhecida no Bairro de Santa Luzia, bloco 15, rés-do-chão, direi-
to, actualmente residente em parte incerta, foi acusado da prática
de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal; um crime de violação de domicílio, previsto e pu-
nido pelo artigo 190.º, n.º 1, do Código Penal; dois crimes de bur-
la, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e
ainda, em co-autoria material e concurso real, outros dois crimes
de falsificação e burla, previstos e punidos, pelas disposições le-
gais citadas, foi, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, profe-
rido nos autos supra referenciados, declarado contumaz, ao abrigo
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, segundo a revisão da Lei n.º 59/98, de 25 de Agos-
to, e com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data de hoje;
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de
condução de veículos automóveis ou motociclos e o passaporte; a
proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo, e a proibição de movimentar, por si ou por ou-
trem, quaisquer contas ainda que delas seja simples co-titular, em
estabelecimentos bancários ou similares.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 4255/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 209/95, pendentes na única secção do Tribunal da Comarca de
Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Alves da Fonte, nascido a 1 de Abril de 1958, em Ponte
de Lima, filho de Alberto Ferraz da Fonte e de Casimira Alves
Antunes, com última residência conhecida em Nogueira, Refoios
de Lima, Ponte de Lima, por haver cometido dois crimes de homi-
cídio involuntário, previstos e punidos pelo artigo 136.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia que lhe havia sido imposta por des-
pacho de 28 de Novembro de 2000, cuja publicação foi feita no
Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 2 de Fevereiro de 2001, nos
termos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, dado
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Almerinda Dias
Marques Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 4256/2001 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 55/00, que o digno agente do Ministério
Público neste Tribunal move contra o arguido Nuno José Mendes
Fernandes, casado, ladrilhador, nascido a 22 de Fevereiro de 1970,
natural de Sé Nova, Coimbra, filho de José Adelino Mendes Fer-
nandes e de Maria Teresa Ferreira, residente no Bairro da Quinta da
Mata, 1, Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital ou Rue du Cort,
59, 1060 Bruxelas, Bélgica, acusado em co-autoria pela prática do
crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alí-
nea f), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho e 19 de Janeiro de 2001, em virtude da apresentação do
arguido. Para constar se lavrou o presente que vai ser publicado.

26 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiúza.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 4257/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 211/99, do

1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido Rui
Pedro Lopes Antunes, nascido a 25 de Janeiro de 1979, em São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de António Fernando da Silva An-
tunes e de Maria Adelaide Dias Lopes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11713080, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Conde de Almeida
Araújo, 50, 4.º, C, Queluz, ausente em parte incerta, por estar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por si celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º do Código de Processo Penal).

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Ba-
tista. — A Escrivã-Auxiliar, Joaquina Manuela Figueira.

Aviso de contumácia n.º 4258/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Janeiro de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 154/98, do 2.º Juízo, pendente nesta
comarca contra o arguido José Alberto de Oliveira Lança, filho de
Alberto Guerreiro Lança e de Delmira Pita de Oliveira Correia,
nascido a 15 de Janeiro de 1962, natural de Azinheira dos Barros,
Grândola, titular do bilhete de identidade n.º 7431082, emitido em
22 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de São João, 1, Grândola, ac-
tualmente ausente em parte incerta, por estar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessa-
da a contumácia de 4 de Outubro de 2000, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 300, de 30 de Dezembro de 2000, apên-
dice n.º 176, página 65, por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal, atenta ao descriminalização do crime (redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro).

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláu-
dia Alfacinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Lucínia Pe-
reira de Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 4259/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 5/95, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Xisto Pardal Serafim, filho de José
Serafim Martins e de Antónia do Carmo Pardal, nascido a 5 de Maio
de 1942, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com a li-
cença de condução L-284701, emitida em 19 de Novembro de
1965, pela Direcção-Geral de Viação de Lisboa, residente na Tra-
vessa do Giestal, 42, 8.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, que lhe havia sido imposta por des-
pacho de 17 de Maio de 1996, cuja publicação foi feita no Diário
da República, 2.ª série, n.º 174, de 29 de Julho de 1996, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, dado o
mesmo se ter apresentado em juízo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 4260/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, torna público que, no
processo comum, singular, n.º 228/94, que corre termos pelo 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move a Dinis dos Santos Costa, filho
de Claudino dos Santos Costa e de Maria de Jesus Alves, natural de
Gafanha da Boa Hora, Vagos, casado, maquinista, nascido a 4 de
Dezembro de 1946, titular do bilhete de identidade n.º 2405667,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Estrada Principal, 351, Gafanha da Boa Hora, Vagos, por haver in-
dícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
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visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 29 de Janeiro
de 2001, declarada cessada a contumácia, por o arguido ter pres-
tado termo de identidade e residência.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Paredes.

Aviso de contumácia n.º 4261/2001 — AP. — O Dr. Hugo
Silva Pinto Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registado sob o n.º 17/95, pendente neste Tribu-
nal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra a
arguida Ana Cristina do Carmo Pereira, solteira, comerciante, filha
de José Joaquim da Cruz Pereira e de Arminda do Carmo António
Pereira, nascido a 1 de Setembro de 1972, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10732842,
emitido em 7 de Novembro de 1989, pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, e com última residência conhecida na
Serra da Helena, 1, cave, Rua do Alecrim, Caneças, Loures, foi a
mesma declarada contumaz, por haver indícios de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, à altura com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pela arguida após esta declara-
ção e a proibição de obtenção de documentos, de certidões ou de
registos junto de autoridades, pelo arguido, artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, Amadeu José Couteiro
de Moura.

Aviso de contumácia n.º 4262/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 145/97, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move a Maria Emília Monteiro dos Santos, nas-
cida a 31 de Dezembro de 1955, em Rossas, Arouca, filha de Ana
Rosa Monteiro e de António Tavares dos Santos, e residente em
Casal Novo Couto, casa 14, Cucujães, Oliveira de Azeméis, à qual
foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada cessada a contumá-
cia, que havia sido imposta à arguida por despacho de 3 de Junho
de 1998, e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 186/98,
de 13 de Agosto de 1998, face à prestação do termo de identidade
e residência por parte da arguida.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Barbosa Peixoto Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo
Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 4263/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 171-A/00, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de
Ferreira, movidos pelo Ministério Público contra o arguido Jorge
Manuel Fontoura Teixeira, solteiro, natural de Paranhos, Porto, nas-
cido a 6 de Fevereiro de 1978, filho de Artur Pona Teixeira e de
Maria da Conceição Fontoura, titular do bilhete de identidade
n.º 11294832, emitido em 16 de Abril de 1999, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, com última residência conhecida em Mar-
co, Meixomil, Paços de Ferreira, actualmente ausente em parte in-
certa, por se encontrar indiciado de haver cometido, em co-autoria
material, um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi este arguido declarado contu-
maz, por despacho datado de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos
dos n.os 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal, e para os
fins previstos naquele preceito, e do n.º 2 do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal. Mais faz saber que, tal declaração, para além
da suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, implica para o mesmo, ou para qualquer
pessoa no seu interesse, as seguintes consequências: a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração de contumácia e a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução, bem como as res-

pectivas renovações, a proibição de obterem outros documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José
Franco Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 4264/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 3187/96.1TAGDM, pendentes nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Mo-
reira Pinheiro, casado, cerâmico, nascido a 12 de Fevereiro de 1956,
filho de António Lado Pinheiro e de Albertina Moreira Coelho, na-
tural de Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3297318,
emitido em 16 de Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, e residente na Rua do Prof. Câmara Sinval, 117, no Porto,
no qual é acusado da prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e de um de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1,
alínea b), e 3, e 255.º, alínea a), do mesmo diploma legal, foi nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e por
despacho proferido nos aludidos autos em 11 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia em que o referido ar-
guido se encontrava, determinada por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 15 de Dezembro de 2000, apêndice n.º 169.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Meneses. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Ma-
nuel Borges Barroso Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4265/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 270/99.5TBPRD (ex-processo n.º 5/99.2TCPRD, do 1.º Juí-
zo Criminal de Paredes), pendente nesta comarca contra a arguida
Dora Maria Alexandra, solteira, doméstica, de 21 anos de idade,
natural de Lamego, filha de António Fernandes Rosa e de Maria
Rosa Fernandes, com última residência conhecida em Vila Resende,
São João da Talha, Loures, por estar indiciada da prática de três
crimes de furto simples e um crime de furto qualificado, previstos
e punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em 29
de Novembro de 2000, declarada cessada a declaração de contu-
mácia, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999, apêndice
n.º 161, por apresentação em juízo.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4266/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 270/99.5TBPRD (ex-processo n.º 5/99.2TCPRD, do
1.º Juízo Criminal de Paredes), pendente nesta comarca contra a
arguida Maria Manuela Fernandes Miranda, solteira, doméstica,
nascida a 9 de Fevereiro de 1970, natural de Carnaxide, filha de
Cândido Guilherme Miranda e de Celíssia Miraldina Fernandes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10730989, com última residên-
cia conhecida em Vila Resende, São João da Talha, Loures, por
estar indiciada da prática de três crimes de furto simples e um cri-
me de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho
proferido nos aludidos autos em 29 de Novembro de 2000, decla-
rada cessada a declaração de contumácia, e a que se refere o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 300, de 28 de
Dezembro de 1999, apêndice n.º 161, por apresentação em juízo.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4267/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
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zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 1388/95, pendente nesta comarca contra o arguido Joa-
quim Morais Monteiro, casado, industrial, nascido a 25 de Agosto
de 1963, em Figueiras, Lousada, filho de Bernardino Alves Mon-
teiro e de Maria Otília Morais de Sousa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9476007, emitido em 2 de Novembro de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Prof. Marnoco de Sousa, Cristelos, Lousada, por
estar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em 6
de Dezembro de 2000, declarada cessada a declaração de contu-
mácia, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 122, de 13 de Setembro de 1995, página 11 008,
por desistência de queixa.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4268/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 270/99.5TBPRD (ex-processo n.º 5/99.2TCPRD, do 1.º Juí-
zo Criminal de Paredes), pendente nesta comarca contra a arguida
Joana Trindade Martins, solteira, doméstica, de 20 anos de idade,
com última residência conhecida em Vila Resende, São João da
Talha, Loures, por estar indiciada da prática de três crimes de furto
simples e um crime de furto qualificado, previstos e punidos pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por
despacho proferido nos aludidos autos em 29 de Novembro de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, e a que se refere o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 300, de 28
de Dezembro de 1999, apêndice n.º 161, por apresentação em juízo.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4269/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 270/99.5TBPRD (ex-processo n.º 5/99.2TCPRD, do
1.º Juízo Criminal de Paredes), pendente nesta comarca contra a
arguida Adelaide da Conceição Fernandes, solteira, doméstica,
nascida a 2 de Março de 1971, natural de Vila Franca de Xira, filha
de José Ribeiro Fernandes e de Dália da Conceição, com última
residência conhecida em Vila Resende, São João da Talha, Loures,
por estar indiciada da prática de três crimes de furto simples e um
crime de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho
proferido nos aludidos autos em 29 de Novembro de 2000, decla-
rada cessada a declaração de contumácia, e a que se refere o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 300, de 28 de
Dezembro de 1999, apêndice n.º 161, por apresentação em juízo.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4270/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 184/99.9TBPRD (ex-processo n.º 359/94, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal de Círculo de Paredes), pendente nesta comar-
ca contra o arguido Alberto Barbosa da Silva, casado, vendedor, nas-
cido a 16 de Fevereiro de 1941, natural de Sobreira, filho de Je-
rónimo Ferreira da Silva e de Maria Rosa Barbosa Leão, titular do
bilhete de identidade n.º 9096890, emitido em 27 de Agosto de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Cas-
tromil, Sobreira, Paredes, por estar indiciado da prática de um cri-
me de violação de apreensão legítima, previsto e punido pelo
artigo 397.º do Código Penal, foi por despacho proferido nos alu-
didos autos em 28 de Outubro de 1996, declarada cessada a decla-
ração de contumácia, e a que se refere o anúncio publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 31, de 6 de Fevereiro de 1995, página
1434, por apresentação em juízo.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4271/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 270/99.5TBPRD (ex-processo n.º 5/99.2TCPRD, do 1.º Juí-
zo Criminal de Paredes), pendente nesta comarca contra a arguida
Maria Margarida Monte Gomes, solteira, doméstica, nascida a 20
de Abril de 1974, natural de Amadora, Oeiras, filha de José Go-
mes e de Lucinda Maruja Monte, titular do bilhete de identidade
n.º 10986415, com última residência conhecida em Vila Resende,
São João da Talha, Loures, por estar indiciada da prática de três
crimes de furto simples e um crime de furto qualificado, previstos
e punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
29 de Novembro de 2000, declarada cessada a declaração de contu-
mácia, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999, apêndice n.º 161,
por apresentação em juízo.

8 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4272/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 225/95,
pendente nesta comarca contra o arguido José António Dias de Car-
valho, divorciado, marceneiro, nascido a 26 de Outubro de 1962,
em Bustelo, Penafiel, filho de Joaquim Marinho Carvalho e de Rosa
Dias, titular do bilhete de identidade n.º 7437605, residente na Rua
do Prof. Pedro Vitorino, 306, 1.º, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia,
no qual é acusado da prática de um crime de apreensão legítima,
previsto e punido pelo artigo 397.º do Código Penal, foi por des-
pacho proferido nos aludidos autos em 21 de Abril de 1998, decla-
rada cessada a situação de contumácia em que o referido arguido
se encontrava, determinada por despacho de 21 de Outubro de
1996, e a que se refere o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 22 de Abril de 1997, por o mesmo se ter, entre-
tanto, apresentado em juízo.

9 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4273/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 18 de Janeiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 11/00.6TAPRD,
pendentes nesta comarca contra o arguido Agostinho Ferreira de Le-
mos, armador de ferro, nascido a 29 de Janeiro de 1951, em Ju-
gueiros, Felgueiras, filho de António Lemos e de Maria Ferreira, e
com última residência conhecida no lugar de Pinheiro, Jugueiros,
Felgueiras, por estar indiciado pela prática de um crime de desca-
minho de objecto colocado sob o poder público, previsto e punido
pelo artigo 355.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, pois que notificado para se apresentar
em juízo no prazo que lhe foi fixado, não o fez, sendo actualmen-
te desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e obter cer-
tidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóvel, dos governos civis, das câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

23 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel
Borges Barroso Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4274/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 187/94,
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pendente nesta comarca contra o arguido Joaquim Fernando da
Silva Pereira, casado, comerciante, nascido a 9 de Março de 1962,
em Frazão, Paços de Ferreira, filho de António da Silva Pereira e de
Maria de Lurdes da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8150429,
residente na Rue do General de Goulle, 11 210, Drayeil, França,
no qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
26 de Janeiro de 2001, declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o referido arguido se encontrava, determinada por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 1994, e a que se refere o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 22 de Julho de
1994, por despenalização do respectivo procedimento criminal.

29 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4275/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 23 de Janeiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 30/99.3TBPRD,
pendente nesta comarca contra o arguido José Maria Ribeiro Ta-
vares, casado, comerciante, nascido a 21 de Janeiro de 1957, em
Castelões de Cepeda, concelho de Paredes, filho de Joaquim Mo-
reira Tavares e de Bernardete da Silva Ribeiro, titular do bilhete
de identidade n.º 3472278, com última residência conhecida em
Castiço, Tropeços, Cristelo, Paredes, por estar indiciado da práti-
ca de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, pois que notificado para se apresentar em
juízo no prazo que lhe foi fixado, não o fez, sendo actualmente
desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo quanto ao arguido até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 355.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
e bem assim a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4276/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 148/94,
pendente nesta comarca contra o arguido Joaquim Robalo Gonçalves
Monteiro, casado, comerciante, nascido a 12 de Julho de 1944, em
Orca, Fundão, filho de Virgílio Gonçalves Monteiro e de Felisbela
do Nascimento Robalo, titular do bilhete de identidade n.º 1510223,
emitido em 14 de Abril de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Jacinto
Goulão, 29-31, Alcains, por estar indiciado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
12 de Fevereiro de 1999, declarada cessada a situação de contu-
mácia em que o arguido se encontrava, determinada por despacho
de 5 de Junho de 1992, e a que se refere o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 291, de 18 de Dezembro de
1992, página 12 058, por prescrição do respectivo procedimento
criminal.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4277/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 32/93,
pendente nesta comarca contra a arguida Maria Adelaide Gonçal-
ves de Sousa, casada, comerciante, nascida a 10 de Abril de 1944,
filha de Manuel Ribeiro de Sousa e de Olinda Gonçalves, natural
de Lordelo, Paredes, titular do bilhete de identidade n.º 2654250,
com última residência conhecida em Corregais, Lordelo, Paredes,
por estar indiciada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-

neiro de 1927, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
1 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a situação de contumá-
cia em que a arguida se encontrava, determinada por despacho de
13 de Abril de 1994, e a que se refere o anúncio publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 200, de 30 de Agosto de 1994, por
prescrição do respectivo procedimento criminal.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4278/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 348/94,
pendente nesta comarca contra a arguida Ana de Fátima Ribeiro de
Sousa, solteira, confeccionista, nascida a 13 de Julho de 1972, fi-
lha de Alberto José e de Maria Ribeiro de Sousa, natural de Mine-
do, Lousada, titular do bilhete de identidade n.º 10113862-8, com
última residência conhecida no Bairro O Sonho, 5.º bloco, 1.ª en-
trada, 1.º, direito, Madalena, Paredes, por estar indiciado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi por despacho proferido nos aludidos autos em 15
de Fevereiro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia
em que a arguida se encontrava, determinada por despacho de 23
de Junho de 1994, e a que se refere o anúncio publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 258, de 8 de Novembro de 1994, por
prescrição do respectivo procedimento criminal.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4279/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 304/95,
pendente nesta comarca contra o arguido José Augusto Rocha de
Sousa Lopes, casado, comerciante, nascido a 1 de Dezembro de 1950,
filho de José de Sousa Lopes e de Glória de Sousa Rocha, natural
de Besteiros, Paredes, titular do bilhete de identidade n.º 3493091,
emitido em 27 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, com última residência conhecida no lugar de Insuela,
Besteiros, Paredes, por estar indiciado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho proferido nos aludidos autos em 12 de Outubro de 1998,
declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido se
encontrava, determinada por despacho de 12 de Fevereiro de 1996,
e a que se refere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 140, de 19 de Junho de 1996, por desistência de queixa.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4280/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 346/91,
pendente nesta comarca contra o arguido Fernando José Alves
Carvalho, comerciante, nascido a 16 de Agosto de 1952, filho de
Mamede Meireles de Carvalho e de Maria Vitória Alves Durães,
natural do Brasil, titular do bilhete de identidade n.º 16043789,
emitido em 11 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Luís
de Camões, 66-A, em Algés, Lisboa, por estar indiciado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho proferido nos aludi-
dos autos em 7 de Abril de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava, determinada por des-
pacho de 12 de Março de 1999, e a que se refere o anúncio publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 291, de 9 de Fevereiro
de 2001, página 58, por prescrição do respectivo procedimento
criminal.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Meneses. — O Oficial de Justiça, Fernando
José Ramires.

Aviso de contumácia n.º 4281/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
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zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 8 de Junho de 1998,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 392/96, ac-
tualmente com o processo n.º 160/98.9TAPRD, pendente nesta
comarca contra o arguido José Paulo Leal de Sousa, casado, serra-
lheiro, nascido a 18 de Maio de 1967, em Recarei, concelho de Pa-
redes, filho de José de Sousa e de Maria Laurinda Ferreira Leal,
titular do bilhete de identidade n.º 10221047, emitido em 20 de
Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com úl-
tima residência conhecida em Cabido, Recarei, Paredes, por estar
indiciado da prática de um crime agravado de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, pois que notificado
para se apresentar em juízo no prazo que lhe foi fixado, não o fez,
sendo actualmente desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo quanto ao
arguido até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 355.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, e bem assim a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas, artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 4282/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 128/00.0
TBPRD (certidão extraída do processo n.º 421/97), pendente nes-
ta comarca contra a arguida Sara Alexandra Dias Leal, casada, cai-
xeira, nascida a 5 de Maio de 1975, em Vilela, Paredes, filha de
Manuel Adão Sousa Leal e de Maria Emília Dias Carneiro, titular
do bilhete de identidade n.º 10562429, emitido em 25 de Maio de
1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residên-
cia conhecida no Bairro do Sonho, bloco 5, entrada 4, 2.º, esquer-
do, Madalena, Paredes, no qual é acusada da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por despacho profe-
rido nos aludidos autos em 12 de Dezembro de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia em que a arguida se encontrava,
determinada por despacho de 25 de Outubro de 2000, uma vez que
a mesma se apresentou em juízo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Manuel Silva.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 4283/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 214/97, que o Ministério Pú-
blico e o ofendido José Pereira Neto movem contra o arguido José
Muradali Piarali, solteiro, desempregado, nascido a 14 de Março
de 1955, em Moçambique, filho de Piarali Hassen Popat e de Gol-
som Hassam Velgi, com última residência conhecida na Avenida
do Almirante Reis, 14-B, Lisboa, foi declarada cessada a contumá-
cia (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), em virtude
de ter sido declarado extinto o procedimento criminal quanto ao
arguido, por prescrição. O arguido supra mencionado tinha sido
declarado contumaz por despacho proferido em 8 de Novembro de
2000.

A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.) — A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4284/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 21 de Dezembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular, n.º 57/99.5TAPRD, a
correr termo pelo 2.º Juízo, em que é arguido José Filipe Silva
Campos, casado, industrial, nascido a 15 de Maio de 1965, em
Rebordosa, Paredes, filho de Carlos Nogueira Campos e de Dorinda
Assunção Silva, residente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua das Cabaneiras, 51, Rebordosa, Paredes, por
haver praticado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-

visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de o mesmo obter quaisquer
documentos dos serviços públicos, de identidade civil e registo
criminal e das conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis e dos cartórios notariais, e ainda obter carta de condução
e sua renovação.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 4285/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo, n.º 552/97.0TAPRD,
a correr termo pelo 2.º Juízo, em que é arguido José Francisco Mo-
reira Barbosa, casado, técnico de vendas, nascido a 29 de Outubro
de 1969, em Baltar, Paredes, filho de António Barbosa e de Joa-
quina Moreira Gomes, residente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Rua da Escola Nova, 281, Susão, Valongo,
por se encontrar indiciado pelo crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos dos
serviços públicos, de identidade civil e registo criminal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis e dos cartó-
rios notariais, e ainda obter carta de condução e sua renovação.

22 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Zélia Neves.

Aviso de contumácia n.º 4286/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 1225/94, a correr ter-
mo pelo 2.º Juízo, em que é arguido Rui Manuel Viana Fernandes,
casado, empregado comercial, natural de Oliveira da Mosca, Valen-
ça, nascido a 27 de Abril de 1971, filho de Manuel da Rocha Fer-
nandes e de Alcinda Glória Viana de Andrade, residente no Res-
taurante Rocha, loja 20, Mercado Municipal, Valença, Sobrosa,
Paredes, por haver praticado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia oportunamente proferida
contra o referido arguido em 20 de Dezembro de 1996 (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal).

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 4287/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 22/99.2TBPRD, que o
Ministério Público e a ofendida Maria de Fátima Correia Soares
Rodrigues movem contra o arguido João Francisco Rodrigues Balo-
nas, casado, desempregado, nascido a 14 de Dezembro de 1949, em
Angola, filho de José Francisco Balonas e de Maria Alice Rodri-
gues Balonas, com última residência conhecida em Bento das Pê-
ras, 122, 1.º, Rio Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz, nos
termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
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teriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração de contumácia
e a proibição de obtenção de qualquer documento, registo ou cer-
tidão junto das autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), e, ainda a passagem de mandado de deten-
ção do arguido para, no mais curto prazo de tempo e sem nunca
exceder 24 horas, ser submetido a termo de identidade e residên-
cia, de harmonia com o disposto no artigo 196.º do Código de Pro-
cesso Penal, observando-se o disposto no artigo 58.º, n.os 2, 3 e 4,
do mesmo Código.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4288/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 393/91, a correr termo
pelo 2.º Juízo, em que é arguido Elói José Leitão, casado, comer-
ciante, natural de Angola, nascido a 11 de Junho de 1948, filho
de Melquíades de Oliveira e de Maria Pita Leitão, residente na Rua
de Augusto Simões, 1411, 2.º, direito, Maia, por haver praticado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia oportunamente proferida contra o referido arguido em 27
de Março de 1992 (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 4289/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 5/92, a correr termo
pelo 2.º Juízo, em que é arguido Elói José Leitão, casado, comer-
ciante, natural de Angola, nascido a 11 de Junho de 1948, filho
de Melquíades de Oliveira e de Maria Pita Leitão, residente na Rua
de Augusto Simões, 1411, 2.º, direito, Maia, por haver praticado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia oportunamente proferida contra o referido arguido em 30
de Novembro de 1992 (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal).

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 4290/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 412/96, que o Ministério
Público e a ofendida Maria da Conceição Leal de Andrade e Silva
movem contra o arguido Jerónimo José Pereira Vilhena Ferreira,
casado, carpinteiro, filho de Albino de Vilhena Ferreira e de Ana
Rita da Silva Pereira, nascido a 2 de Fevereiro de 1966, em São
Cosme, Gondomar, com última residência conhecida na Rua do
Cabo da Eira, Sobreiro, Albergaria-a-Velha, foi declarada cessada
a contumácia (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), em
virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal con-
tra o arguido, por se apresentar em juízo. O arguido supra menci-
onado tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em
21 de Setembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4291/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes,
faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 439/91, a correr termo
pelo 2.º Juízo, em que é arguido Elói José Leitão, casado, comer-
ciante, natural de Angola, nascido a 11 de Junho de 1948, filho
de Melquíades de Oliveira e de Maria Pita Leitão, residente na Rua
de Augusto Simões, 1411, 2.º, direito, Maia, por haver praticado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos

artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi decla-
rada cessada a contumácia oportunamente proferida contra o refe-
rido arguido em 7 de Julho de 1992 (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 4292/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 110/99, do 4.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério Público move
contra a arguida Fernanda Palmira da Silva Sousa, natural da fre-
guesia de Galegos, Penafiel, nascida a 17 de Março de 1964, filha
de António de Sousa e de Maria Isaura de Jesus da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 919624980, com última residência
conhecida no lugar de Pedreira, Rans, Penafiel, por haver cometi-
do o crime de ofensa à integridade física agravada, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, com referência ao artigo
132.º, n.º 2, alínea j), do mesmo diploma, foi declarada cessada a
declaração de contumácia em que aquela arguida se encontrava,
ficando sem efeito as proibições decretadas, entre elas, além das
consequências enumeradas no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o seguinte: a anulabilidade dos negócios jurídicos e a proi-
bição de lhe serem passados bilhete de identidade, certificados do
registo criminal, por si requeridos, passaporte e carta de condução
e certidões ou quaisquer outros documentos junto das repartições
de finanças, bem como a proibição de efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, serviços notariais,
serviços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e,
ainda, o arresto nos bens da arguida.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Carla de Jesus
Fraga Torres. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 4293/2001 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Bride Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Peniche, faz saber que, por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 30/95.2FCPNI, que o Ministério Público move contra o argui-
do José Manuel dos Reis Monteiro, nascido a 6 de Junho de 1967,
natural de Cabo Verde, solteiro, filho de Orisa dos Reis Monteiro
e de pai incógnito, com última residência conhecida na Rua das
Fontaínhas, 258, Venda Nova, Amadora, por haver cometido o
crime de tráfico de estupefacientes, foi declarado contumaz, nos
termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obtenção de certidões de nascimento e de
outras, de certificado do registo criminal, de carta de condução, de
bilhete de identidade e de passaporte e de respectivas renovações
e de quaisquer outros registos, bem como obter licença de uso e
porte de armas, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros atestados
administrativos e caderneta militar ou outros documentos emitidos
pelas entidades militares.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandre Bride
Veiga. — A Funcionária-Judicial, Ana Paula M. A. e Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 4294/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 115/99, que corre termos neste Juízo, que o
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Ministério Público move contra a arguida Maria Felisbela Amieiro
Guedes, viúva, ajudante de cabeleireira, nascida a 15 de Julho de
1967, natural do concelho de Vila Nova de Foz Côa, filha de Al-
fredo Manuel Ferreira Guedes e de Maria Alice Amieiro Guedes,
e residente no bloco Galeão, 211, 1.º, Siroco, Olhão, foi declarada
cessada a contumácia da arguida supra identificada, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, na redacção revista pelo
Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

Aviso de contumácia n.º 4295/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 96/2000, que corre termos neste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Miguel
Pereira Morais, solteiro, nascido a 10 de Abril de 1975, filho de
Jesuíno Morais e de Maria Odete Pereira, natural de Loureiro, Peso
da Régua, e residente na Avenue du Parc, 34-1060, Bruxelas, foi
declarada cessada a contumácia do arguido supra identificado, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, na redacção
revista pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

Aviso de contumácia n.º 4296/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de proces-
so comum, colectivo, n.º 96/2000, que corre termos neste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Fernando Pe-
reira Morais, solteiro, nascido a 14 de Dezembro de 1973, filho de
Jesuíno Morais e de Maria Odete Pereira, natural de Loureiro, Peso
da Régua, e residente na Rue de Gustav Defnet, 63-1060, Bruxe-
las, foi declarada cessada a contumácia do arguido supra identifi-
cado, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, na
redacção revista pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 4297/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Lima, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que, nos autos de processo abreviado,
n.º 295/99, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Luís Alberto Pedro Costa, filho de Eduardo Costa e de Maria Berta
Pedro Soares, natural de São José, Ponta Delgada, nascido a 4 de
Março de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 12896913, emi-
tido em 31 de Agosto de 1995, em Ponta Delgada, com última
residência conhecida na Rua da Carreira, 41, Bairro Social do La-
gedo, freguesia de São José, Ponta Delgada, e actualmente em parte
incerta, foi condenado por sentença proferida nos autos, na pena
de 55 dias de multa, à taxa diária de 500$, não tendo pago a refe-
rida multa, assim, nos termos do artigo 49.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, terá de cumprir a prisão subsidiária, pelo tempo correspondente
a dois terços dos dias da pena de multa a que foi condenado e que
não foi cumprida, ou seja, por 36 dias de prisão subsidiária, foi por
despacho de 26 de Janeiro de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1, e 476.º, alínea b), do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como a interrupção do
prazo de prescrição da pena e, enquanto vigorar a suspensão desse
prazo (artigos 126.º, n.º 1, alínea b), e 125.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-

vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

31 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. — A Es-
crivã-Adjunta, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 4298/2001 — AP — Torna-se
público que, nos autos de processo sumário n.º 283/99, do 5.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Gregório Reis Barão, casado, ven-
dedor ambulante, nascido a 27 de Dezembro de 1966, filho de
Jacinto Ramos Barão e de Maria Emília dos Reis Barão, natural
de Cuba, concelho de Beja, com última residência conhecida na
Rua do Engenheiro José Cordeiro, 33, Ponta Delgada, pela prática
de um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime
de condução sob a influência do álcool, previsto e punido pelo ar-
tigo 292.º, n.º 2, do Código Penal, foi aquele arguido por despa-
cho de 29 de Janeiro de 2001, declarado contumaz, , implicando
tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a publicação da presente declaração de contumácia e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução ou cartão de eleitor, bem como de obter certificado do seu
registo criminal, livrete e título de registo de propriedade de veí-
culo automóvel, licença camarária ou do governo civil e certidão
emitida por tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, car-
tório notarial e conservatória dos registos civil, predial ou comer-
cial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Emílio Marques.

Aviso de contumácia n.º 4299/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Lima, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ponta Delgada, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 280/99, em que o Ministério Público deduziu acusação con-
tra Mário Pereira Dutra, filho de Abílio Pereira Dutra e de Ana Pe-
reira Dutra, natural de Rosto de Cão, Livramento, Ponta Delgada,
nascido a 13 de Abril de 1977, titular do bilhete de identidade
n.º 11104260, com última residência conhecida na Rua do Pópulo
de Cima, 431, Livramento, Ponta Delgada, e actualmente em parte
incerta, foi condenado por sentença proferida nos autos, na pena de
32 meses de prisão; nos termos do artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio, foi declarado perdoado um ano daquela pena de pri-
são a cumprir pelo arguido; nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio, o perdão referido foi concedido sob a condição
resolutiva de o arguido não praticar crime doloso até 13 de Maio de
2002, hipótese em que a pena que pelo crime super-veniente lhe
couber acrescerá o ano de prisão perdoado. Sendo a pena a execu-
tar de 20 meses de prisão, foi por despacho de 7 de Fevereiro de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 470.º,
n.º 1, e 476.º, alínea b), do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), bem como a interrupção do prazo de prescrição da pena e,
enquanto vigorar a suspensão desse prazo (artigos 126.º, n.º 1,
alínea b), e 125.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o argui-
do venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e,
ainda a passagem imediata de mandados de detenção, para condu-
ção à cadeia e execução da pena de 20 meses de prisão determinada
na sentença transitada em julgado. Tais consequências mantêm-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
A Escrivã-Adjunta, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 4300/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Lima, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ponta Delgada, faz saber que, nos autos de processo abreviado
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n.º 295/99, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Luís Alberto Pedro Costa, filho de Eduardo Costa e de Maria Berta
Pedro Soares, natural de São José, Ponta Delgada, nascido a 4 de
Março de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 12896913, re-
sidente no Bairro Social do Lagedo, 41, Ponta Delgada, foi con-
denado por sentença proferida nos autos, na pena de 55 dias de
multa à taxa diária de 500$, não tendo pago a referida multa. As-
sim, nos termos do artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, terá de cum-
prir prisão subsidiária, por um tempo correspondente a dois terços
dos dias da pena de multa a que foi condenado e que não foi cum-
prida, ou seja, por 36 dias de prisão subsidiária, foi por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra aquele arguido em 26 de Janeiro de
2001, por o mesmo ter pago a referida multa.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
A Escrivã-Adjunta, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 4301/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 56/99, a correr seus ter-
mos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em
que é arguida Sandra Paula Germano de Jesus Marçal, casada, de-
sempregada, nascida a 7 de Julho de 1972, na freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filha de Lino de Jesus
Bexiga e de Dionísia Paulina Germano Bexiga, titular do bilhete
de identidade n.º 9827060, residente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Ivens, 24, 1.º, A, freguesia da
Sé, concelho de Faro, acusada da autoria material e em concurso
real de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, de um crime de burla simples, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, daquele Código, e de três cri-
mes de falsificação de cheque, previstos e punidos pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea b), e 3, do mesmo Código, é aquela arguida por des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000, declarada contumaz, e conse-
quentemente determina-se a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial por ela celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, assim como obter quaisquer certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4302/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 119/95, a correr seus
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em
que é arguida Margarida Dulce Moniz de Sousa Medeiros, divor-
ciada, nascida a 10 de Julho de 1968, na freguesia e concelho de
Vila do Porto, filha de José Mariano Pacheco de Sousa e de Ma-
ria Odília Sousa Moniz, titular do bilhete de identidade n.º 10015201,
e residente em Ainslie Street North, Cambridge, Ontário, N1R 3J3,
no Canadá, acusada da prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b),
do Código Penal, e de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 5 de Janeiro
de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia, uma
vez que a arguida foi localizada e deu autorização para que a au-
diência de julgamento a designar tenha lugar na sua ausência, sendo
representada para todos os efeitos possíveis pelo seu defensor.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4303/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, no
processo comum, singular, n.º 117/97, que o Ministério Público
move contra os arguidos Irmãos Melo & Sousa, L.da, com a iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 512020388, e última sede conhe-
cida na Rua do Melo, 53, 1.º, em Ponta Delgada, e Paulo Jorge de
Melo Sousa Vaz Lopes, por si e na qualidade de legal representante
da referida firma arguida, natural de Moçambique, nascido a 11 de
Dezembro de 1963, filho de Luís Vaz Lopes e de Lorena Maria Ar-
ruda e Sousa Vaz Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 6206816-4,
emitido em 6 de Novembro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Ponta Delgada, casado, empresário, ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida no Edifício Pópulo, 12, es-
querdo, frente, São Roque, em Ponta Delgada, por se encontrarem
acusados de terem cometido um crime de abuso de confiança fis-
cal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90,

de 15 de Janeiro, são os mesmos declarados contumazes, ao abrigo
do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
e em consequência determina-se a suspensão dos termos ulteriores
do processo até às suas apresentações ou detenções, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do disposto no artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelos arguidos após a publicação da presente de-
claração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), proferida em 4 de Dezembro de 2000, e a proibição de
os mesmos obterem ou renovarem o bilhete de identidade, a carta
de condução e o passaporte, bem como de obterem quaisquer cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt
Resendes.

Aviso de contumácia n.º 4304/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido no
processo comum, singular, n.º 134/96, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, contra Paulo Gil Mo-
niz Costa, filho de Manuel Gil da Costa e de Gilda Maria China,
natural da freguesia de Nossa Senhora dos Remédios, concelho de
Povoação, nascido a 11 de Novembro de 1973, por estar acusado
de haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 194, de 23 de Agosto de 2000.

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 4305/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 183/99 (ex-processo n.º 31/96, do 1.º Juízo do Tribunal de Cír-
culo do Funchal), foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, ao arguido Emídio
Marco Rios, solteiro, natural de São Pedro, Funchal, nascido a 8
de Agosto de 1978, filho de Firmino Venâncio Anastácio e de Ma-
ria Cândida Correia da Costa Rios, titular do bilhete de identidade
n.º 12161384, emitido em 9 de Novembro de 1994, no Funchal,
residente no sítio da Quebrada, Paúl do Mar, Calheta, dado que o
mesmo se apresentou em juízo. O arguido está acusado da prática
de um crime de furto qualificado e introdução em casa alheia.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 4306/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 46/94, do
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos de Sousa Dantas, solteiro, carpinteiro, nascido a 28 de Ju-
lho de 1967, em Távora São Vicente, Arcos de Valdevez, filho de
Serafim Dantas e de Rosa de Sousa, com residência conhecida em
Laceiras, Távora São Vicente, Arcos de Valdevez, por ter come-
tido um crime de condução de automóvel sem licença, previsto e
punido pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 123/90, de 14 de Abril,
e um crime de falsificação de documentos (uso), previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea c), e 2, do Código Penal, foi por
despacho de 15 de Julho de 1998, declarada cessada a contumácia
daquele arguido, de harmonia com o disposto no artigo 2.º, n.os 2
e 4, do Código Penal de 1982.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SOR

Aviso de contumácia n.º 4307/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 159/98, pendente na
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única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Joana da Conceição Silveira, filha de Ezequiel
da Silveira e de Teresa da Conceição, nascida a 22 de Novembro
de 1960, solteira, com última residência conhecida no Bairro da
Pedra Furada, Rua A, 6, em Vila Franca de Xira, onde se encon-
tra indiciada pela prática do crime de burla qualificada, previsto e
punido pelo artigo 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, ac-
tualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por
despacho de 5 de Fevereiro de 2001, declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data
caducados os efeitos de declaração de contumácia nestes autos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sa-
raiva Mineiro. — A Escrivã-Auxiliar, Leontina Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 4308/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob o
n.º 277/99, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Portalegre, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move a António Joaquim Trabouco Regalo, casado, filho de
José António Pacheco Regalo e de Ana Jacinta Trabouco, nascido
a 11 de Outubro de 1945, natural de Alegrete, Portalegre, e com
última residência conhecida no Largo de Luís de Camões, 66, Vale
de Cavalos, Portalegre, por o mesmo se encontrar acusado de
um crime de fraude na obtenção de subsídio agravado, na forma
continuada, previsto e punido pelas disposições conjugadas do ar-
tigo 36.º, n.os 1, alíneas a) e b), 2, e 5, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e Regulamento n.º 3887/92, da Comis-
são das Comunidades Europeias, foi o arguido declarado contumaz,
o que lhe implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade e
carta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos jun-
to das autoridades publicas, nomeadamente conservatórias, repar-
tições notariais, entidades consulares, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis. A presente
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da prática de actos
urgentes e a interrupção do prazo prescricional.

15 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel
Costa Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Isilda M.
M. Costa.

Aviso de contumácia n.º 4309/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 46/01, do 2.º Juízo des-
te Tribunal da Comarca de Portalegre, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Manuel dos Santos
Baleizão Janeiro Alves, casado, filho de Manuel Palminha Janeiro
e de Maria Eufémia Baleizão, nascido a 14 de Fevereiro de 1953,
natural de Baleizão, Beja, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Avenida de Lacerda Machado, 36, 2.º, Por-
talegre, por o mesmo se encontrar acusado de um crime de recep-
tação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o arguido declarado contumaz, o que lhe implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após esta declaração e a proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades publi-
cas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis. A presente declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da prática de actos urgentes e a in-
terrupção do prazo prescricional.

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel
Costa Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de
Alegria Roque Frederico Botelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 4310/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,

faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1209/97.8
PAPTM, que o Ministério Público move contra o arguido António
de Carvalho Oliveira, solteiro, empregado de limpezas, nascido a
7 de Dezembro de 1952, em Chaves, filho de António Augusto de
Oliveira e de Ludovina de Carvalho Monteiro, residente na Rua dos
Heróis da Restauração, 8, 4.º, direito, Portimão, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos pre-
sentes autos.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 4311/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 73/96,
que o Ministério Público move contra a arguida Elizabete Figuei-
redo Silva, solteira, nascida a 12 de Setembro de 1974, filha de Car-
los Alberto Fernandes Silva e de Palmira Figueiredo Lopes Sil-
va, residente na Rua de José Augusto Seixas, 18, 1.º, Vila Nova
do Campo, Viseu, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada nos presentes autos.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 4312/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 409/98.8
TAPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Mário
Miguel Amaro Ferreira, casado, nascido a 2 de Outubro de 1952,
natural de Montijo, filho de Herculano Lucas Ferreira e de Carmen
Fernanda Ramos Amaro, residente na Urbanização de Marina Sol,
lote 14, letra O, Lagos, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 4313/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 414/97.1TBPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Brito Ribeiro, nascido a 13 de Outubro de 1958, na-
tural de Fazendas de Almeirim, Almeirim, filho de António Ribeiro
Luzia e de Rita Maria de Brito Lopes, com última residência conhe-
cida na Rua de Virgílio Arruda, 6, 3.º, direito, Santarém, por não
ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia para
julgamento e por ele não se ter apresentado em juízo na sequência
da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser
imputado dois crimes previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho proferido nos autos em 6 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação e nele julgando anuláveis todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a partir de hoje
sejam por si celebrados e decretando a proibição de o mesmo ob-
ter, em qualquer serviço público nacional, qualquer documento.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 4314/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 203/99.9
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fi-
lipe Fernandes Cavacas, casado, vendedor, nascido a 31 de Julho
de 1961, em Setúbal, filho de Custódio António Cavacas e de Ce-
saltina da Luz Fernandes, residente na Rua do Barlavento, 28, Se-
túbal, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada nos presentes autos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 4315/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
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cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 85/97 (85/97.5TBPTM), que o Ministério Público
move a Emílio Varela Semedo, filho de António Semedo e de Do-
mingos Varela, nascido a 5 de Fevereiro de 1955, natural de Cabo
Verde, e com última residência conhecida na Rua do Desterro, 35,
1.º, esquerdo, Lisboa, em que o mesmo é acusado de haver come-
tido o crime previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º do
Código Penal, foi este declarado contumaz, o que implica, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta a presente data e a proibição de obter e ou reno-
var documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autorida-
des públicas.

22 de Janeiro de 20018. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 4316/2001 — AP. — A Dr.ª Alda
Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 42/98.4
TBPTM, pendente no 2.º Juízo, contra o arguido Vítor Manuel da
Mata Basílio, casado, mecânico, nascido a 2 de Outubro de 1965,
em Angola, filho de Vítor José Lopes Basílio e de Angélica da Sil-
va Mata Basílio, com última residência conhecida na Estrada Na-
cional n.º 268, Vivenda Costa, Sagres, Vila do Bispo, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4317/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 212/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Paulo Oliveira de Sousa, casado, filho
de António Guilherme Fernandes de Sousa e de Teresa Maria Oli-
veira Gomes, armador de ferro, residente na Rua do Dr. António
dos Santos, 8, 1.º, esquerdo, Águas Santas, por estar acusado de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 292, de 17 de De-
zembro de 1999.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4318/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 267/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, a onde foram apensados os processos n.os 203/97, do
2.º Juízo, 3.ª Secção, 910/96, do 1.º Juízo, 2.ª Secção, e 680/96, do
2.º Juízo, 1.ª Secção, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra a arguida Mónica Sofia Teixeira Alves, solteira,
doméstica, nascida a 28 de Agosto de 1974, em Matosinhos, filha
de Carlos Vieira Alves e de Aurora Oliveira Teixeira, titular do bi-

lhete de identidade n.º 10586992, emitido em 8 de Setembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Tra-
vessa Central do Seixo, 259, casa 5, em São Mamede de Infesta,
por estar acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4319/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 826/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Ferreira da
Silva, casado, comerciante, natural de Fornos, Vila da Feira, nas-
cido a 6 de Abril de 1948, filho de José António da Silva e de Ma-
ria José Ferreira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2900101,
com última residência conhecida na Rua do Cimo da Vila, 95, 1.º,
Porto, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 57, de 9 de Março de 1998.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4320/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 84/95, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel António Ma-
rinho da Silva, casado, industrial, nascido a a 4 de Julho de 1953,
na freguesia de Fervença, concelho de Celorico de Basto, filho de
José Maria Gonçalves da Silva e de Deolinda Alves Marinho, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3973244, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Padre Ramiro das Neves, 31, 2.º, direito, Bochas Novas, Seroa,
Paços de Ferreira, por ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de
Fevereiro de 1998.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4321/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito da 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 196/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida Leo-
nor Pimentel Maia, nascida a 3 de Abril de 1964, em Mafamude,
Vila Nova de Gaia, filha de António Maia e de Triana da Maia
Pimentel, titular do bilhete de identidade n.º 10948173, emitido pelo
Arquivo de Identificação do Porto, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Corpo da Guarda, 139, 2.º,
Porto, por se encontrar indiciada por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquela arguida de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ela a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1),
e a proibição de a arguida obter, a requerimento seu, ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos



67APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 82 — 6 de Abril de 2001

e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4322/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 338/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, respectivamente, que o Ministério Público move a Sunil
Manshukhal, casado, agente comercial, filho de Manshukhal
Girdherdas e de Prembai Manshukhal, natural de Moçambique,
nascido a 19 de Maio de 1960, titular do bilhete de identidade
n.º 7445135, residente na Rua de Damião Peres, 41, 11.º, Aparta-
do 114, Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 3 de Maio de 1999.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4323/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de
processo comum n.º 5/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Fernando
de Freitas Guimarães Filho, solteiro, escriturário, nascido a 9 de
Janeiro de 1964, natural de São Paulo, Brasil, filho de Fernando
de Freitas Guimarães e de Ruth Isolda S. Guimarães, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Ferreira de Castro, bloco 9,
163, rés-do-chão. direito, Porto, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 10 de Maio de 1999, por
o mesmo se ter apresentado em juízo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4324/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito da 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 197/2000,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido
Caramelo Curado Cumplido, filho de Francisco Curado Cortez e
de Maria del Carmen Cumplido, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no lugar de Moinhos, Regilde, Fel-
gueiras, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4325/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito da 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 224/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Nieves Rodriguez Diaz, nascida a 15 de Julho de 1971, filho
de Eiliano de Este e de Maria Nieves Rodriguez Diaz, titular do
bilhete de identidade n.º 14567337, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua da Estrada 228-A, Moreira,
Maia, por se encontrar indiciada por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquela arguida de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ela a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1),
e a proibição de a arguida obter, a requerimento seu, ou de procu-
rador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Maria José Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4326/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 253/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Adão Ribeiro de Vasconce-
los, solteiro, desempregado, nascido a 3 de Novembro de 1972,
natural de Campelo, Baião, filho de Joaquim Augusto de Vascon-
celos e de Arménia da Conceição, titular do bilhete de identidade
n.º 10182466, emitido em 27 de Maio de 1996, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, e residente no Jardim da Cordoaria, Porto,
em que é acusado de ter cometido o crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arres-
to em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4327/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 253/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Anabela Lopes Rua Esteves,
solteira, desconhecida, nascida a 2 de Março de 1975, natural de
Arcos, Montalegre, filha de Fernando Esteves e de Albina Lopes
Rua, e residente na Rua de Galeria de Paris, 34, Porto, em que é
acusada de ter cometido o crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou
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título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4328/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 506/96 (ex-processo n.º 67/95),
a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a arguida Maria da Concei-
ção Freitas Martins, solteira, nascida a 23 de Novembro de 1961,
na Cedofeita, Porto, filha de Jaime Augusto Martins e de Adelina
Leonor de Freitas, titular do bilhete de identidade n.º 5797029,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Monte Alegre, 210, 2.º, DF, Porto, foi por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001, cessada a declaração de contumácia, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1996,
com a referência do processo n.º 67/95.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4329/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 96/93, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, o arguido Isaac Alves Ramos, casado, vendedor, nascido
a 19 de Agosto de 1949, em São Félix da Marinha, Vila Nova de
Gaia, filho de Manuel Fernandes Ramos e de Margarida Alves Pe-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 3207365, e residente na Rua
de São Romão, 546, 1.º, esquerdo, Vermoim, Maia, foi por despacho
de 26 de Fevereiro de 2001, cessada a declaração de contumácia.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4330/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 198/99, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, do Códi-
go Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, o arguido Fernando Fino Lima Ferreira Soares, ca-
sado, vigilante, nascido a 7 de Fevereiro de 1961, em Luanda, An-
gola, filho de Francisco Augusto Soares de Carvalho e de Maria
Assunção Lima Ferreira Soares de Carvalho, titular do bilhete de
identidade n.º 7466194, e residente na Rua do Dr. Aníbal Araújo
Esmoriz, 18, 1.º, D, Braga, foi por despacho de 1 de Março de
2001, cessada a declaração de contumácia.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4331/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 353/96, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move a Belarmino Nogueira Lopes de Albuquerque, comer-
ciante, nascido a 23 de Janeiro de 1939, em Alheira, Barcelos, fi-
lho de João Adelino Lopes de Albuquerque e de Maria de Lourdes
da Costa Nogueira, titular do bilhete de identidade n.º 941318,
emitido em 2 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Largo da Quinta da Botica, 193, 1.º, esquer-
do, Caldas das Taipas, Guimarães, pela prática do crime de burla,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 21 de Outubro de 1996.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4332/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 933/96, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a António Manuel Batista
de Jesus, natural da freguesia de Pocariça, concelho de Cantanhede,
nascido a 27 de Julho de 1951, filho de Firmino Paulo de Jesus e
de Maria Celeste Barreira Batista, titular do bilhete de identidade
n.º 4051121, com última residência conhecida na Rua da Senhora
das Dores, Pocariça, Cantanhede, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a contumá-
cia proferida contra o referido arguido.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Gomes.

Aviso de contumácia n.º 4333/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 47/98, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Carlos Raimundo Pena de
Freitas, solteiro, servente, nascido a 29 de Maio de 1966, em
Boaventura de São Vicente, filho de José Anselmo de Freitas e de
Maria de Freitas Pena, titular do bilhete de identidade n.º 9503124,
residente na Rua das Eirinhas, 78, rés-do-chão, Porto, pela prática
do crime de ofensas corporais simples, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 5 de Fevereiro de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4334/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 1021/94, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Suzete Pereira Figueira, casada, funcionária pú-
blica, nascida a 20 de Maio de 1950, em Angola, filha de António
Pereira e de Maria de Jesus Pereira, titular do bilhete de identida-
de n.º 8607015, emitido em 5 de Setembro de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Rui de Pena, 217,
2.º, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 15 de Janeiro de 1996.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 4335/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 47/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Nuno Garcia da Silva, casado, ven-
dedor ambulante, natural de Ermesinde, Valongo, nascido a 1 de
Fevereiro de 1971, filho de Manuel da Silva e de Marcelina da Sil-
va, e com última residência conhecida na Rua do Monte da Costa,
19, Ermesinde, Valongo, por estar acusado da prática de um cri-
me de condução sem carta, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º e 123.º do Códi-
go da Estrada, foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarado contumaz, o que implica para o arguido, além da suspen-
são dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repar-
tição ou serviço público, e, ainda, a emissão de mandado de de-
tenção para prestação de termo de identidade e residência.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 4336/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 323/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Manuel Rodrigues Breia, di-
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vorciado, empregado de mesa, nascido a 23 de Abril de 1970, natu-
ral de São José, Viseu, filho de José Augusto Breia e de Maria do
Carmo Rodrigues de Abreu, titular do bilhete de identidade n.º 9938507,
emitido em 9 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Viseu, e com última residência conhecida na Rua do Valado, blo-
co A, rés-do-chão, direito, Valongo, por estar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, declarado contumaz, o que implica para o
arguido, além da suspensão dos termos ulteriores do processo, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar do-
cumentos em qualquer repartição ou serviço público, e, ainda, a
emissão de mandado de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 4337/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 964/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Armando Manuel Miranda Coelho, casado, gerente
comercial, nascido a 12 de Julho de 1961, natural de Ermesinde,
Valongo, filho de Joaquim Pinheiro Coelho e de Arminda Miranda
Nogueira Vilaça, titular do bilhete de identidade n.º 5923913, emi-
tido em 1 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com última residência conhecida no lugar do Barroso, 35,
1.º, esquerdo, Nogueira da Maia, ao qual é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º e 218.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulte-
riores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes impli-
cações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a inibição de o mesmo ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de
condução, o cartão de eleitor e o número fiscal de contribuinte e
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamen-
te ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4338/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 17/98, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Manuel Francisco Soares
Simões, casado, nascido a 30 de Março de 1943, na freguesia de
Milharado, Mafra, filho de Francisco Simões e de Jacinta Lopes
Soares, residente na Avenida de 1 de Novembro, Vivenda Simões
Tituraria, Milharado, Póvoa de Santo Adrião, ao qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 19 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 4339/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 185/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Paulo Vicente Proença Ribeiro, solteiro, profis-
sional de hotelaria, nascido a 9 de Fevereiro de 1966, em Bissau,
filho de Francisco Proença Ribeiro e de Maria Olívia Leitão Vi-

cente Ribeiro, com última residência conhecida na Praceta de Paiva
Couceiro, 5, 2.º, D, Mem Martins, Sintra, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a inibição de o mesmo obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte, a carta de condução, o cartão de
eleitor e o número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4340/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 936/95, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Hermínio Manuel Oliveira
Santos Martins, filho de Hermínio dos Santos Martins e de Clarisse
Maria Ferrão de Oliveira Santos Martins, natural de Santo António
dos Olivais, Coimbra, nascido a 2 de Dezembro de 1962, residente
na Rua de 9 de Abril, 9, 2.º, esquerdo, Mina, Amadora, por despa-
cho de 1 de Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4341/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 24/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Malam Turé, sol-
teiro, empregado de balcão, nascido a 20 de Dezembro de 1963,
natural de Bissau, Guiné, filho de Arafam Turé e de Sene Babá,
titular do bilhete de identidade n.º 16136108, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua da Presa da Cava,
229, 2.º, direito, Fânzeres, Gondomar, por haver cometido o crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto
das conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras mu-
nicipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

19 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4342/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 797/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Joaquim Carlos Brandão da Silva, casa-
do, distribuidor, nascido a 12 de Dezembro de 1970, em Massa-
relos, Porto, filho de Porfírio Silva e de Maria Lucinda da Silva
Brandão, titular do bilhete de identidade n.º 9674319, emitido em
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11 de Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente no Largo de 12 de Dezembro, 10, 1.º, frente, esquerdo,
Lomar, Braga, foi declarada cessada a contumácia em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4343/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 540/98, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido José Manuel Ferreira Alves, casado, comer-
ciante, nascido a 31 de Dezembro de 1974, em Paranhos, Porto,
filho de Afonso Lopes dos Santos Alves e de Isaura Gonçalves Fer-
reira de Sousa Alves, titular do bilhete de identidade n.º 10679388,
com última residência conhecida na Rua do Valado, 20, 3.º, direi-
to, Fânzeres, Gondomar, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4344/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 9/95, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Admar da Fonseca Rodrigues, casado, in-
dustrial, filho de Alberto Rodrigues e de Maria Idalina da Fonse-
ca, nascido a 16 de Julho de 1949, em Cinfães, titular do bilhete
de identidade n.º 3433584, emitido em 14 de Julho de 1989, com
última residência conhecida na Rua de Alfredo Vitorino da Costa,
lote 51, Portela de Azoia, Santa Iria da Azoia, Sacavém, foi decla-
rada cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4345/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 655/96, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida
Maria de Fátima Soares Rodrigues de Freitas, casada, filha de José
Francisco Ferreira Rodrigues e de Margarida Soares Rodrigues, nas-
cida a 6 de Dezembro de 1954, natural do Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 3315179, e residente em Vila d’Este, lote 111, 1.º,
direito, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal de 1995, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é declarada a arguida acima identificada
em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que a arguida se apresente em juízo (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4346/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-

tos de processo comum n.º 992/97, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Amílcar Laranjeira de Campos, casado,
nascido a 1 de Agosto de 1947, em São Jorge de Arroios, Lisboa,
filho de João Campos e de Prazeres Maria Laranjeira de Campos,
titular do bilhete de identidade n.º 135208, emitido em 3 de De-
zembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Travessa de João Vaz, 4, rés-do-
chão, Lisboa, foi declarada cessada a contumácia em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4347/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 6/97, a correr termos pela 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Hermí-
nio Marques Freire Semedo, solteiro, electricista, nascido a 16 de
Novembro de 1975, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Fortunato Semedo e de Euride Marques, titular do bilhete
de identidade n.º 10961533, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de 8 de Dezembro, 31, Alto da Cova
da Moura, Buraca, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4348/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 22/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Paulo Jorge Rocha Pires Cardoso, divorciado, desempregado, nas-
cido a 26 de Fevereiro de 1965, natural de Moçambique, filho de
Rodrigo Cândido Pires Cardoso e de Maria Celeste Nogueira da
Rocha Pires Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 7117645,
residente na Urbanização do Outeiro, lote 3, Fregim, Amarante, foi
declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4349/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 537/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Sílvio Rogério Soares Franco, solteiro,
natural do Brasil, contribuinte fiscal n.º 852013, residente na Rua
do Limoeiro, 325, Bairro Nova Suissa, Belo Horizonte, MG, Bra-
sil, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4350/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 438/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Rui Manuel Viana Fernandes, solteiro,
comerciante, nascido a 27 de Abril de 1971, em Valença, filho de
Manuel da Rocha Fernandes e de Alcinda da Glória Viana An-
drade, titular do bilhete de identidade n.º 9594436, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na loja 20, Mercado
Municipal (Restaurante Rocha), Valença, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 4351/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 922/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria da Conceição Barros da Silva Men-
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des, filha de José Barroso Moreira da Silva e de Natália de Moura
Barroso, nascida a 31 de Agosto de 1958, em Santa Isabel, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 5548628, emitido em 6 de
Julho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Escarpa da Serra do Pilar, Rua 4, casa
10, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4352/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 101/98,
que o Ministério Público move contra o arguido José António Mar-
tins Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 3012247, divor-
ciado, comerciante, nascido a 4 de Outubro de 1954, natural de
Santo Ildefonso, Porto, filho de Agostinho Cardoso e de Infância
Martins Correia, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Costa Cabral, 2649, 3.º, esquerdo, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo com o dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4353/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 972/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido José Augusto Rodrigues Tavares, casado,
empregado de armazém, filho de Júlio da Cruz Tavares e de Ilda
Luzia dos Santos Rodrigues, nascido a 28 de Novembro de 1964,
na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 6986886,
emitido em 3 de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Vale de Salgueiros,
Tentugal, foi declarada cessada a contumácia em que se encontra-
va aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4354/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 877/92, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Fernando da Costa Faria, casado, técni-
co de contas, nascido a 23 de Maio de 1946, em Santo Ildefonso,
Porto, filho de Ana da Costa Faria, residente na Rua de D. João IV,
579, 3.º, Porto, foi declarada cessada a contumácia em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4355/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 533/98,
que o Ministério Público move contra a arguida Celeste Anjos Pe-
reira, solteira, natural da freguesia de Suçães, Mirandela, nascida
a 6 de Fevereiro de 1969, filha de Albino Pereira e de Maria das
Dores Fonseca Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 10136219,
emitido em 6 de Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Bragança, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no lugar dos Eixos, Suçães, Mirandela, onde lhe é imputado
o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mesma declara-
da em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 4356/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 409/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Pe-
reira Brazão Carvalho, natural de Cabo Verde, nascido a 4 de Abril
de 1957, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua da Constituição, 2697, rés-do-chão, Porto, onde lhe é

imputado o crime de ofensa à integridade física, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo declarado em si-
tuação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado ao arguido obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4357/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º507/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Sunil Manshukhlal, residente na Rua de Damião
Peres, habitação 114, 11.º, Porto, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonse-
ca Alves.

Aviso de contumácia n.º 4358/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 378/98, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Miguel Paulo Silva Clemente, nascido a 12 de Abril
de 1975, em Matosinhos, filho de Franklim Clemente Almeida e
de Felismina Rosa Silva, com última residência conhecida na Tra-
vessa do Monte Xisto, 175, Matosinhos, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 4359/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 820/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Gonçalo Ramos Pereira, casado,
gerente comercial, nascido a 16 de Outubro de 1944, em São Jor-
ge de Arroios, Lisboa, filho de José Vicente Gomes Pereira e de
Cidália de Sousa Azevedo Ramos Pereira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2167032-3, com última residência conhecida na Rua do
Infante D. Pedro, 7, rés-do-chão, Oeiras, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4360/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 326/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Beatriz Antónia Tavares Leite, residente na Rua de
D. João IV, 473, 2.º, Porto, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra a referida arguida, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 4361/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 22/99, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Manuel Moura Machado Guimarães, filho de
Bernardino Luís Lopes Machado Guimarães e de Maria Eugénia
Moura Machado Guimarães, nascido a 3 de Fevereiro de 1957, em
Santo Ildefonso, Porto, e com última residência conhecida na Rua
do Dr. Alves Veiga, 184, Porto, foi declarada caduca a declaração
de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.
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Aviso de contumácia n.º 4362/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 888/95, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Manuel João Teixeira Marques, divorcia-
do, auxiliar da acção médica, nascido a 21 de Março de 1958, em
Sande, Lamego, filho de António Marques e de Branca Jesus Tei-
xeira, titular do bilhete de identidade n.º 3872632, residente no
Bairro Popular, 42, Alvor, Portimão, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4363/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1011/94, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra a arguida Adelina Augusta Correia da Silva,
casada, doméstica, filha de Manuel Fernandes Evaristo da Silva e
de Adelina Augusta da Silva, nascida a 23 de Julho de 1957, em
Rio de Ossos, Cucujães, e residente na Rua de D. Prudêncio Bessa,
Rio de Ossos, Cucujães, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4364/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 582/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Francisco Assis Soares Pinho, filho de Carlos Cas-
tro Pinho e de Gracinda Soares Correia Sousa, nascido a 28 de
Outubro de 1974, em Gondomar, e com última residência conhe-
cida na Rua de Adelino Amaro da Costa, 91, Gondomar, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 4365/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 449/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel António Aguiar da Costa, sol-
teiro, nascido a 20 de Novembro de 1952, em São Romão, Ar-
mamar, filho de António Costa Júnior e de Maria das Dores Aguiar,
titular do bilhete de identidade n.º 2458128, residente na Calçada
do Carregal, 49, 1.º, no Porto, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 4366/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 1095/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Fernando Sousa Ferreira, residente na Rua de 5 de
Outubro, 780, Valongo, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 4367/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 381/96,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Luísa Ni-
colau Tavares Silva, titular do bilhete de identidade n.º 7833822,
divorciada, empregada de balcão, nascida a 30 de Janeiro de 1966,
natural do Bombarral, filha de António Tavares e de Maria Caro-
lina Nicolau, ausente em parte incerta, e com última residência

conhecida na Avenida de Veiga e Cunha, 20, 1.º, direito, Belas,
Queluz, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4368/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Coma-
rca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 786/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Pinto Fon-
seca, casado, nascido a 2 de Maio de 1950, natural de Freixiel, Vila
Flor, filho de António Alberto Fonseca e de Marinha da Concei-
ção Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 3403359, emitido em
27 de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Praceta de João Moreira Barros, 426, Vila Nova de Gaia, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo com
o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições de
finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que o argui-
do figure como titular.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4369/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 822/94, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Luís Manuel David Sérgio, nascido a 27
de Agosto de 1959, na freguesia de Montelavar, Sintra, casado, fu-
tebolista, filho de Eduardo Costa Sérgio e de Ana Inácia David, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5202601, emitido em 3 de Setem-
bro de 1985, residente na Rua de Joaquim Oliveira Júnior, 61, 1.º,
esquerdo, Maia, foi declarada cessada a contumácia em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4370/2001 — AP. — O Dr. José
Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum registados sob o n.º 142/00, a correr termos neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Sara
de Azevedo Correia Pinto Lopes, solteira, nascida a 7 de Dezem-
bro de 1970, natural de Santo Ildefonso, Porto, filha de Diamantino
Pinto Lopes e de Maria Isabel de Castro Correia Pinto, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Tenente Valadim, 252, Por-
to, por ter sido condenada pela prática de um crime de falsifica-
ção de documentos, em concurso real com um crime de burla
qualificada, previstos e punidos, à data, pelos artigos 228.º, n.º 1,
alínea a), 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
e de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1, 2,
alínea a), e 3, alínea a), do Regime Jurídico das Infracções Fiscais
não Aduaneiras, com redacção pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24
de Janeiro, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, foi declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente, a anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
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obter quaisquer documentos, certidões e registos junto de autori-
dades públicas.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Bor-
ges Martins. — A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

Aviso de contumácia n.º 4371/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, em tribunal colectivo, n.º 49/98, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Coelho Ferreira, solteiro, nascido a 31 de Outubro de 1968,
natural de Matosinhos, filho de Domingos Ferreira e de Maria de
Lurdes Soares Coelho, e residente na Travessa Central da Corga,
19, Águas Santas, Maia, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia e seus efeitos, decretada por despacho de 24 de Abril de
1998, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e
publicada no Diário da República, de 9 de Julho de 1998.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4372/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 7/00, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Anabela Sousa Teixeira dos
Santos, solteira, natural da freguesia de Massarelos, concelho do
Porto, nascida a 23 de Agosto de 1958, filha de Armindo José
Teixeira dos Santos e de Rosa Sousa Teixeira, titular do bilhete de
identidade n.º 03787677-5, com última residência conhecida na Rua
do Covelo, 128, 1.º, Porto, no qual se encontra indiciada por dois
crimes de furto, sendo um previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, e outro previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, dois crimes de falsificação de documen-
tos, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal, e dois crimes de burla, previstos e punidos pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, fica por este meio notificada de
que, por despacho de 22 de Janeiro de 2001, foi declarada contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal, implicando esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após a presente declaração e a proibição de obter certidões
de nascimento e de casamento, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e certificado do registo criminal.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Sen-
ra Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 4373/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 7/00, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Tiago Rui Fauvelet Neves de
Brito, casado, natural da freguesia de Lordelo do Ouro, concelho
do Porto, nascido a 15 de Agosto de 1958, filho de Eduardo Jorge
Peixoto Coimbra de Brito e de Maria Luísa Fauvelet Neves de Bri-
to, titular do bilhete de identidade n.º 35994671, com última resi-
dência conhecida na Rua do Padre José Anchieta, 43, Porto, no
qual se encontra indiciado por dois crimes de falsificação de do-
cumentos, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, e dois crimes de burla, previstos e punidos pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, fica por este meio notificado
de que, por despacho de 22 de Janeiro de 2001, foi declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal, implicando esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração e a proibição de obter certidões
de nascimento e de casamento, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e certificado do registo criminal.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Sen-
ra Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 4374/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 133/00, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de passagem
de moeda falsa, previsto e punido pelo artigo 236.º do Código Pe-
nal, o arguido Armando Mota Carvalho, filho de Alberto Amân-
dio Pinheiro de Carvalho e de Ana Celeste Mendes Mota, solteiro,
comerciante, nascido a 21 de Dezembro de 1960, em Massarelos,
Porto, e com última residência conhecida na Rua de André Re-
sende, 174, 3.º, esquerdo, Porto, foi declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para
o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4375/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 305/94, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, e que o Ministério Público move contra o arguido Evaristo Pau-
lo Rodrigues da Rocha, casado, vendedor, nascido a 14 de Março
de 1961, filho de António Soares da Rocha e de Maria Soledade
Alves Rodrigues, natural da Cova da Piedade, Almada, com última
residência conhecida na Rua do Pinhal, Rua 2, 123, Vilar do Para-
íso, Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a situação de contu-
mácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 14
de Maio de 1999.

29 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Alves
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4376/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 13 de Fevereiro de 2001, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 12/98, a correr termos na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria de Lurdes Cruz Dias Ca-
lado Camolino e Sousa, filha de Ercínio Calado e de Maria Helena
da Cruz Ferreira Dias Calado, natural de Tortozendo, Covilhã, nas-
cida a 30 de Março de 1947, casada, doméstica, titular do bilhete
de identidade n.º 413621, emitido em 17 de Janeiro de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e actual-
mente a residir na Herdade do Monte da Serra, Ervidel, Aljustrel,
foi declarada cessada a contumácia da arguida, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro
Donas Boto. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Miguel Cunha do Carmo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4377/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 180/00, pendente na
4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno João Torres Leitão,
filho de José Leitão e de Elisabete de Jesus Torres, natural de Ma-
famude, Vila Nova de Gaia, nascido a 3 de Outubro de 1973, ca-
sado, pintor da construção civil, titular do bilhete de identidade
n.º 11177389, emitido em 7 de Julho de 1999, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, com última residência conhecida no Novo
Agrupamento Habitacional do Falcão, Urbanização do Monte de
Campanhã, bloco 4, entrada 85, 1.º, esquerdo, Porto, ao qual foi
imputado, em 16 de Junho de 1998, a co-autoria de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal,
em concurso real com um crime de sequestro, previsto e punido
pelo artigo 158.º, n.º 1, do mesmo diploma, foi este arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º, n.º 1, do Códi-
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go de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, tem para o mesmo as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, conforme artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições
legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
requerimento seu, ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem
como a proibição de movimentar, por si ou através de outrem, no-
meadamente procurador, mandatário ou gestor de negócios, quais-
quer contas bancárias, à ordem ou a prazo, quer seja único titular
ou co-titular, em agência, filial ou sucursal de instituição de cré-
dito (adiante IC) bancária ou não, que opere em território sob ju-
risdição do Estado Português (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Lucia Loureiro de
Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 4378/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho proferido em 14 de Fevereiro de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 11/99, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge de Jesus da Costa,
divorciado, nascido a 3 de Março de 1957, natural da freguesia da
Sé, Porto, filho de Francisco da Costa e de Arminda de Jesus, e com
última residência conhecida na Quinta da Barroca, lote C-B, C,
Aguada, Cacém, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que o mesmo se encontrava, por despacho de 23 de Março de 1999.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.

Aviso de contumácia n.º 4379/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 146/00, pendente nesta Vara contra o arguido José Carlos Fir-
me e Silva Pinho, nascido a 9 de Janeiro de 1966, natural de Car-
cavelos, Cascais, filho de Carlos Margarida Costa e Silva Pinho e
de Maria Odete Vidal Firme e Silva Pinho, com última residência
conhecida na Rua de Santo António, 19, rés-do-chão, Porto Sal-
vo, Oeiras, imputando-lhe a prática, em concurso real, de um cri-
me de burla agravada, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, e dois crimes de falsificação de documen-
to, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Códi-
go Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a requerimento seu,
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem como a proibição de
movimentar, por si ou através de outrem, nomeadamente procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas bancári-
as, à ordem ou e a prazo, quer seja único titular ou co-titular, em
agência, filial ou sucursal de instituição de crédito bancária ou não
(artigo 337.º, n.º 3).

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 4380/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 210/00, pendente na 4.ª Vara

Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Matos Timóteo, filho de Valdemar Lapa Timóteo e de Rosa Ma-
ria Martins Matos Caldeira, natural de Miragaia, Porto, nascido a
30 de Julho de 1964, solteiro, vendedor, com última residência
conhecida na Rua do Pinheiro de Campanhã, 390, casa 6, Porto,
ao qual foi imputado, entre 3 de Outubro de 1995 e 20 de Dezem-
bro de 1995, o crime doloso de abuso de confiança qualificado,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal de
1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para
o mesmo as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código,
ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem ou-
tra menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem como a proibição de movimen-
tar, por si ou através de outrem, nomeadamente procurador, man-
datário ou gestor de negócios, quaisquer contas bancárias, à ordem
ou a prazo, quer seja único titular ou co-titular, em agência, filial
ou sucursal de instituição de crédito (adiante IC) bancária ou não,
que opere em território sob jurisdição do Estado Português (arti-
go 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pa-
checo de Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 4381/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo abreviado n.º 181/00, deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Miguel da Silva Car-
valho, solteiro, nascido a 2 de Junho de 1981, natural de São
Lazaro, Braga, filho de Domingos Rebelo Carvalho e de Maria Ar-
manda Pereira da Silva, residente no lugar de Porto d’Ave, Taíde,
Póvoa de Lanhoso, titular do bilhete de identidade n.º 13323796,
emitido em 21 de Novembro de 1997, por nos referidos autos ser-
lhe imputada a prática de um crime de condução ilegal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi por sentença de 1 de Fevereiro de 2001, julgada cessada
a declaração de contumácia, por aquele se ter apresentado em juízo.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Funcionário-Judicial,
(Assinatura ilegível).

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 4382/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 201/99, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a José António dos San-
tos Martins, solteiro, polidor de móveis, filho de Amadeu da Silva
Martins e de Teresa Martins dos Santos, natural de Balazar, Pó-
voa de Varzim nascido a 6 de Novembro de 1968, residente na Rua
de Alexandrina Maria da Costa, 452, Balazar, Póvoa de Varzim,
pela prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1992, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal actual, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 23 de Setembro de 1999.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

Aviso de contumácia n.º 4383/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
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Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 65/99, pendentes neste 4.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos de
Oliveira Fontes, divorciado, reformado, nascido a 10 de Janeiro de
1954, natural de Vairão, Vila do Conde, filho de Armindo da Sil-
va Fontes e de Raquel Lopes Oliveira, e residente na Rua do Monte
Rainha, 116, Vairão, Vila do Conde, acusado de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 121, de 26 de Maio de 1992.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Mar-
ques Pinto. — O Escrivão-Auxiliar, Francisco Manuel do Lago.

Aviso de contumácia n.º 4384/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 201/99, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Delfim Oliveira dos San-
tos, casado, padeiro, filho de Cândida Oliveira dos Santos, natural
da Póvoa de Varzim, nascido a 19 de Fevereiro de 1961, residen-
te na Rua do Outeiro, 674, Balazar, Póvoa de Varzim, pela práti-
ca do crime de ofensas corporais, previsto e punido pelos artigos
142.º do Código Penal de 1992, e 143.º do Código Penal actual,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 23 de Setembro de 1999.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

Aviso de contumácia n.º 4385/2001 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 69/99, que o Ministério Pú-
blico move a Fernando António da Costa e Silva, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7314304, emitido em 12 de Maio de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 13 de Fevereiro de
1951, natural de Vila do Conde, filho de António Neves da Silva
e de Maria Adelaide da Costa Andrade, residente que foi na Rua
de António José de Almeida, 28, 6.º, C, Póvoa de Santo Adrião,
Loures, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, foi por despacho de 12
de Fevereiro de 2001, declarada cessada a sua situação de contu-
mácia, que tinha sido decretada em 26 de Junho de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria
das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 4386/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 101/00, da 1.ª Secção do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís António Matos Al-
meida, casado, comerciante, com última residência conhecida na
Praça de Manuel Silva Reis, 320, 3.º, direito, Santa Marinha, Vila
Nova de Gaia, ao qual é imputada a prática de um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo
Penal. A presente declaração caducará logo que o arguido se apre-
sentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de o mesmo obter qualquer
tipo de documentação em repartições públicas.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. — A Oficial de Justiça, Elsa Góis.

Aviso de contumácia n.º 4387/2001 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de
processo comum registados sob o n.º 55/00, pendente no 1.º Juízo

deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Idalina Morais Teixeira Carneiro, casada, nascida a 4 de Feverei-
ro de 1948, natural de Campanhã, concelho do Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 853859, filha de Manuel Teixeira e de
Idalina Vinhais Morais, com última residência conhecida no Edi-
fício Coimbra, Avenida de Vasco da Gama, 80, Póvoa de Varzim,
por haver cometido o crime de tráfico de menor gravidade, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamen-
te, pela arguida após esta declaração e a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte e certificado do registo criminal e quais-
quer outros documentos, certidões ou registos em conservatórias,
em repartições de finanças e em câmaras municipais e em quais-
quer outras autoridades públicas.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Es-
teves Cordeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 4388/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 64/97.2PBRGR, a correr os seus termos no Tribunal da Comar-
ca da Ribeira Grande, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Manuel Pereira Pontes, nascido
a 7 de Março de 1977, na freguesia de Capelas, concelho de Pon-
ta Delgada, filho de Manuel Tavares da Ponte e de Maria Eduarda
Cabral Pereira, de nacionalidade portuguesa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Monte, 2, Fenais da Luz, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11006415, emitido em 7 de Julho de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusado pelo crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi por
despacho proferido em 9 de Fevereiro de 2001, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo. Mais faz
saber que, a declaração de contumácia implica para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter qualquer documento, certidão ou registo junto das autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto de todos os seus bens, bem como
das contas bancárias.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Soares de
Albergaria. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 4389/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 29/00.9TBRGR, a correr os seus termos no Tribunal da Comar-
ca da Ribeira Grande, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Luís Ferreira Cabrita, nascido a
5 de Janeiro de 1945, na freguesia de Ponte do Sol, Madeira, fi-
lho de Joaquim Sequeira Cabrita e de Maria Luísa Câmara Ferreira,
de nacionalidade portuguesa, com última residência conhecida na
Rua de Augusto Vieira Mota, 30, rés-do-chão, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 1109232, emitido em 4 de Maio de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
redacção actual, este preceito referido no artigo 217.º do Código
Penal, foi por despacho proferido em 19 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso. Mais faz saber que, a declaração de contumácia implica para
o arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter qualquer documento, certidão ou registo
junto das autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todos os seus
bens, bem como das contas bancárias.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Soares de
Albergaria. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 4390/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Vieira Sequeira Falé, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Ribeira Grande, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 40/99, que corre termos neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Laurindo Cabral Abe-
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lha, solteiro, pescador, nascido a 29 de Dezembro de 1973, natu-
ral da Matriz, Ribeira Grande, filho de José Elias Abelha e de
Georgina Cabral Parlão, titular do bilhete de identidade n.º 12051989,
emitido em 26 de Outubro de 1995, residente no Largo da Boa
Viagem, 12, Rabo de Peixe, Ribeira Grande, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 7, de 10 de Janeiro de 2000, nos termos dos artigos
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Vieira Sequeira Falé. — O Escrivão-Adjunto, Amândio José Gaspar.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 4391/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo sumário registados sob o n.º 67/99.2GARMR,
pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto dos Sa-
ntos Costa, solteiro, saltimbanco, nascido a 26 de Outubro de 1972,
na freguesia de Figueiras, concelho do Cadaval, filho de Milton da
Costa e de Silvina dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 11860804, emitido em 26 de Abril de 1996, em Santarém, com
última residência conhecida numa caravana situada no Largo da
Feira, no Entroncamento, por haver cometido um crime de condu-
ção ilegal de veículo, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamen-
te, pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter, junto
das entidades públicas competentes, certidões, bem como bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e a sua renovação.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Dina La Salete Hen-
riques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DO SABUGAL

Aviso de contumácia n.º 4392/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo Tribunal da Comarca do Sabugal, correm termos uns
autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 52/00, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Gomes do
Rosário, solteiro, empregado de construção civil, nascido a 19 de
Setembro de 1970, natural de Aldeia da Ponte, Sabugal, filho de
Francisco da Silva Rosário e de Leopoldina de Jesus Gomes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10959292, emitido em 26 de Mar-
ço de 1998, e com última residência conhecida na Rua do Saco,
5, Aldeia da Ponte, Sabugal, por se encontrar acusado de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, e um crime de abuso de
cartão de garantia ou de crédito, previsto e punido pelo artigo 225.º,
n.º 1, do Código Penal, implicando tal declaração a suspensão do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção. Foi ainda decretada a proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e certi-
dões e efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio Marques Neiva Vieira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Pi-
res Pina.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 4393/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 17/96, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido António Matos Monteiro Ribeiro, casado,
industrial, natural da freguesia de São Joaninho, concelho de San-
ta Comba Dão, filho de António Matos Ribeiro e de Emília Pedro
Monteiro, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida em Vila Pouca, Santa Comba Dão, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos

artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

Aviso de contumácia n.º 4394/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 10/2001, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida Isa-
bel Maria Mendes Augusto Veloso, casada, natural da freguesia de
Santa Catarina, concelho de Lisboa, filha de Eduardo Augusto e
de Maria de Lurdes Cardoso Mendes Duarte Augusto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5038888, emitido em 21 de Novembro de
1994, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
em Casal Novo, 14, Apartado 127, Oliveira do Hospital, acusada
em co-autoria material num crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, nos termos dos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração e a proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução ou respectivas renovações,
bem como certidões junto de quaisquer conservatórias ou autorida-
des públicas, com o fim de a desmotivar da situação de contumácia.

15 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. — A Escrivã-Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 4395/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 61/99, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido José António Fernandes Lourenço, divor-
ciado, filho de Henrique Lourenço e de Maria Luísa Fernandes,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 4976036, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Major Rosa Bastos, 41, Montemor,
Loures, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António Luís de Oli-
veira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 4396/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, Madeira, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 19/95, que o Ministério Público move
contra o arguido Sérgio de Abreu Ramos, nascido a 14 de Julho
de 1975, filho de Mateus dos Ramos e de Benvinda de Abreu, na-
tural da freguesia de Porto da Cruz, concelho de Machico, com úl-
tima residência conhecida no sítio do Larano, Porto da Cruz, Ma-
chico, titular do bilhete de identidade n.º 11884658, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e que actualmente se encon-
tra a residir em Inglaterra, por estar indiciado pelo crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o qual tinha sido declarado contumaz em 18 de Março de 1997.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4397/2001 — AP — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 114/98, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, Madeira,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Oliver Emillien Romain, nascido a 11 de Julho de 1972, filho
de Jeal-Claude Romain e de Lyvianne Romain, natural de França,
com última residência no Hotel D. Pedro, Garajau, Caniço, Santa
Cruz, titular do passaporte francês n.º 97TL12076, e que se pre-
sume estar em parte incerta em França, por estar indiciado pelo
crime de condução sob influência do álcool, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos



77APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 82 — 6 de Abril de 2001

termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de o arguido obter a emissão de documentos, certidões ou registos
junto das repartições e autoridades publicas, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta
de condução, designadamente junto do centro de identificação ci-
vil e criminal, das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis, dos cartórios notariais e das embaixadas e consulados.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel José Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4398/2001 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 47/99, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ar-
mando Carlos Viveiros, natural da freguesia do Monte, concelho
do Funchal, nascido a 1 de Fevereiro de 1966, filho de Maria José
Viveiros, com última residência conhecida no Bairro dos Pescado-
res, 24, Água de Pena, Machico, por estar indiciado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter, junto das repartições públicas,
a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte e carta de condução, com
excepção do arresto.

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Diogo Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4399/2001 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 99/98, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Luís
Miguel Martins Pestana, natural da freguesia de Santa Luzia, con-
celho do Funchal, nascido a 29 de Agosto de 1971, filho de An-
tónio Pestana e de Maria de Freitas Martins, com última residên-
cia conhecida no Beco da Pesada, sítio do Laranjal Pequeno, Santo
António, Funchal, por estar indiciado pelo crime de ofensas cor-
porais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 2, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter, junto das
repartições públicas, a emissão de documentos, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução, com excepção do arresto.

22 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Diogo Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4400/2001 — AP — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 199/96, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, Madei-
ra, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido José Agostinho de Gouveia Aguiar, solteiro, servente de
pedreiro, nascido a 2 de Novembro de 1976, filho de Agostinho
de Melim Aguiar e de Maria Isabel de Nóbrega de Gouveia Aguiar,
natural de Machico, com última residência conhecida no sítio da
Madeira da Igreja, Ribeira de Machico, Santo António da Serra,
Machico, titular do bilhete de identidade n.º 11038243, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por estar indiciado pelo cri-
me de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actual artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de

actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o ar-
guido obter a emissão de documentos, certidões ou registos junto
das repartições e autoridades publicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de
condução, designadamente junto do centro de identificação civil e
criminal, das conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis, dos cartórios notariais e das embaixadas e consulados.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo
Abrantes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel José Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 4401/2001 — AP — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 115/97, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, Madei-
ra, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Sérgio Alexandre Carvalho Navarro Filho, nascido a 25 de
Agosto de 1961, filho de Sérgio A. C. Navarro e de Virgínia da
S. S. Navarro, natural de São Paulo, Brasil, de nacionalidade bra-
sileira, com última residência conhecida no Caminho dos Saltos,
16, freguesia de Imaculado Coração de Maria, concelho do Funchal,
titular da autorização de residência n.º 262364-A, por estar indi-
ciado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 303.º do Código
Penal, actualmente artigo 207.º do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de o arguido obter a emissão de documentos,
certidões ou registos junto das repartições e autoridades publicas,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte e carta de condução, designadamente junto do centro
de identificação civil e criminal, das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis, dos cartórios notariais e das embai-
xadas e consulados.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel José Ramalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 4402/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 694/97, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Manuel Fernando Sousa Guedes, casado, nascido a 25 de Junho de
1947, filho de António Pereira Guedes e de Laura Sousa Gomes,
natural de Olival, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1733615, residente na Rua de Santo Ildefonso, 461, Porto,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 9 de Outubro
de 2000, o referido arguido declarado contumaz, nos autos supra
indicados, declaração que tem como efeitos a passagem de mandado
de detenção para os efeitos do disposto nos artigos 336.º, n.º 2, e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração, ficando o mesmo
impedido de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e sejam feitas por autoridades ou reparti-
ções públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria
Brandão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Jus-
tiça, Grácia Marques.

Aviso de contumácia n.º 4403/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 516-A/99,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Adolfo Monteiro Soares, solteiro, filho de Ber-
nardo Monteiro Soares e de Maria Monteiro Soares, nascido a 30 de
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Julho de 1979, natural de Anta, Espinho, residente no Bairro de
Aldoar, 19, Porto, por ter cometido o crime de roubo, previsto e pu-
nido pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), e 204.º, n.º 2, alínea f),
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 1 de Março de 2001, face à apresentação do mesmo em juízo.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 4404/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 774/00, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, nos quais são autor o Ministério Público e argui-
dos Ricardo Manuel Bastos Oliveira, com a identificação fiscal
n.º 196879698, com última residência conhecida na Rua do Emi-
grante, 328, São João da Madeira, e Calçado Júnior, L.da, contri-
buinte n.º 502468866, com sede na Rua de São José, Arrifana,
Santa Maria da Feira, por o 1.º arguido ter praticado, como autor
material, um crime de abuso de confiança fiscal, executado de for-
ma continuada no tempo, previsto e punido pelos artigos 6.º, n.º 1,
e 24.º, n.os 1, 2 e 6, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro (Regi-
me Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras), foram os mes-
mos declarados contumazes, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para os arguidos esta decla-
ração: a suspensão dos termos ulteriores do processo até às suas
apresentações em juízo ou detenções, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e para desmotivar a situação de contumácia decretado e a proibi-
ção de obter qualquer documento, certidão ou registo junto de
qualquer autoridade pública, e, ainda, o arresto de todos os seus
bens, incluindo depósitos bancários.

5 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4405/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001, nos autos de pro-
cesso comum n.º 770/00, a correr termos no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Humberto Martins Marques Carneiro, divorciado, nascido a 15 de
Fevereiro de 1947, em Gondomar, filho de Humberto Marques Car-
neiro e de Laurinda Martins, com última residência conhecida na
Avenida da República, 1124, 5.º, direito, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, pelo crime continuado de burla e crime continuado de falsi-
ficação, previstos e punidos pelos artigos 30.º, n.º 2, e 217.º, n.º 1,
do Código Penal, e 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e decretada a proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
respectiva renovação e outros documentos, certidões e registos junto
de autoridades ou serviços públicos, sendo, ainda, decretado o ar-
resto dos bens do arguido legalmente permitidos, e congelamento
das suas contas bancárias, bem como a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4406/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001, nos autos de pro-
cesso comum n.º 309/00, a correr termos no 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o arguido
José António da Silva Brito, solteiro, padeiro, nascido a 29 de No-
vembro de 1951, em Espinho, filho de Francisco Emídio Brito e
de Maria Luciana Machado da Silva, com última residência conhe-
cida no lugar do Castelo, Santa Maria da Feira, pelo crime de amea-
ças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º  e
337.º do Código de Processo Penal, e decretada a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e respectiva
renovação e outros documentos, certidões e registos junto de auto-

ridades ou serviços públicos, sendo, ainda, decretado o arresto dos
bens do arguido legalmente permitidos, e congelamento das suas
contas bancárias, bem como a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4407/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 660/96, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, nos quais é autor o Ministério Público e ar-
guido Arnaldo Alves de Pinho, filho de Domingos Alves de Pinho
e de Maria Rosa da Silva, natural de Fiães, Santa Maria da Feira,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 9 de Agosto de 1956, ca-
sado-separado de facto, pedreiro, residente na Avenida de Ceuta,
Edifício Alsol, Bloco D, 5447, Quarteira, Algarve, acusado pela
prática em autoria material, na forma consumada, de ter cometido
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea e),
do Código Penal de 1982, e actualmente previstos e punidos pelo ar-
tigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, e porque o arguido se apresentou neste Tribunal
e prestou termo de identidade e residência, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o mesmo se encontrava.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4408/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 671/97, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Pereira Dias, casado, industrial, nascido a 6 de Ju-
nho de 1963, em Santa Maria da Feira, filho de Guilhermino Dias
e de Preciosa Pereira Tavares, com última residência conhecida em
Chousa de Cima, Fiães, Santa Maria da Feira, pelo crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alíneas a) e b), e 2, do Código Penal, foi declarada cessada, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a de-
claração de contumácia.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4409/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, nos autos de
processo comum n.º 128/00, a correr termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
ta Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o argui-
do Paulo Domingos Marques Costa, solteiro, pedreiro, nascido a
24 de Janeiro de 1972, em Vale de Cambra, filho de Américo Ama-
ral da Costa e de Maria de Fátima Marques Correia, com última
residência conhecida em Lordelo, Macieira de Cambra, Vale de
Cambra, pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alínea a), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos  336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e decretada a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
e respectiva renovação e outros documentos, certidões e registos
junto de autoridades ou serviços públicos, sendo, ainda, decretado
o arresto dos bens do arguido legalmente permitidos, e congelamen-
to das suas contas bancárias, bem como a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 4410/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 26/95, do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Fernando Trindade de
Oliveira, filho de Ernesto de Oliveira e de Maria Trindade, natu-
ral da freguesia de São Nicolau, concelho de Santarém, nascido a
19 de Outubro de 1936, com última residência conhecida na Rua
do Paço, 30, em Almeirim, por despacho proferido em 16 de Fe-
vereiro de 2001, nos referidos autos, foi declarada cessada a con-
tumácia do referido arguido.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 4411/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 8 de Janeiro de
2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 556/99.9 (ex-processo comum, colectivo, n.º 82/97.0, da
2.ª Secção do Tribunal de Círculo de Santo Tirso), pendentes nes-
te 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Pinheiro Carneiro, solteiro, empregado têxtil, filho de An-
tónio Carneiro e de Adelaide Pinheiro, nascido a 27 de Julho de
1960, natural de Creixomil, Guimarães, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7624623, emitido em 20 de Março de 1984, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa. com última residência conhecida na Rua
de Santa Apolónia, lote 32, Guimarães, pela prática de um cri-
me de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão- Auxiliar, José Luís Nogueira
Amaral.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 4412/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 1 de Fe-
vereiro de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, imposta ao arguido António Manuel Pires Alves, ca-
sado, filho de Viriato da Conceição Alves e de Maria da Concei-
ção Sousa Pires, nascido a 29 de Março de 1958, natural de Santa
Maria, Covilhã, titular do bilhete de identidade n.º 4307835, resi-
dente no Bairro da Biquinha, Rua do 1.º de Maio, bloco 3, 2.º,
esquerdo, Covilhã, ao qual é imputada a prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo Penal, com referência ao disposto no artigo 391.º do Código
Penal Civil, nos autos de processo comum, singular, n.º 323/98.7,
deste Juízo, que lhe move o Ministério Público.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 4413/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Fe-
vereiro de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, imposta ao arguido Jorge Manuel de Campos Reis,
divorciado, filho de Francisco da Silva Reis e de Adalvina Pereira
de Campos, nascido a 26 de Dezembro de 1960, natural de Lou-
sado, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de identidade
n.º 5814884, residente na Alameda de Manuel Simões, 235, 7.º,
direito, traseiras, Vila Nova de Famalicão, ao qual é imputada a
prática de dez crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
nos autos de processo comum, singular, n.º 143/92 (tem apensos os
processos n.os 568/94, que já teve o processo n.º 222/92, do antigo

3.º Juízo, 2.ª Secção, e 340/94, do 1.º Juízo, que já teve o n.º 611/
92, do extinto 1.º Juízo, 1.ª Secção), pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 4414/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 1 de Fe-
vereiro de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, imposta ao arguido Francisco Alves Peixoto, casado,
comerciante, filho de Manuel Peixoto e de Lúcia Alves, nascido a
10 de Fevereiro de 1934, natural de Creixomil, Guimarães, titular
do bilhete de identidade n.º 0818491, residente na Avenida de D.
João IV, 1299, 3.º, esquerdo, Guimarães, ao qual é imputada a
prática de sete crimes de emissão de cheque sem provisão, sendo
seis deles, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e outro previsto e pu-
nido pelo mesmo diploma, em conjugação no artigo 314.º, alínea c),
do Código Penal, nos autos de processo comum, singular, n.º 452/
95, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministé-
rio Público.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 4415/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 102/98.1, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério move contra o arguido Dinis Rodri-
gues Tavares, filho de José Domingues Tavares e de Ludovina Oli-
veira Rodrigues, nascido a 29 de Novembro de 1947, em Miragaia,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 2753136, e com última
residência conhecida na Rua de Fernandes Tomás, 493, Porto, ao
qual é imputada a prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A presente declaração caducará logo que
o arguido se apresentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, a emissão de mandados de detenção para prestar ter-
mo de identidade e residência, a anulabilidade de todos os negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirec-
tamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4416/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 460/00.0, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério move contra o arguido Fernando
Francisco Monteiro Borges, filho de Laurentino Ângelo Borges e
de Ana Gonçalves Monteiro Borges, nascido a 13 de Setembro de
1958, em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8670452-4,
e com última residência conhecida na Rua de Faria Guimarães, 510,
4.º, esquerdo, Porto, ao qual é imputada a prática de dois crimes
de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um crime de consumo de subs-
tâncias estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º da Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela
Declaração de Rectificação n.º 20/93, de 20 de Fevereiro, com re-
ferência à tabela I-C, anexa ao referido diploma, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração caducará
logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja detido (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
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ção em juízo ou detenção, a emissão de mandados de detenção para
prestar termo de identidade e residência, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4417/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 113/99.0, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério move contra o arguido Sérgio Paulo
Fontes Azevedo, filho de Fernando Ferreira Azevedo e de Maria
da Conceição Jesus Fontes, nascido a 12 de Setembro de 1973, em
Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de identidade
n.º 10138229, e com última residência conhecida na Rua do Te-
nente Coronel Vaz Monteiro, 10, Avanca, ao qual é imputada a
prática de um crime de subtracção de documento, previsto e puni-
do pelo artigo 259.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de falsifi-
cação de documento (cheque), previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código Penal, e um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja detido
(artigo 336.º, do Código de Processo Penal). Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados de deten-
ção para prestar termo de identidade e residência, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4418/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de
Fevereiro de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, imposta ao arguido Paulo Jorge Galhoz e Cunha,
casado, filho de Eduardo Abranches Teles Cunha e de Maria do
Anjo Camilo Galhoz Florentino e Cunha, nascido a 25 de Junho
de 1970, natural de Santa Maria, Viseu, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2912229, residente na Quinta do Batoreu, Tondela, ao
qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, por força do disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 715/95, que lhe move o Ministério Público.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Auxiliar, Duarte For-
tes Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 4419/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 52/2000, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel Moreira da
Costa Almeida, casado, cortador de calçado, nascido a 21 de Ju-
nho de 1945, em Arrifana, Santa Maria da Feira, filho de Francis-
co da Costa Almeida e de Carlinda Moreira, titular do bilhete de
identidade n.º 31019412, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Oliveira Júnior, 967, 2.º, esquerdo, São João da Ma-
deira, por se encontrar indiciado por três crimes de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
de Processo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-

tos urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter, a requerimento seu, ou de procurador, mandatário ou gestor
de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — O Oficial de Justiça, Goreti Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4420/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 52/2000, que
o Ministério Público move ao arguido, Luís Miguel da Silva Al-
meida, solteiro, estudante, nascido a 7 de Julho de 1974, em São
João da Madeira, filho de Manuel Moreira da Costa Almeida e de
Júlia Maria da Silva Brandão, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida, na Rua de Oliveira Júnior, 967, 2.º, es-
querdo, São João da Madeira, por se encontrar indiciado por um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código de Processo Penal, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º, do Código de
Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes conforme artigo 332.º
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ao qual perten-
cem as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o
arguido obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Goreti Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4421/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 52/2000, que o
Ministério Público move à arguida, Júlia Maria da Silva Brandão,
casada, doméstica, nascida a 30 de Maio de 1949, em São João da
Madeira, filha de Alfredo Brandão e de Emília Gomes da Silva,
portadora do bilhete de identidade n.º 68890591, do Arquivo e
identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida, na Rua de Oliveira Júnior, 967, 2.º, esquerdo,
São João da Madeira, por se encontrar indiciada de três crimes de
ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º do Código de Processo Penal, foi aquela arguida declara con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º, do Código de Proces-
so Penal, o que implica para ela: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes conforme artigo 332.º (ar-
tigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a
arguida obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nome-
adamente de bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Goreti Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4422/2001 — AP. — Faz-se
saber que no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
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Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 184/97, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Dias Guimarães, solteiro, desempregado, filho de Ângelo
Moreira Guimarães e de Maria Fernanda Brandão Dias Leite Gui-
marães, nascido a 16 de Maio de 1966, residente na Avenida de
Engenheiro de Arantes e Oliveira, 1039, 8.º, esquerdo, frente, São
João da Madeira, por despacho proferido em 19 de Fevereiro de
20001, foi declarada cessada a situação de contumácia do argui-
do, por apresentação do mesmo em Juízo, conforme anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho
de 1998.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Reis Bastos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso de contumácia n.º 4423/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 39/00, pen-
dente no Tribunal da Comarca de São João da Pesqueira, que o
Ministério Público move contra o arguido José do Nascimento Cas-
tro, divorciado, nascido a 10 de Março de 1935, filho de Manuel
do Nascimento Castro e de Maria da Piedade, portador do bilhete
de identidade n.º 3262448, emitido em 7 de Outubro de 1997, em
Lisboa, com última residência conhecida em Paredes da Beira, São
João da Pesqueira 5130 São João da Pesqueira, ao qual é imputa-
do um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos
artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1);
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal
de contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer
dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviços pú-
blico português interno ou consular, a satisfação de requisições de
certificados, certidões do documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Justino A. D. L.
Strecht Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Luís Alberto de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 4424/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular registado sob o n.º 9/01, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Seia,
que é participante: o Ministério Público no Tribunal da Comarca
de Seia, e arguido Luís Miguel Mendes da Costa, solteiro, desem-
pregado, natural de Tourais, concelho de Seia, nascido em 13 de
Agosto de 1976, filho de António Mendes da Costa e de Maria
Isabel Ramos Costa, portador do bilhete de identidade n.º 127511962
de 3 de Agosto de 1996, do Arquivo de Identificação da Guarda,
e com última residência conhecida na Urbanização das Camélias,
lote 7, 2.º, direito, 6270 Seia, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal, tal declaração tem as seguintes consequências: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, tais como, direcção dos serviços
de identificação civil, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos
registos predial, comercial e automóvel, cartórios notariais e autar-
quias locais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal);
emissão imediata de mandados de detenção para os efeitos do n.º 2
do artigo 336.º, do Código de Processo Penal, (artigo 337.º, n.º 1,

do Código de Processo Penal, na versão introduzida pela Lei n.º 59/
98, de 28 de Maio, actualmente em vigor por força do disposto no
artigo 10.º, n.º 2, da Lei supra referida).

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 4425/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular registado sob o n.º 71/00, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Seia,
que é participante: o Ministério Público no Tribunal da Comarca
de Seia, e arguido Luís Miguel Mendes da Costa, solteiro, desem-
pregado, natural de Tourais, concelho de Seia, nascido em 13 de
Agosto de 1976, filho de António Mendes da Costa e de Maria Isa-
bel Ramos Costa, portador do bilhete de identidade n.º 127511962
de 3 de Agosto de 1996, do Arquivo de Identificação da Guarda,
e com última residência conhecida na Urbanização das Camélias,
lote 7, 2.º, direito, 6270 Seia, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea b) e alínea f), do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, tal declaração tem as seguintes conse-
quências: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou reno-
var documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, tais como, direcção dos serviços de identificação civil, Direc-
ção-Geral de Viação, conservatórias dos registos predial, comercial
e automóvel, cartórios notariais e autarquias locais (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal); emissão imediata de manda-
dos de detenção para os efeitos do n.º 2 do artigo 336.º, do Códi-
go de Processo Penal, (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, na versão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 28 de Maio,
actualmente em vigor por força do disposto no artigo 10.º, n.º 2, da
Lei supra referida).

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 4426/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 105/97, em que é ofendido: Joaquim
Pereira, residente em Massamá, Queluz e arguido António Fernando
Ribeiro da Rocha, divorciado, empreiteiro da construção civil, nas-
cido em 25 de Outubro de 1949, natural de Bustelo, Penafiel, fi-
lho de Valentim da Rocha e de Maria Júlia Ribeiro, e com última
residência conhecida na Rua de Elias Garcia, Praceta A1, 1.º, F,
Cacém, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia em virtude da extinção
do procedimento criminal, por prescrição do mesmo contra o ar-
guido, sendo ordenado o arquivamento dos mesmos autos (arti-
gos 118.º, n.º 1 e 117.º, n.º 1, alínea a) e 120.º, n.º 1, alínea c) e
121.º, n.º 1, alínea c), todos do Código Penal).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos
Nogueira Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 4427/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular registado sob o
n.º 467/9702TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Miguel Rodrigues da Silva, nascido em 15 de Janeiro
de 1966, e com última residência conhecida na Rua de Campolide,
48, rés-do-chão, Lisboa, pela prática de dois crimes de emissão de
cheques sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
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alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
mesmo, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, declarado con-
tumaz, tendo tal declaração os seguintes efeitos para o arguido: sus-
pende os termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua deten-
ção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declaração;
proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente passaporte,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, licença de
condução, título de registo automóvel, documentos e certidões junto
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e automó-
vel, cartórios notariais e administração fiscal; determina a passa-
gem de mandados de detenção com vista à prestação de termo de
identidade e residência nos termos do artigo 196.º, do Código de
Processo Penal, atenta a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro.

8 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4428/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo registado
sob o n.º 100/96.0PASXL, que o Ministério Público move contra
o arguido António Fernando Varela da Silveira, filho de Augusto
da Silveira e de Maria José Varela Ferreira, natural de Treixedo,
Santa Comba Dão, nascido em 17 de Janeiro de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 10706427, e com última residência conhe-
cida na Rua de Fernão de Magalhães, 19, 2.º, esquerdo, Arrentela,
pela prática de um crime de ofensa à integridade física simples, um
crime de violação de domicílio e um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previstos e punidos, respectivamente, pelos arti-
gos 143.º, 190.º, n.º 1 e n.º 3, 143.º, n.º 1 e 146.º, com referência
ao artigo 132.º, n.º 2, alínea f), todos do Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz,
tendo tal declaração os seguintes efeitos para o arguido: suspende
os termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção; de-
clara a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração; proíbe ao
arguido a obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços
do Estado e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, licença de condução,
título de registo automóvel, documentos e certidões junto das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e automóvel, cartó-
rios notariais e administração fiscal; determina a passagem de man-
dados de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência nos termos do artigo 196.º, do Código de Processo Pe-
nal, atenta a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000,
de 15 de Dezembro.

8 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4429/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registado sob
o n.º 467/98.5TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Francisco Luz Gomes, filho de António Carlos Gomes e de
Idalina Pires da Luz Gomes, natural de Dortmund, República Fe-
deral da Alemanha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de
Dezembro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 12557832, do
Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência conhe-
cida na Avenida de Ceuta, 172, 2.º, Lisboa, pela prática de dois
crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e punidos
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi o mesmo, por despacho de 24 de Janeiro de 2001,
declarado contumaz, tendo tal declaração os seguintes efeitos para
o arguido: suspende os termos do processo, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente
declaração; proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certi-
dões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, licença de condução, título de registo automóvel, documentos
e certidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e automóvel, cartórios notariais e administração fiscal; de-

termina a passagem de mandados de detenção com vista à presta-
ção de termo de identidade e residência nos termos do artigo 196.º,
do Código de Processo Penal, atenta a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro.

31 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4430/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 556/93.2TASXL, que o Ministério Público, nesta comar-
ca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, move contra os arguidos António Gre-
gório Marques, filho de Júlio Marques e de Maria Marques, natu-
ral de Sesimbra, casado, pasteleiro, nascido em 28 de Setembro de
1953, portador do bilhete de identidade n.º 4769351, do Arquivo
de Identificação de Lisboa; Catherine Helena Marques, nascida a 7
de Fevereiro de 1961, filha de William Price e de Doris Prince, na-
tural de Inglaterra, portadora do bilhete de identidade n.º 700426 W,
de 29 de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Ingla-
terra ambos com última residência conhecida na Estrada nacional
379, bloco A, rés-do-chão, esquerdo, Santana, Sesimbra, por douto
despacho de 26 de Setembro de 2000, foi declarada: cessada a
contumácia, por extinção do procedimento criminal.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 4431/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 529/93.5TASXL, que o Ministério Público, nesta comar-
ca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, move contra os arguidos Nadir Ali Gu-
lamhussen filho de Gulamhussen Juma e de Rossenkano Hussen,
natural de Moçambique, casado, comerciante, nascido em 31 de
Agosto de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 6324964, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, Ashak Ali Gumanhussen fi-
lha de Gulamhussen Juma e de Rossenkano Hussen, natural de Mo-
çambique, portador do bilhete de identidade n.º 6894334, nascida
a 18 de Maio de 1960, ambos com última residência conhecida na
Urbanização da Portela, lote 78, 4.º, direito, Portela, Loures, por
douto despacho de 22 se Setembro de 2000, foi declarada: cessa-
da a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 4432/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 184/94.5TASXL, que o Ministério Público, nesta comar-
ca, pela prática de um crime de furto, previsto e punido, pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, Fernanda Maria Reis Deodato,
filha de Joaquim Dores Deodato e de Custódia Maria Reis Deoda-
to, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida em 30 de
Setembro de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 9803011,
residente na Rua da Cidade da Praia, 5, rés-do-chão, direito, Quinta
da Lomba, Barreiro, por douto despacho de 29 de Janeiro de 2001,
foi declarada: cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 15 de Janeiro de 1997.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4433/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 1350/94.9PBSXL, que o Ministério Público, nesta comar-
ca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Ana Maria Silva Cruz Pereira, fi-
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lha de Arlindo Fernando Mendes da Cruz e de Maria do Céu Pipa
da Silva, natural de Cova da Piedade, Almada, nascida em 26 de
Setembro de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 8658715, de
5 de Março de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa e re-
sidente na Rua de 25 de Abril, lote 1281, Fernão Ferro, Seixal, por
douto despacho de 2 de Fevereiro de 2001, foi declarada: cessada
a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 7 de
Maio de 1997.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4434/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo registados
sob o n.º 776/95.5TASXL, que o Ministério Público move contra
o arguido António Leão Rocha, filho de António Luís Rocha e de
Laura da Conceição Rocha, natural da Penha de França, Lisboa,
nascido a 16 de Janeiro de 1933, divorciado, engenheiro civil, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 209978-0, emitido em 30 de Abril
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta e com últimas residências conhecidas na Rua de Magalhães
Lima, 2, 6.º, esquerdo, Paivas, Amora, Avenida de António Augus-
to de Aguiar, 84, cave, Lisboa e Rua de Gil Vicente, lote 23, 2.º,
esquerdo, Seixal, pela prática de três crimes de furto qualificado,
previstos e punidos pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Pe-
nal, (redacção de 1982), por despacho de 2 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos
para o arguido: suspende os termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente
declaração; proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certi-
dões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, licença de condução, título de registo automóvel, documentos
e certidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e automóvel, cartórios notariais e administração fiscal; de-
termina a passagem de mandados de detenção com vista à presta-
ção de termo de identidade e residência.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4435/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Oliveira Ferrão, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registado sob
o n.º 369/94.4PBSXL, que o Ministério Público move contra o
arguido João Paulo Ribeiro Abrantes, filho de João José Rodrigues
Abrantes e de Ana Maria Ribeiro, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 11 de Setembro de 1973, solteiro, de-
corador vitrinista, titular do bilhete de identidade n.º 10148811,
emitido em 1 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, actualmente a residir na Rua de Ruben Borges, 18,
anexo 1, Feijó, 1810 Almada, pela prática de pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por douto despacho de 16 de Fevereiro de 2001, foi de-
clarada: cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por des-
pacho de 19 de Janeiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Oliveira
Ferão. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4436/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Oliveira Ferrão, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registado sob
o n.º 2028/98.0PBSXL, que o Ministério Público move contra o
arguido Pascoal António Godinho Nunes, filho de António Nunes
e de Luzia Pascoal Godinho Santos, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido a 12 de Maio de 1966, solteiro, servente
de pedreira, titular do bilhete de identidade n.º 16178420, emitido
em 8 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Avenida de 25 e Abril, 29, cave, direito, Torre da Marinha, Seixal,
pela prática de um crime de condução de veículos motorizados sem
habilitação para o efeito, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do

Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo, por despacho
de 29 de Janeiro de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: suspende os termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até à apre-
sentação do arguido em Juízo ou à sua detenção; declara a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração; proíbe ao arguido a ob-
tenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e
autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, licença de condução, título de re-
gisto automóvel, documentos e certidões junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e automóvel, cartórios notariais
e administração fiscal; determina a passagem de mandados de de-
tenção com vista à prestação de termo de identidade e residência.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Oliveira
Ferrão. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4437/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Oliveira Ferrão, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registado sob
o n.º 323/96.1PBSXL, que o Ministério Público move contra o
arguido Aurélio Daniel dos Santos Sousa, filho de Joaquim Fernan-
des de Sousa e de Maria Emília dos Santos, natural da Cova da
Piedade, Almada, nascido a 10 de Abril de 1950, divorciado, elec-
tricista, titular do bilhete de identidade n.º 4736068-2, emitido em
2 de Abril de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta e com últimas residências conhecidas na Rua
da Ilha de Santa Maria, 5, 1.º, esquerdo, Torre da Marinha, Seixal
e Rua da Sociedade Filarmónica Operária Amorense, 20, 5º, direi-
to, Amora, Seixal, pela prática um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código Pe-
nal, foi o mesmo, por despacho de 26 de Janeiro de 2001, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos
para o arguido: suspende os termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente
declaração; proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certi-
dões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, licença de condução, título de registo automóvel, documentos
e certidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e automóvel, cartórios notariais e administração fiscal; de-
termina a passagem de mandados de detenção com vista à presta-
ção de termo de identidade e residência.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Oliveira
Ferrão. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4438/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo registado
sob o n.º 952/95.0PBSXL, que o Ministério Público move contra
o arguido Rodolfo Pereira Amaral, filho de Joaquim Augusto Ama-
ral e de Maria Alice Pereira Lopes, natural de Santa Justa, Lisboa,
nascido a 29 de Junho de 1965, solteiro, pintor da construção ci-
vil, titular do bilhete de identidade n.º 9528100, emitido em 15 de
Abril de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmen-
te a residir na Rua do Moinho, 36, rés-do-chão, esquerdo, Cruz de
Pau, Amora, Seixal, pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido, pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g) e
n.º 2, do Código Penal (redacção de 1982, por douto despacho de
16 de Fevereiro de 2001, foi declarada: cessada a contumácia, a
qual tinha sido proferida por despacho de 15 de Dezembro de 2000.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4439/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
no 1.º Juízo Criminal, sob o n.º 331/95.0PBSXL, que o Ministé-
rio Público, nesta comarca, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
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do Código Penal, move contra a arguida Joana Almeida Lopes,
solteira, nascida em 30 de Janeiro de 1970, na República Democrá-
tica de São Tomé e Príncipe, filha de José João Lopes e de Maria
Eduarda Almeida, portadora do bilhete de identidade n.º 16038889,
com última residência conhecida na Travessa da Quintinha, lote 5,
4, Monte da Caparica, por douto despacho de 12 de Fevereiro de
2001, foi a arguida, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Códi-
go de Processo Penal, declarada contumaz, implicando esta decla-
ração, para a arguida: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, certidões e
registos junto de autoridades públicas.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 4440/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
no 1.º Juízo Criminal, sob o n.º 484/97.2GCSXL, que o Ministé-
rio Público, nesta comarca, pela prática dois crimes de furto qua-
lificado, previstos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, move contra o arguido André Miguel Ferreira Loures, sol-
teiro, nascido em 3 de Outubro de 1979, em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Gregório Guerreiro Loures e de Maria Luísa
Rodrigues Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 11790608,
com última residência conhecida na Avenida da Fábrica da Pólvora,
lote 98, Vale de Milhaços, Corroios, por douto despacho de 12 de
Fevereiro de 2001, foi o arguido, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, declarado contumaz, implican-
do esta declaração, para o arguido: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte, certidões e registos junto de autoridades públicas.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 4441/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
no 1.º Juízo Criminal, sob o n.º 81/94.4TASXL, que o Ministério
Público, nesta comarca, pela prática de dois crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
do Código Penal, move contra o arguido António Marques Martins,
solteiro, nascido em 22 de Junho de 1945, em Mértola, filho de
Francisco Martins e de Ana da Silva Marques, portador do bilhete
de identidade n.º 1312724, com última residência conhecida na
Travessa de Guilherme Kjolner, 36, 3.º, esquerdo, Amaro, por
douto despacho de 12 de Fevereiro de 2001, foi o arguido, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, de-
clarado contumaz, implicando esta declaração, para o arguido: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, certidões e registos junto de
autoridades públicas.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 4442/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 1331/92, a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra José Manuel da Silva, filho de José
António Luís da Silva e de Custódia Maria do Rosário, natural de
Trindade, Beja, nascido a 18 de Julho de 1957, divorciado, com

última residência conhecida na Rua 28, lote 6, Redondos, Fernão
Ferro, por ter cometido um crime, previsto e punido pelo artigo
287.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, por despacho de 2 de Fevereiro
de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

23 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 4443/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito, junto do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 23/98.8PBSXL(3), que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Jorge Manuel Ferreira Neto, natural da Cova
da Piedade, Almada, casado, a a 22 de Maio de 1960, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Avenida do Ge-
neral Humberto Delgado, 49, 2.º, esquerdo, Cova da Piedade, Alma-
da, pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 313.º, do Código Penal, de 1982 e artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, do Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos para o arguido: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração;
proibição de obter documentos, certidões ou registos, incluindo
carta de condução, junto de autoridades públicas; a suspensão dos
ulteriores termos do processo; bem como a passagem imediata de
mandados de detenção a fim de que preste Termo de Identidade e
Residência, nos termos do artigo 196.º, do Código Penal.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 4444/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito, junto do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 23/98.8PBSXL(3), que o Ministério Público move
contra o arguido José Jorge Oliveira Martins, natural de Bragança,
solteiro, nascido a 2 de Abril de 1957, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida na Rua de São Miguel Nascente,
3, 3.º A, Bairro do Matadouro, Pragal, Almada, pela prática de um
crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal, de 1982, e artigos 217.º e 218.º, n.º 2,
do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta declara-
ção; proibição de obter documentos, certidões ou registos, incluin-
do carta de condução, junto de autoridades públicas; a suspensão dos
ulteriores termos do processo; bem como a passagem imediata de
mandados de detenção a fim de que preste Termo de Identidade e
Residência, nos termos do artigo 196.º, do Código Penal.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 4445/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito, junto do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 491/97.5GCSXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra José Ricardo Mateus
Martinho, nascido a 2 de Julho de 1951, filho de Vitro Martinho
Felisberto e de Maria do Carmo Piedade Mateus Felisberto, com
última residência conhecida na Rua do Actor Isidoro, 26, 2.º, di-
reito, Lisboa, por ter cometido um crime, previsto e punido pelo
artigo 292.º, do Código Penal, por despacho de 1 de Fevereiro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial após esta declaração; proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo cri-
minal e ainda certidões ou quaisquer documentos que requeira nas
repartições de finanças.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 4446/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 4172/92, a correr seus ter-
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mos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de contumá-
cia que pendida em relação ao arguido, Marco Paulo Sousa Car-
doso Cova, filho de Norberto Satiro de Sousa Nóbrega Cova e de
Maria de Fátima Cardoso Marques Cova, natural de Santa Luzia,
Funchal, solteiro, nascido a 26 de Dezembro de 1971, titular do
bilhete de identidade n.º 10937445, emitido pelo Arquivo de Lis-
boa, residente na Praceta de São Tomé, 27-B, Cruz de P?au Seixal,
por ter cometido um crime de furto qualificado sob a forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 297.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2,
alíneas c) e d) e 23.º, do Código Penal, tendo sido decretada por
despacho de 10 de Abril de 1996.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.). — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 4447/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2770/93, que o Ministério Público, nesta
comarca, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, Carlos Alberto Ruas Lemos, filho de Guilherme Lemos e de
Hortense Ruas lemos, nascido a 20 de Agosto de 1938, natural de
São Sebastião da pedreira, Lisboa, casado, comerciante, residente
na Rua da Granja, 24, rés-do-chão, esquerdo, Monte da Caparica,
Almada, por douto despacho de 12 de Fevereiro de 2001, foi de-
clarada: cessada a contumácia, a qual tinha sido declarada por des-
pacho de 27 de Setembro de 1996.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Guerreiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina.

Aviso de contumácia n.º 4448/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 170/96.0GASXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra Jorge Vítor Mesquita Moreira,
nascido a 24 de Maio de 1964, filho de João Monteiro Moreira e
de Maria Lídia da Conceição Mesquita Moreira, portador do bilhete
de identidade n.º 7027229, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua das Colmeias, Vivenda
Gil, lote 98-B, Fernão Ferro, Seixal, por ter cometido um crime,
previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos, para o arguido: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta a declaração; proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo cri-
minal e ainda certidões ou quaisquer documentos que requeira nas
repartições de finanças.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 4449/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 136/97.0TASSB (235/98),
da Única Secção deste Tribunal da Comarca de Sesimbra, que o
Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel Soares
Amorim, filho de José do Nascimento Araújo Amorim e de Esme-
ralda Silva Soares, natural de Almada, nascido a 9 de Agosto de
1974, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10823449-5,
emitido em 22 de Fevereiro de 1995, por Lisboa, e residente na
Avenida de D. Sebastião, 18, 3.º, C, Costa da Caparica, Almada,
de que por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava o referido arguido. O ar-
guido tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em 7
de Dezembro de 1999.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 4450/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Sá Couto, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Se-

simbra, faz saber que, nos autos de processo comum n.º (163/98),
da Única Secção deste Tribunal Judicial de Sesimbra, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Miguel de Moura Bru-
no, solteiro, filho de Júlio Figueiredo Bruno e de Fernanda Pomba
de Moura Bruno, natural de Carnaxide, concelho de Oeiras, onde
nasceu,a 9 de Maio de 1960, portador do bilhete de identidade
n.º 5332909, e emitido em 15 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa e residente na Rua das Andorinhas, lote
281, lagoa de Albufeira, de que por despacho de 4 de Dezembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se encontra-
va o referido arguido. O arguido tinha sido declarado contumaz por
despacho proferido em 23 de Junho de 1999.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
O Escrivão-Adjunto, João Manuel Pires Ribeiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 4451/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 4197/96TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Manuel Cardoso
Rodrigues, solteiro, serralheiro civil, nascido a 13 de Janeiro de 1967,
natural de Almada, Almada, filho de Luís Rodrigues e de Maia da
Conceição Cardoso Rodrigues, titular do bilhete de identidade
n.º 7771362, com residência na Estrada de Santas, Quinta de Luísa
Cardoso, 1, em Setúbal, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punível pelo artigo
205.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 29 de Janeiro
de 2001, proferido nestes autos, cessada a situação de contumácia,
por apresentação do arguido.

29 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 4452/2001 — AP. — Anuncia-
se que, no processo comum, singular n.º 154/99.7GESLV, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Duílio Manuel de Oliveira Esteves,
solteiro, nascido a 4 de Abril de 1976, em São paio de Oleiros em
Santa Maria de Lamas, filho de Sílvio dos Anjos Esteves e de Con-
ceição de Oliveira Pereira Esteves, com residência em Calle/Eslava
58, Entresoelo Direito, Elehe em Alicante, Espanha, por ter sido
indiciado em autoria material de um crime de tráfico de estupefa-
cientes de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alí-
nea a) com referência ao artigo 21.º, n.º 1 ambos do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho de 22 de Fevereiro
de 2001, declarada cessada a contumácia por se apresentar em Juí-
zo, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da declara-
ção de contumácia nestes autos.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã Auxiliar, Helena Sande.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 4453/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 340/95.9GISNT, pendente
neste 1.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra Mussa Mané, titular do passaporte n.º 037988, emitido em
30 de Dezembro de 1987, em Bissau, com última residência conhe-
cida na Rua do Professor Gernâni Cidade, bloco G, 1, 8.º, direito,
Telheiras, Lisboa, o qual havia sido declarado contumaz, por des-
pacho de 15 de Março de 2000, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto nos artigos 26.º e
217.º, do Código Penal, ex vi artigos 28.º e 29.º da Lei Uniforme
sobre Cheques, foi tal declaração, por despacho de 2 de Fevereiro
de 2001, declarada cessada, por prescrição.

6 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.
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Aviso de contumácia n.º 4454/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 855/97.4GFSNT, penden-
te neste 1.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra contra Maria Lúcia de Oliveira Monteiro, divorciada, nas-
cida a 4 de Agosto de 1935, em Loureiro, Oliveira de Azeméis,
filha de José Pereira Monteiro e Florinda de Oliveira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7430814-9, residente na Avenida da Bela
Vista, 50-A, Mem Martins, a qual havia sido declarada contumaz,
por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, por se encontrar acusada
da prática de um crime de tráfico para consumo, de estupefacien-
tes, revisto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi tal declaração, por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2001, declarada cessada, por apresentação.

13 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 4455/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 224/98.9TASNT, penden-
te neste 1.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra contra João Avelino Fernandes, filho de Helena Rosa Fer-
nandes, nascido a 20 de Janeiro de 1945, na freguesia de Mercês,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 1075071, residente na
Rua da Esperança, 15, 1.º A, Cacém, o qual havia sido declarado
contumaz, por despacho de 19 de Janeiro de 2001, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelo artigo 205.º, n.º 5, do Código Penal, foi tal decla-
ração, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, declarada cessada,
por apresentação.

13 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 4456/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 118/96.2GHSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra contra o arguido José Carlos das Neves Oliveira, nasci-
do a 10 de Janeiro de 1947, em Oliveira do Bairro, Aveiro, filho
de José Martins e de Maria das Neves, e com última residência
conhecida na Rua de Serpa Pinto, 9, 9.º E, Santo António dos Ca-
valeiros, Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a), com referência do n.º 3, do Código Penal, e ainda
também como autor de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, a
declaração de contumácia que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal) tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, do mesmo
Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
certidão de nascimento, carta de condução, bem como obter certi-
dões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das
entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartó-
rios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4457/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 307/97.2TAABF, pen-
dente neste 1.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra contra o arguido Manuel Fernando Martins Costa, nas-
cido a 22 de Julho de 1958, em Albufeira, filho de Manuel Joa-
quim Costa e de Ermelinda Conceição Martins, com última resi-
dência conhecida na Mercearia Manuel Pinto, Ferreira, Albufeira,
o qual havia sido declarado contumaz, por despacho de 10 de Abril
de 2000, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheques sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi tal declaração,

por despacho de 22 de Dezembro de 2000, declarada cessada, por
caducidade.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Urbano Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4458/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 177/95.5TASNT, penden-
te neste 1.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra contra o arguido António Jorge Valente Reis, nascido a 14
de Fevereiro de 1949, em Angola, filho de Jorge Valente Reis e
de Ana Rosa Valente Almeida, e com última residência conhecida
na Quinta-e-Rego, Válega, Ovar, o qual havia sido declarado con-
tumaz, por despacho de 11 de Março de 1998, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheques sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi tal declaração, por despacho de 9 de Janeiro de
2000, declarada cessada, por caducidade.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Urbano Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 4459/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo do Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 56/95.6PDSNT, que o Ministério Público move con-
tra João Matumona Nzinga, solteiro, filho de Pedro Mário Afonso
e de Ana Isabel, nascido a 16 de Setembro de 1972, natural de
Angola, residente na Rua da Cidade Porto Amélia, 11, 3.º, esquer-
do, Quinta de São Nicolau, Corroios, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 223.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um cri-
me de burla para obtenção de transportes, previsto e punido pelo
artigo 313.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, do Código de Processo Pe-
nal, ficando assim sem mais efeito as cominações aplicadas ao mes-
mo arguido e referidas no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário da República,
2.ª série, n.º 106, apêndice n.º 61, de 8 de Maio de 1998.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Margari-
da Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Margarida António.

Aviso de contumácia n.º 4460/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo do Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 748/93.4TASNT, que o Ministério Público move con-
tra Ana Paula Duarte Câmara Espada, nascida a 21 de Junho de
1956, casada, filha de João José Lúcio Espadas e de Maria de Lur-
des Janeiro Martins Espada, natural de Elvas, com última residên-
cia conhecida na Rua Particular à Rua de Cima de Fanares, 2, 2.º,
direito, Mem Martins, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, do Código de Processo Penal, ficando assim sem mais
efeito as cominações aplicadas à mesma arguida e referidas no ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi
efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 24 de Maio
de 1996.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Margari-
da Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 4461/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registado sob o n.º 10/00.8TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra Ricardo
Cardoso Oliveira, natural de Ponte de Sôr, filho de Manuel Prudên-
cio de Oliveira e de Ana Rosa Cardoso, nascido a 20 de Novem-
bro de 1959, com última residência conhecida na Rua dos Bombeiros
Voluntários, Bairro de São Pedro, 24, Elvas, por estar indiciado da
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prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º,
n.os 1 e 2, alínea a) e n.º 5, este com referência ao artigo 297.º, n.º 2,
alínea e) e alínea h), do Código Penal, de 1982, por despacho de
9 de Fevereiro de 2001, cessou a respectiva declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 21 de Agosto de 1998,
que declarou aquele arguido contumaz.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria
Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, Luísa Camacho.

Aviso de contumácia n.º 4462/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registado sob o n.º 427/95.8GCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Sintra, que o Ministério Público move contra José Arlindo
Balchadas de Carvalho, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de Arlindo Barbosa de Carvalho e de Maria Isabel Duarte
de Carvalho, nascido a 13 de Abril de 1953, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Duarte, 2, 1.º, esquerdo, Venteira, Ama-
dora, por se encontrar acusado da prática de um crime, previsto e
punido pelos artigos 313 e 314.º, do Código Penal, foi o mesmo
por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1, do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data,
bem como a proibição de o arguido obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Maria Car-
doso. — A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 4463/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registado sob o n.º 16/99.8TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra Luís
Miguel Correia da Silva Esteves, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Aurélio Augusto Rodrigues Esteves e de
Maria Teresa Correia da Silva, nascido a 15 de Maio de 1978, re-
sidente na Rua de Gualdim Pais, 67, Xabregas, Lisboa, por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), com referência aos artigos 298.º, n.º 2, e
30.º, n.º 2 do Código Penal de 1982, por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 17 de Junho de 1999,
Apêndice n.º 75, que declarou aquele arguido contumaz.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Car-
doso. — O Escrivão Auxiliar, Mário Trabuco.

Aviso de contumácia n.º 4464/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registado sob o n.º 301/94.5TASNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra Carlos
Alberto Gomes Bernardo, natural de Angola, filho de José Bernardo
e de Ana Gomes Martins Bernardo, nascido a 8 de Outubro de 1948,
residente na Rue de Crosne, 43, 94 190 Villeneuve St. Georges,
em França, por haver cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 300.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a) do Código Penal de 1982, a
que corresponde o actual artigo 205.º, n.º 1 e n.º 1, alínea b) do Có-
digo Penal, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, pelo que deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 145, de 17 de Novembro de 1998, que declarou aquele
arguido contumaz.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Car-
doso. — O Escrivão Auxiliar, Mário Trabuco.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 4465/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Manuel Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,

nos autos de processo comum, colectivo n.º 38/96.0TCSNT, pen-
dente nesta Vara, que o Ministério Público move contra Hans Jur-
gens Franke, natural de Gelsenkirchen, Alemanha, filho de Kurt
Franke e de Ursula Franke, nascido a 5 de Maio de 1942, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Dr. António Brandão Vascon-
celos, 9, Azenhas do Mar, foi, por despacho de 8 de Fevereiro de
2001 declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aque-
le arguido, nos termos do disposto nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Lopes Alexandre. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 4466/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 18/95, pendentes neste Tri-
bunal da Comarca de Soure, em que o autor Ministério Público
move contra a arguida Ernestina Paula Simões Lopes Ramalho,
casada, gerente comercial, nascida a 14 de Julho de 1969, filha de
José Narciso Batista e de Rosalina Júlio Ramalho, natural de Vi-
mieiro, Alcobaça, e residente na Rua do Capitão Henrique Galvão,
14, Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 9543931, emiti-
do em 27 de Janeiro de 1989, por Lisboa, foi declarada cessada a
contumácia.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João dos
Santos Barata. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 4467/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 6/97, pendente na Única
Secção desta Comarca, do Tribunal da Comarca de Tavira, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Nunes
Santos Marcelino, solteiro, nascido a 10 de Fevereiro de 1972,
natural da freguesia de Santiago, concelho de Tavira, filho de Ma-
nuel dos Santos Marcelino e de Maria Alzira de Paulo Nunes, onde
se encontra indiciado pela prática de um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi
por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a con-
tumácia, por apresentação em Juízo, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando a partir daque-
la data caducados os efeitos da declaração de contumácia nestes
autos.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça Pavão. — A Escrivã-Adjunta, Joan Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 4468/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, nos autos de processo comum, singular n.º 47/96,
foi o arguido Silvano Jacinto Mendes, casado, pedreiro, filho de
Silvano Mendes e de Maria da Piedade Rodrigues, natural da fre-
guesia de Santo António, concelho de Funchal, com última resi-
dência conhecida no Pinhal, Sabacheira, 2300 Tomar, actualmen-
te em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou a detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1
e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
por via originária ou renovação, bilhete de identidade, passaportes,
e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido
de obter certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proi-
bição para o arguido de obter certidões dos registos comercial e
predial (artigo 337.º, n.º 3). O arguido está acusado do crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal
(emissão de cheque sem provisão).

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.
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Aviso de contumácia n.º 4469/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, autos de processo comum, singular n.º 446/93, a correr
termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, contra o
arguido Manuel Antunes Duarte, casado, filho de Leonel Maria
Duarte e de Maria da Conceição Antunes, nascido em 7 de Dezem-
bro de 1960, na freguesia de Santa Maria dos Olivais, Tomar, e
com última residência conhecida na Rua do Cerco, 137, Cem Sol-
dos, Tomar, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição do
procedimento criminal instaurado contra o mesmo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Portela.

Aviso de contumácia n.º 4470/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, correm
termos uns autos de processo comum, singular n.º 68/00, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel dos Santos An-
tónio, divorciado, nascido a 11 de Abril de 1951, filho de Manuel
António e de Jacinta Maria dos Santos, natural da freguesia de Serra,
concelho de Tomar, portador do bilhete de identidade n.º 2449871-8,
emitido em 21 de Julho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida em Vale Gomes, Serra,
Tomar, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo, por despacho pro-
ferido em 19 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1
e 3 do Código de Processo Penal, e, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou conse-
guir a obtenção por intermédio de terceira pessoa, de documentos,
certidões e registos, junto dos serviços do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, como bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, certidões de nascimento ou de casamento e ainda de
outras repartições e autoridades públicas, como repartições de fi-
nanças, conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis e administração fiscal, proibição que é e extensiva à
renovação de documentos como bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, caso seja titular da mesma (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 4471/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, Tribunal Singular n.º 242/98, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tondela, que o Ministério
Público, nesta comarca, move contra o arguido José Manuel Vivo
Pateiro, casado, vendedor, nascido a 30 de Agosto de 1964, em
Évora, filho de Jerónimo Vidigal Pateiro e de Maria Rosa Barato,
titular do bilhete de identidade n.º 7037149, emitido em 10 de Maio
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua Projectada à Bento da Silva Fernandes,
10, 2.º, direito, Alto do Seixalinho, Barreiro, por haver cometido
em concurso real, um crime de furto, falsificação e burla, previs-
tos e punidos pelos artigos 296.º, 228.º, n.º 1, alínea a), e 313.º
n.º 1, todos do Código Penal de 1982, foi por despacho proferido
em 12 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a contumácia, por
prescrição.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Alice Pais Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 4472/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 283/93, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Tondela, que o Ministério Público move a
António Augusto Rebelo Sá, casado, industrial, nascido a 4 de Maio
de 1958, natural de Moimenta da Beira, filho de José da Costa e
Sá e de Maria Luísa Correia Rebelo, com última residência conhe-
cida no Bairro do Aguiar, Moimenta da Beira, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, à data previsto e puni-

do pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 16 de Ou-
tubro de 1996.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4473/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 43/95, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Tondela, que o Ministério Público move
a Germano Torres Lemos, casado, engenheiro civil, nascido a 2 de
Novembro de 1949, em Angola, filho de Tibério da Silva Lemos
e de Maria da Glória Neves Torres Lemos, com última residência
conhecida na Quinta da Cavada, Senhorinha, Sever do Vouga, pela
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 26 de Setembro de 1995.

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4474/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 161/96, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Tondela, que o Ministério Público move
a Maria Esmeralda Antunes Graça, divorciada, comerciante, nas-
cida a 13 de Abril de 1945, natural de Lisboa, filha de Abílio Gra-
ça e de Francisca Antunes Graça, titular do bilhete de identidade
n.º 1085866/0, de 23 de Março de 1989, Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Fausto Figueiredo, Vivenda Cardeala,
Birre, Cascais, pela prática de 12 crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e à data também pe-
los artigo 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
mas actualmente, pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal vigente,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 16 de Abril de 1997.

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 4475/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 184/95.8TATVD, pen-
dente neste 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
contra o arguido José Pedro Moreno Ribeiro, solteiro, nascido a 11
de Fevereiro de 1976, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Romão Vaz Ribeiro e de Te-
resa de Fátima Moreno, titular do bilhete de identidade n.º 11270419,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Calle Juan XXIII, 22, 1.º B, Benebibre, Leon, Espanha, o qual ha-
via sido declarado contumaz, por despacho de 29 de Abril de 1999,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjuga-
das dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi tal declara-
ção, por despacho de 29 de Janeiro de 2001, declarada cessada,
uma vez que o arguido se apresentou em Juízo.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Teresa C. Almeida.

Aviso de contumácia n.º 4476/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 29/94.6
TATVD do 3.º Juízo (antiga 2.ª Secção, 1.º Juízo) do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, foi declarada caduca a contumácia do
arguido Fernando Trindade Oliveira, casado, comerciante, filho de
Ernesto Oliveira e de Maria Trindade, natural da freguesia de São
Nicolau, concelho de Santarém, nascido a 19 de Outubro de 1939
com última residência conhecida na Rua do Paço, 30, Almeirim.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. — A Escrivã-Adjunta, Paula de Jesus Faria Pinheiro.



89APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 82 — 6 de Abril de 2001

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 4477/2001 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 23
de Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 57/96, que o Ministério Público move à arguida Angeli-
na Ferreira Costa Esteves, casada, doméstica, nascida em 7 de De-
zembro de 1971, portadora do bilhete de identidade n.º 11177730,
por Lisboa, filha de Silvestre da Costa e de Mariana de Jesus Fer-
reira Teixeira, natural da freguesia de Póvoa de Agrações e conce-
lho de Chaves, residente em parte incerta e com última residência
conhecida no lugar de Vila Xesta SN, Lalin, Pontevedra, Espanha,
foi declarado cessado o estado de contumácia da arguida, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

26 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, Aurora Ma-
ria M. P. Raminhos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 4478/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 362/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Marta
Meira da Costa, casada, empregada de hotelaria, nascida a 27 de
Fevereiro de 1954, em Castelo do Neiva, Viana do Castelo, filha de
Manuel Viana da Costa e de Rosa Pires Meira, portadora do bilhete
de identidade n.º 5886311, emitido em 9 de Abril de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Viana do Castelo, e residente na Tra-
vessa da Eira Velha, 6, rés-do-chão, esquerdo, frente, Meadela, Via-
na do Castelo, por se encontrar indiciada da prática de um crime
fiscal, previsto e punido pelo artigo 61.º, n.º 1, alíneas c), e f) do
Decreto-Lei n.º 325/93, de 25 de Setembro, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 8 de Março de
2000.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria José M. Melo
Sárria.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 4479/2001 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001,
exarado nos autos de processo comum n.º 629/99, que corre termos
pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao argui-
do Alberto da Cruz Torcato, solteiro, empregado da construção
civil, nascido a 7 de Janeiro de 1975, natural de Matosinhos, filho
de Adolfo Francisco Torcato e de Maria Soledade Gomes Cruz,
titular do bilhete de identidade n.º 10534466, com última residên-
cia conhecida no Bairro dos Pescadores, bloco 1, entrada 8, 1.º,
esquerdo, 4450 Matosinhos, por se encontrar indiciado pelo crime
de condução ilegal de veículo, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo, tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, do mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
de obter ou renovar quer seja a seu requerimento ou por procurador,
mandatário ou gestor de negócios, bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução, certidões ou registos e quaisquer outros do-
cumentos junto de quaisquer autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 4480/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 239/00, pendente neste
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o argui-
do Joaquim António Oliveira Ribeiro, casado, nascido em Caste-
lões em Famalicão, em 3 de Julho de 1962, filho de António Mirra
Ribeiro e de Maria de Lurdes de Sousa Oliveira, com última resi-
dência conhecida no lugar de Mato da Senra, Joane, em Famali-
cão, por se encontrar acusado da prática de um crime de passagem
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, é o mesmo por despacho de 4 de Janeiro de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, n.º 1 do mes-
mo código); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido a publicação da presente declaração
de contumácia (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade,
carta de condução e cartão de eleitor, bem como de obter certifi-
cado do seu registo criminal, livrete e título de registo de proprie-
dade de veículo automóvel, licença camarária ou do governo civil,
certidão emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição de fi-
nanças, cartório notarial e conservatórias dos registos civil, predial
ou comercial (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 4481/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 692/98, a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal, que o
Ministério Público move contra Paulo Joaquim Cruzeiro Alves, nas-
cido a 25 de Abril de 1969, natural de Vila Nova de Famalicão,
filho de Adão da Costa Alves e de Maria Ilídia Cruzeiro Fagundes,
portador do bilhete de identidade n.º 10435059, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Barão de Joane, Vila Nova de Fama-
licão, foi o arguido, por despacho proferido em 8 de Fevereiro de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebi-
da acusação em que lhe é imputada a prática, como autor material
(artigo 26.º do Código Penal), do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 26.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Tal declara-
ção, implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção, ao mesmo passo que, lhe é proibida a aquisição de quaisquer
certidões ou registos, nomeadamente, para obtenção de bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e demais documentos
respeitantes a veículos automóveis. Os autos ficarão suspensos até
que o arguido se apresente me Juízo ou seja detido.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 4482/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 211/95, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido Jorge Ma-
nuel Campos Reis, nascido em 26 de Dezembro de 1960, natural
de Lousado, Famalicão, filho de Francisco da Silva Reis e de Adal-
tiva Pereira Campos, com residência conhecida na Alameda do Pa-
dre Manuel Simões, 235, 7.º, direito, traseiras, em Famalicão, que
foi acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-



90 APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 82 — 6 de Abril de 2001

são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, o último na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho de 6 de Feve-
reiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por apresenta-
ção do arguido em Juízo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 4483/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 796/93, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido João P.
Neto, nascido em 8 de Março de 1940, natural de Novogilde, Lou-
sada, filho de Maria Amália de Jesus, com residência conhecida no
lugar da Estrada, Louredo, Paredes, que foi acusado pelo Ministé-
rio Público da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e do artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia do arguido.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 4484/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 297/97, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido José dos Santos Carreira, industrial, casa-
do, nascido em 10 de Outubro de 1941, filho de Jacinto de Sousa
Carreira e de Jesuína dos Santos, com última residência na Rua da
Costa, Alfena, Valongo, que se encontra acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, que havia sido declarada por despacho de 5 de No-
vembro de 1997.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 4485/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 160/92, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido Jorge Ma-
nuel Campos Reis, nascido em 26 de Dezembro de 1960, natural
de Lousado, Famalicão, filho de Francisco da Silva Reis e de Adal-
tina Pereira de Campos, com residência conhecida no lugar da Ponte,
Lousado, Famalicão, que foi acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 15 de Fe-
vereiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia do arguido.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 4486/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 515/2000 (antigo 130/91 da
1.ª secção do 2.º Juízo), da Comarca de Vila Nova de Famalicão,
pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Manuel de Campos Reis, ca-
sado, industrial, nascido a 26 de Dezembro de 1960, na freguesia de
Lousado, concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de Francisco
da Silva e de Adaltiva Ferreira de Campos, portador do bilhete de
identidade n.º 5814884, emitido em 1 de Setembro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Bragadela,
Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prá-
tica em co-autoria material de um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido nos artigos 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia que havia sido
declarada por despacho de 24 de Janeiro de 1992.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 4487/2001 — AP. — O Dr. Al-
fredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 3315 do 1.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Nicu Cirpaci, solteiro, sem pro-
fissão, nascido em 20 de Outubro de 1973, natural de Timosara,
Roménia, com última residência conhecida na Pensão Estoril, sita
na Avenida de João XXI, 6, 2.º, Lisboa, foi declarado cessado o
estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Branco.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 4488/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 11/96 do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Jorge Rodrigues Ferreira, soltei-
ro, industrial, nascido a 26 de Outubro de 1963, em São Félix da
Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de António Pereira Ferreira e de
Maria de Lurdes Rodrigues de Oliveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 776866 e residente na Rua de Valadarinhos, 30, Valada-
res, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter cometido dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos nos
termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, ou artigo
217.º, n.º 1 do actual do Código Penal (artigo 2.º, n.º 4), n.º 1 do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, Apêndice 2, de 4 de Janeiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4489/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 471/99 do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move contra o arguido Ricardo Manuel da Silva Lourenço, solteiro,
nascido a 20 de Dezembro de 1980 em Mafamude, Vila Nova de Gaia,
filho de José Maria Pinto Lourenço e de Ana Margarida Fernandes
da Silva Lourenço, titular do bilhete de identidade n.º 12004313 e
residente na Rua de Cândido dos Reis, 136, 1.º, Vila Nova de Gaia,
por estar acusado de ter cometido um crime de furto qualificado,
na forma tentada, previsto e punido pelo disposto nos artigos 22.º,
203.º, n.os 1 e 2 e 204.º, n.º 2 alínea e), todos do Código Penal, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4490/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 29 de Janeiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 526/99 do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Rosana Velaquez Gonzalez, nascida a 4 de
Outubro de 1979, na Venezuela, filiação ignorada, residente na
Avenida do Engenheiro Arantes de Oliveira, 438, 2.º, esquerdo, São
João da Madeira, em que é acusada de ter cometido quatro crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo dis-
posto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
a arguida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
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ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que arguida
figure como única titular.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4491/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 149/96, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido Jorge Fernando Coutinho Moreira, nascido a 4
de Maio de 1974, em Fânzeres, Gondomar, filho de Manuel Mar-
tins Moreira e de Elvira Coutinho Ferreira, com residência na Rua
de Montezelo, 1228, Fânzeres, Gondomar, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, por
o mesmo se ter apresentado em Juízo e prestado Termo de Identi-
dade e Residência, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 4492/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 698, a cor-
rer seus termos neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido Ma-
nuel Fernando Duarte Areias, casado, serralheiro mecânico, nas-
cido a 30 de Abril de 1951 na freguesia de Alfena, concelho de
Valongo, filho de Henrique Manuel António Areias e de Maria Fer-
reira Duarte, portador do bilhete de identidade n.º 3189524, emiti-
do em 22 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com última residência conhecida na Rua de Nova da For-
miga, 102, Ermesinde, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, por
apresentação.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 4493/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 698, a correr
seus termos neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido
Eustáquio Gonçalves Cunha, casado, comerciante, nascido a 15 de
Novembro de 1935 na freguesia de Fafe, concelho de Fafe, filho
de Celso da Cunha e de Lúcia Gonçalves Oliveira, portador do bi-
lhete de identidade n.º 2670741, emitido em 24 de Setembro de
1992, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residên-
cia conhecida na Rua da Lavadinha, 112, Pedrouços, Maia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 4494/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 201/98 do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move contra o arguido Pedro Miguel dos Santos Brito, solteiro, bar-
man, nascido a 24 de Dezembro de 1974 em Paranhos, Porto, fi-
lho de Joaquim das Neves Teixeira de Brito e de Miquelina No-
gueira dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 10367728/3
e residente na Travessa do Monte, 105, casa 1, Ermesinde, por estar
acusado de ter cometido um crime de roubo, previsto e punido pelos
artigos 26.º, 210.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 17 de Julho de 2000, por
se ter apresentado em Tribunal.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4495/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 51/97 do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Cardoso Moreira, divorcia-
do, nascido a 25 de Junho de 1963 em Valbom, Gondomar, filho
de Alberto de Melo Moreira e de Margarida dos Santos Cardoso,
titular do bilhete de identidade n.º 7034054/4 e residente na Rua
de D. Manuel Bento Rodrigues, 22, rés-do-chão, esquerdo, Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, ou artigo 217.º, n.º 1 do
actual Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, Apêndice n.º 90, n.º 138, de 16 de Junho de 2000.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4496/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1778/94, a
correr seus termos neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido
Júlio César de Oliveira Henriques, solteiro, desempregado, nascido
a 13 de Fevereiro de 1974 na freguesia de Espinho, concelho de Es-
pinho, filho de Júlio dos Santos Henriques e de Elida Baptista de
Oliveira Henriques, portador do bilhete de identidade n.º 10266565(6),
emitido em 9 de Agosto de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua 16, 1304, espi-
nho, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, por apresentação.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 4497/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 138/95, a cor-
rer seus termos neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido
João Paulo de Matos, solteiro, nascido a 14 de Janeiro de 1969 na
freguesia de Pena, concelho de Lisboa, filho de pai natural e de
Maria José de Matos, portador do bilhete de identidade n.º 8491584,
emitido em 4 de Março de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida em 12, Rue d’Arcole, 13
006 Marseille, France, por se encontrar acusado da prática de um
crime de fruto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, por consen-
timento da realização de julgamento na sua ausência.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 4498/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 258/97, a cor-
rer seus termos neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido
Carlos Dias Machado, casado, motorista, nascido a 1 de Novem-
bro de 1963, na freguesia de Bemposta, concelho de Mogadouro,
filho de Manuel Teixeira Machado e de Maria Luísa Dias, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7052829, emitido em 12 de Mar-
ço de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Braga, com última
residência conhecida no lugar de Chassim, Refoges, Cabeceiras de
Basto, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofen-
sas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, e
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, am-
bos do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, por apresentação.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 4499/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 17/2000, que o Ministério Público move ao
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arguido Helder Cardoso Costa, solteiro, filho de Otílio do Carmo
Costa e de Maria Primavera Cardoso Miguel, natural de Condeixa-
a-Nova, nascido em 6 de Julho de 1975, portador do bilhete de
identidade n.º 12543529, com última residência conhecida na Quinta
da Bouça, lote 13, rés-do-chão, esquerdo, Darque, Viana do Cas-
telo, em que é acusado de ter praticado um crime de condução ile-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, com referência ao artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscal, e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residên-
cia e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Escrivão Auxiliar, Rui Faria Santos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 4500/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito, do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que,
por despacho de 9 de Julho de 1997, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 5085, do 3.º Juízo Criminal de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
José Alves Garcia, filha de José Henriques Garcia e de Francelina
Fernandes Alves, nascida a 20 de Abril de 1963, em Melgaço,
portadora do bilhete de identidade n.º 7440063, de 27 de Março de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa. Foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, e seus efeitos, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1 e 337.º, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felísmina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4501/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 52/95, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, a arguida Maria
Júlia Caldas de Carvalho, filha de Henrique de Carvalho e de Rosa
das Silva Caldas, natural de Cedofeita, Porto, nascida em 24 de Se-
tembro de 1954, portadora do bilhete de identidade n.º 3463683,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última re-
sidência conhecida na Rua de Santa Lúzia, 683, 3.º, B, Paranhos,
Porto, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, do Código Penal, de que por despacho de 5 de Janeiro de 1999
foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, em virtude da prescrição do proce-
dimento criminal deduzido contra a arguida supra identificada.

21 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4502/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito, do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que,
por despacho de 19 de Janeiro de 1998, proferido nos autos de
processo comum, singular n.º 5527, do 3.º Juízo Criminal de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o arguido Do-
mingos Francisco Moura Coimbra da Silva, filho de Luís da Silva
e de Maria José de Moura Coimbra da Silva, natural de Massarelos,
Porto, nascido a 18 de Julho de 1944, com última residência conhe-
cida na Rua de Luís de Camões, 4, 3.º, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4503/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 50/98, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Maria Adelina
Moreira Forte, filha de Jaime Ferreira Forte e de Cândida Moreira
de Jesus, e com última residência conhecida na Rua do Fonte Pe-
reiro, 57, Pedroso, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8584663, de que por despacho de 7 de Fevereiro de 2001,
foi declarada contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões
do assento de nascimento, e caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4504/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1149/96, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de
um crime de introdução em casa alheira e um crime de furto, pre-
vistos e punidos pelos artigos 176.º, 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d),
todos do Código Penal, o arguido Carlos Augusto Sousa Ferreira,
filho de Fernando Benjamim Carvalho Ferreira e de Maria Helena
Sousa Henriques, e com última residência conhecida na Rua de
Damão, 17, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, portador do bi-
lhete de identidade n.º 11202711/3, de que por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001, foi declarado contumaz nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes proi-
bições: obter certidões do assento de nascimento, e caso exista, do
assento de casamento; obter certificado do registo criminal; regis-
tar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automó-
veis. Cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 4505/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 113/99, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, o arguido Fer-
nando José Miranda da Silva, casado, electricista, filho de Fernando
Domingues da Silva e de Isabel de Sá Miranda, nascido a 12 de
Julho de 1965, em Valadares, Vila Nova de Gaia, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8983397, de 4 de Janeiro de 1993 e, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Pedro Álvares Cabral, casa
1, Valadares, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, de que por despacho de 8 de Novembro
de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter
ou renovar passaporte; obter certidões do assento de nascimento, e
caso exista, do assento de casamento; obter certificado do registo
criminal; obter ou renovar bilhete de identidade; registar a aquisi-
ção de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis; reno-
var a carta de condução. Cessando por consequência os ulteriores
termos do processo.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Esxrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4506/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 245/98, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Jorge
Manuel Fernandes Magalhães, nascido a 26 de Novembro de 1952,
em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3764257, filho de Alexandre Luís Magalhães e de Pie-
dade Azevedo Teixeira Fernandes e com última residência conhe-
cida na Rua de Oliveira de Barros, 90, c/4, Vila Nova de Gaia, pela
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previs-
to e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, de que por
despacho de 9 de Janeiro de 2001, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, em virtude de se ter apresentado em Juízo.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4507/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito, do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que,
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por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de
processo comum, singular n.º 40/97, do 3.º Juízo Criminal de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Andrade Vermelhudo, filho de António Guerreiro Verme-
lhudo e de Rosa Andrade Branco, casado, nascido a 28 de Abril
de 1957, na freguesia de Pedrógão, Vidigueira, na Rua do Dr. 7,
Pedrógão, Vidigueira, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º,
do Código de Processo Penal.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4508/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 451/97, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, o arguido Jerónimo
Manuel Correia Relvas, filho de Manuel Tavares da Costa e de Ma-
ria Leontina Pinho Correia, nascido a 10 de Dezembro de 1964,
em Vale de Cambra, e com última residência conhecida na Rua de
Nogueira, 3, Mourisca do Vouga, 3750 Águeda, de que por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001, foi declarada contumaz nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento, e
caso exista, do assento de casamento; obter certificado do registo
criminal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de
veículos automóveis. Cessando por consequência os ulteriores ter-
mos do processo.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4509/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito, do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que,
por despacho de 29 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de
processo comum, singular n.º 5210, do 3.º Juízo Criminal de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Magalhães Pedro, filho de José Pedro e de Maria Augusta
Pereira de Magalhães, nascido em 20 de Novembro de 1953, em
Bonfim; Porto, bilhete de identidade n.º 3018435, e com última
residência conhecida na Rua de Cidade de Vigo, bloco 6, casa 22,
no Porto, foi declarada cessada a situação de contumácia, e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, do Código de
Processo Penal.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4510/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 104/99, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Da-
niel Fernando da Silva Mota, solteiro, nascido a 15 de Abril de
1971, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de
identidade n.º 10346402, de 21 de Março de 1997, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, filho de Clemente Pinto da Mota e de Ma-
ria de Fátima da Silva Mota e residente na Rua Jorge Dias, 265,
3.º, Canidelo, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, de que por despacho de 21 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de se ter apresen-
tado em Juízo.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4511/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 104/99, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Cle-
mente Pinto da Mota, casado, nascido a 9 de Junho de 1946, em Cani-
delo, Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 1896070,
de 18 de Janeiro de 1991, do Arquivo de identificação de Lis-
boa, filho de Alfredo Rodrigues Mota e de Maria Amélia Tavares
Pinto e residente na Rua de Jorge Dias, 265, 3.º, traseiras, Canidelo,
Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de ofensa à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código

Penal, de que por despacho de 21 de Dezembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, em virtude de se ter apresentado em Juízo.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4512/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 104/99, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Maria
de Fátima de Silva Mota, casada, nascida a 16 de Maio de 1949,
em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, portadora do bilhete de
identidade n.º 8505993, de 12 de Setembro de 1994, do Arquivo
de identificação de Lisboa, filha de Benjamim Moreira Rodrigues
e de Júlia da Silva e residente na Rua de Jorge Dias, 265, 3.º, tra-
seiras, Canidelo, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de
ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, de que por despacho de 21 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de se ter apresen-
tado em Juízo.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 4513/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 315/00, pen-
dente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público, nesta comarca, move contra o
arguido Bruno Júlio Pinto de Azevedo, filho de António da Cruz
Azevedo e de Rosa Maria Ferreira Alves Pinto, casado, serralhei-
ro, nascido em 6 de Novembro de 1977 em Mafamude, Vila Nova
de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 11555255, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Heróis do Ultramar, 1430,
Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um
crime de condução de veículo sem habilitação, previsto e punido
pelo artigo 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, e 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi aquele arguido declara-
do contumaz nos termos dos artigos 335.º e seguintes, do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
ulteriores termos do processo, tem para o arguido as seguintes
consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, por ele celebrados, após a presente declaração; inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte e a carta de condução; e de efectuar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado
a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer
serviço público interno ou consular a satisfação de requisição de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4514/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Doroana Almeida, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila do Porto, faz saber que, por despacho de 10 de
Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 12/98, a correr termos neste Tribunal, em que o Ministério Pú-
blico acusa o arguido Aureliano Joaquim Dias Marciano, filho de
Joaquim Marciano e Maria Alda Dias, natural da freguesia de Mon-
carrapacho, concelho de Olhão da Restauração, nascido em 16 de
Junho de 1952, portador do bilhete de identidade n.º 2159766 e
com última residência conhecida em 124, Rue de Colombes, 92 600,
Ansiéres sur Seines, e com última residência conhecida em Portu-
gal, em Bias do Sul, Fuzeta, Olhão da Restauração, e actualmente
em parte incerta, de haver cometido um crime de violação da obri-
gação de alimentos, previsto e punido nos termos dos artigos 26.º,
30.º, n.º 2 e 250.º, todos do Código Penal, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º, do Código de Processo Penal, implican-
do para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
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reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição do
arguido obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente,
certidões de casamento e de nascimento, bilhete de identidade e pas-
saporte, carta de condução, registo criminal e certidões em con-
servatórias de registo predial, comercial e automóvel, ficando sus-
pensos os ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Doroana Almeida. — O Oficial de Justiça, Magalhães dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 4515/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 97/97, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido José Domingos Monteiro Barros Ribeiro, di-
vorciado, gerente, nascido a 18 de Dezembro de 1971, na fregue-
sia de Cepelos, concelho de Amarante, filho de Domingos Barros
Ribeiro e de Maria José Domingos Monteiro, titular d bilhete de
identidade n.º 9632848, com última residência conhecida na Rua
de São José, 20, 3.º, direito, Vila Real, por um crime de condução
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal); anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados que o arguido, venha a celebrar após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proibição de o
arguido obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução, e de obter certidões ou registos das conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel; da direcção
de serviços de identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — O Oficial de Justiça, Luís Neto.

Aviso de contumácia n.º 4516/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, Tribunal Singular n.º 74/00,
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António Manuel Alves Rodri-
gues, pintor, nascido a 23 de Janeiro de 1970, natural de Bordela,
Vila Real, titular do bilhete de identidade n.º 9997641, emitido em
29 de Dezembro de 1995, filho de Manuel Rodrigues de Carvalho
e de Leonor Ferreira Alves e com última residência conhecida em
lugar de Roçadas, Bordela, Vila Real, o qual se encontra pronun-
ciado como autor material e na forma continuada de um crime de
violação da obrigação de alimentos, previsto e punido, à data do
início do facto, pelo artigo 197.º, do Código Penal, e actualmente
pelo artigo 250.º, do mesmo diploma, após revisão, ambos com
referência ao artigo 30.º, ainda do mesmo diploma, é o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 31 de Janeiro de 2001, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos processuais até à apre-
sentação ou detenção do arguido e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração (ar-
tigo 335.º, n.º 3 e artigo 337.º, n.º 1, ambos do Código de Processo
Penal). Decretou-se também, por tal se mostrar necessário para
desmotivar a situação de contumácia, a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução;
obter certidões ou efectuar quaisquer registos em repartições públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Maria Correia
Reis da Silva.

Aviso de contumácia n.º 4517/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 47/00, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido José Luís Duarte Fernandes, nascido a 25 de
Novembro de 1973, na freguesia de Miragaia, concelho o Porto,
filho de Carlos Cruz Fernandes e de Maria Adelaide Duarte Fer-
nandes, titular d bilhete de identidade n.º 10153358, emitido em 4
de Abril de 1997, com última residência conhecida na Rua dos Sa-
lazares, C-5, Ramalde, Porto, por um crime de emissão de cheque

sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal); a imediata passagem de mandado de detenção do
arguido para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a ser celebrados
pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e automóvel (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — O Oficial de Justiça, Luís Neto.

Aviso de contumácia n.º 4518/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Maria Galhoz Tavares Brás, juíza de direito, deste Tribunal da
Comarca de Vila Real, faz-se saber que, por despacho de 29 de Ja-
neiro de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 102/00, do 2.º Juízo, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público, nesta comarca, move contra o arguido, Víctor Ma-
nuel Machado Delgado, solteiro, nascido 11 de Outubro de 1971,
filho de Aníbal Delgado e de Teresa de Jesus Machado, titular do
bilhete de identidade n.º 10823006, emitido a 29 de Setembro de
1999, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, do con-
celho de Lisboa e com última residência conhecida ma Vreia de
Jales, Vila Pouca de Aguiar, por haver cometido um crime de burla
para obtenção de transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele
celebrados após esta declaração, bem como a proibição de o arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de registo em
quaisquer conservatórias; certidões ou outros documentos em re-
partições de finanças; certificado de registo criminal; passaporte e
sua renovação; bilhete de identidade e sua renovação; carta de
condução e renovação.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Galhoz Tavares Brás. — A Oficial de Justiça, Berta Sequeira Fer-
reira Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 4519/2001 — AP. — Anuncia-
se que, no processo comum, singular n.º 223/93, pendente na Única
Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Fernando
Soares Teixeira, casado, industrial, filho de José Maria Teixeira e de
Laurinda Soares, nascido a 9 de Julho de 1945, em Castelões de
Cepeda, Paredes e com última morada conhecida na Rua dos Caça-
dores, 238, Aguda, Arcozelo, Valadares, onde se encontra indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na sua actual redacção, foi por
despacho de 27 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, por prescrição, nos termos do disposto no artigo 118.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, ficando a partir daquela data caducados
os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
O Escrivão-Adjunto, Francisco Guilherme Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 4520/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos



95APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 82 — 6 de Abril de 2001

autos de processo comum com o n.º 10/2000, pendente neste 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Pú-
blico move a José António Moreira da Silva, nascido a 18 de Feve-
reiro de 1967, em Vilar de Paraíso, Vila Nova de Gaia, filho de
Joaquim Moreira da Silva e de Laurinda Gouveia da Silva, e resi-
dente na Avenida do Padre Correia, 53, Aguda, Arcozelo, Vila Nova
de Gaia, pela prática de um crime, previsto e punido pelos arti-
gos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º e 204.º, todos do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
26 de Maio de 2000.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 4521/2001 — AP. — Anuncia-
-se que, por no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
com o n.º 242/2000, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando patrício dos Santos Andrade, solteiro, nascido a 30
de Julho de 1978, natural de São Pedro, Trancoso, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida em Barrins de Baixo, To-
cha, por haver cometido um crime, previsto e punido pelos artigos
24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
o último na redacção do artigo último da Lei n.º 89/88, de 5 de
Agosto, é o mesmo notificado por esta forma de que por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação do arguido, anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após a data da declaração e ainda a proibição do arguido ob-
ter bilhete de identidade, passaporte e certidões de registo civil da
sua naturalidade, documentos certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas, com o fim de o desmotivar da situação de contu-
mácia. Para constar se lavrou o presente que vai ser publicado.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã Auxiliar, Fátima Dias.

Aviso de contumácia n.º 4522/2001 — AP. — Anuncia-
-se que, por no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
com o n.º 158/99, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Alberto de Jesus Horta, solteiro, vendedor, nascido a 24
de Junho de 1966, filho de António de Jesus Horta e de Maria de
Jesus Prata, natural de Treixedo, Santa Comba Dão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7657532, com última residência conhecida
na Praceta da Mina, 3, 1.º, esquerdo, Loures, por haver cometido
um crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, revisto, é o mesmo notificado por esta forma de que
por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º, 337.º, n.os 1 e
3, todos do Código de Processo Penal, declaração esta que impli-
ca para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração. Nos termos do dis-
posto no n.º 3 do citado artigo 337.º, do Código de Processo Penal,
foi decretada ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade e passaporte, bem como certidões de nascimento
ou casamento junto das autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4523/2001 — AP. — Anuncia-
-se que, por no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
com o n.º 156/2000, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Dercílio Augusto Martins Diegues, nascido a 15 de Dezem-
bro de 1969, natural da freguesia do Paço, concelho de Vinhais,
filho de Isaias Augusto Diegues e de Virgínia da Assunção Martins,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Muares, Paço, Vinhais, por haver cometido um crime de refractá-
rio, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a),
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com a redacção que ao último foi
dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, é o mesmo notificado por
esta forma de que por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, foi o

mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º, 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Penal, decla-
ração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração. Nos
termos do disposto no n.º 3 do citado artigo 337.º, do Código de
Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões
de nascimento ou casamento junto das autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4524/2001 — AP. — Anuncia-
-se que, por no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
com o n.º 280/99, que o Ministério Público move contra a arguida
Otília Fernandes Gomes Dias Oliveira, casada, cabeleireira, nascida
a 20 de Julho de 1962, natural de Miragaia, Porto, filha de Artur
Gomes Dias e de Constança Alice Fernandes Marinhas, residente
no Bairro do Carriçal, bloco 11 e 106C/11, Paranhos, Porto, por ha-
ver cometido um crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, é a mesma notificada por esta forma de que
por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, foi declarada contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, 337.º, n.os 1 e 3, todos
do Código de Processo Penal, declaração esta que implica para a ar-
guida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração. Nos termos do disposto no n.º 3
do citado artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi decretada
ainda a proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identi-
dade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou casamento
junto das autoridades públicas.

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4525/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo complementar de Revogação de Saída Precária Pro-
longada n.º 141/98, deste Juízo, instaurado ao condenado Djakson
Cleber Gonçalves, solteiro, professor, nascido a 9 de Setembro de
1966, em Santos, São Paulo, filho de Domingos Guilherme Gon-
çalves e de Maria Any Ferreira Gonçalves, com última residência
conhecida na Pensão Alão, Praça do Dr. Luís, 12, Paços de Fer-
reira, a fim de o condenado cumprir a pena de oito anos e seis me-
ses de prisão em que foi condenado no processo n.º 235/95, da
3.ª Secção do Tribunal Criminal do Círculo do Porto e que inter-
rompeu por não ter regressado no prazo fixado ao Estabelecimen-
to Prisional de Paços de Ferreira, após concessão de saída precá-
ria prolongada de 23 de Dezembro de 1997 até 26 de Dezembro
de 1997. foi aquele declarado contumaz até à sua apresentação às
autoridades portuguesas ou à sua captura, ficando até lá suspensos
os termos destes autos, sem prejuízo da captura nem da realização
de actos urgentes. A declaração de contumácia implica a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do condena-
do, bem como a proibição de obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal).

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 4526/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, que corre termos
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro sob o
n.º 326/96.6TABRR, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Dulce Teles Rodrigues Crisanto, doméstica, casada,
filha de Francisco Boeiro Nunes Rodrigues e de Maria Adelaide
Garrete Teles Rodrigues, natural de Alcochete, nascida a 8 de De-
zembro de 1962, e residente na Rua das Gaivotas, 3, rés-do-chão,
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Alcochete, foi por despacho proferido a 13 de Outubro de 2000, nos
aludidos autos, declarada cessada a sua situação de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 4527/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 19 de
Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 513/95.0PB.CSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Teresa Tei-
xeira Duarte, filha de José Duarte e de Ruth Pereira d’Alva Tei-
xeira, natural de São Tomé de Príncipe, nascida a 6 de Novembro
de 1972, portadora do bilhete de identidade n.º 16115279 de Lis-
boa e com última residência conhecida na Casa dos Machados, lote
8, 9.º, letra A, em Moscavide, Lisboa, e actualmente, ausente em
parte incerta, e por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a) e
alínea f), e n.º 2, alínea h), do Código Penal, foi a mesma arguida
declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da
arguida obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade ou renovação des-
te; certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
respectivas renovações; licença de uso e porte de armas; licença de
caça e pesca; livrete e ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações; cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo re-
gisto nacional de pessoas colectivas; atestado de residência e outros
atestados administrativos, caderneta militar ou outros documentos
emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial
e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); e a imediata passa-
gem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência da
arguida em Juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e
da subsequente prestação de Termo de Identidade e Residência, de
modo a fazer caducar a declaração de contumácia, nos termos dos
artigos 196.º, 336.º, n.os 1 e 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 4528/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito, do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso Abreviado, registados sob o n.º 381/99.7TACSC, movido pelo
Ministério Público move contra o arguido Luciano de Carvalho
Reis, natural do Brasil, nascido a 8 de Outubro de 1956, filho de
Luciano Costa Reis e de Vanda Mendes de Carvalho Reis, ausen-
te em parte incerta e com última residência conhecida sita na Rua
de Santarém, lote 11, 2.º, direito, 2750 Cascais, por haver come-
tido dois crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e pu-
nidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, (na redacção proferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro) e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando
ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias
do registo predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

6 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4529/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Criminal
desta comarca correm termos uns autos de processo crime comum,
Colectivo, registados sob o n.º 635/00.1TB.CSC, culpa tocante, que
o Ministério Público move contra o arguido: Rodolfo Lopes, sol-
teiro, pedreiro, nascido a 10 de Janeiro de 1968, natural da Guiné-
-Bissau, filho de Augusto Lopes e de Ernestina Lopes, titular do
bilhete de identidade n.º 16121771, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e residente no Bairro do Pinhal do Fim do Mun-
do, casa n.º 126, Galiza, Estoril, imputando-lhe a prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º  e
267.º, n.os 1 e 2, alínea d), do Código Penal, de 1982. Mais faz
saber, que por despacho proferido em 5 de Fevereiro de 2001, nos
autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia por apresentação.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 4530/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito, do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum singular, registados sob o n.º 1447/95.8TACSC,
movido pelo Ministério Público move contra o arguido José Fer-
nando Nunes Estriga, filho de Fernando Manuel Nunes Estriga e
de Celizia Rodrigues Sampaio Estriga, natural de Santos, São Pau-
lo, Brasil, nascido a 16 de Junho de 1965, portador do bilhete de
identidade n.º 11855091, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida sita na Rua das Azálias, lote 5, Birre, Cascais,
por haver cometido, em autoria material, um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao disposto no artigo 313.º, do Código Penal, foi, por
despacho de 30 de Outubro de 2000, cessada a contumácia.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão Auxiliar, Rui Capela.

Aviso de contumácia n.º 4531/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so Abreviado n.º 615/99.8PECSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Quintino Vítor Tavares da Silva, nascido a 10 de
Dezembro de 1965, filho de Filipe Tavares e de Henriqueta Cai-
tano, natural da Guiné Bissau, medidor orçamentista, portador da
autorização de residência n.º 269547, emitida pelos Serviços de Es-
trangeiros e Fronteiras em 24 de Novembro de 1997, residente na
Rua de Basílio Teles, 766, Carcavelos, que por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por o mesmo de ser apresentado em Juízo.

7 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4532/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 445/93.0 PDSCS, pendente
neste Tribunal, no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de
Cascais, que o Ministério Público move contra Armindo dos Reis
Morais, natural de Oeiras, nascido a 8 de Abril de 1975, filho de
António Lino Morais e de Maria Júlia Arcanjo dos Reis, pedreiro,
solteiro, com última residência conhecida na Quinta dos Cucos, 27,
1.º, Olival Bastos, por haver cometido um crime de furto qualifi-
cado, na forma tentada, previsto e punido à data dos factos, pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), com referência
aos artigos 22.º e 23.º, todos do Código Penal, de 1982, e actual-
mente, nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência aos
artigos 22.º e 23.º, do Código Penal, de 1995, foi declarado cessada
a contumácia determinada por despacho de 17 de Janeiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4533/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito, do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
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cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 97/96.6TBCSC, mo-
vido pelo Ministério Público move contra a arguida Aldegundes
Maria Sousa dos Mártires, filha de Francisco José dos Mártires e
de Dilar de Jesus Sousa, natural da freguesia de Torrão, concelho
de Alcácer do Sal, nascida a 10 de Março de 1950, portadora do
bilhete de identidade n.º 2338964, residente na Praça da Indepen-
dência, lote 14, 5.º, esquerdo, em Setúbal, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, de 1995, foi, por despa-
cho de 2 de Fevereiro de 2001, cessada a contumácia.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão Auxiliar, Rui Capela.

Aviso de contumácia n.º 4534/2001 — AP. — A juíza
de direito, deste Tribunal, 1.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribu-
nal Judicial, nos uns autos de processo comum, singular n.º 2365/93.0
PBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido José Agos-
tinho Almeida Franco, filho de Maria Antónia Almeida Franco, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa, onde nasceu aos 8 de Julho
de 1958, bilhete de identidade n.º 5223517/3, com última residên-
cia conhecida na Avenida de 6 de Novembro, 306, 2.º, esquerdo,
Torre da Marinha, Seixal, por haver cometido dois crimes de emis-
são de cheques sem provisão, previstos na alínea a), do n.º 1 do ar-
tigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido
pelo artigo 313.º, do Código Penal, por despacho de 7 de Fevereiro
de 2001, foi declarado contumaz, o que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedado a qual dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições pú-
blicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção
do arguido.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4535/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Criminal
desta comarca correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, com o n.º 422/98.5PE.CSC, que o Ministério Público move
contra a arguida Antonina Moreira Semedo, solteira, nascida a 30
de Agosto de 1978, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filha
de Pedro da Cruz Semedo e de Maria Moreira, titular do bilhete
de identidade n.º 11258392, emitido pelo Arquivo de identificação
de Lisboa e com última residência conhecida no Alto dos Taludos,
20, Queijas, Oeiras, imputando-lhe a prática de um crime de ofen-
sa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos
143.º, n.º 1 e 146.º, n.º 1, ambos do Código Penal, de 1995. O Tri-
bunal declara a arguida contumaz, nos termos do artigo 336.º, do
Código de Processo Penal, e 337.º, do mesmo Código, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
da arguida obter a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 4536/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 15 de Fe-
vereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 159/99.8GEOER, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Gastão Pambani,

natural de Angola, filho de Domingos Miguel Pambini e de Do-
mingas Fernandes, nascido a 13 de Março de 1957, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16181602, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização da Cida-
de Desportiva, 4, 4.º B, Queluz, Sintra, por haver cometido um
crime de condução de veículo sem carta, previsto e punido, pelo
artigo 3.º, n.º2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto de
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente: bilhete de identidade ou renovação deste; certificado
de registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas
renovações; licença de uso e porte de armas; licença de caça e
pesca; livrete e ou título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis e embarcações; cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo registo nacio-
nal de pessoas colectivas; atestado de residência e outros atestados
administrativos, caderneta militar ou outros documentos emitidos
pelas entidades militares; documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); e a imediata passagem de man-
dado de detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em
Juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequen-
te prestação de Termo de Identidade e Residência, tudo nos termos
dos artigos 336.º e 196.º, do Código de Processo Penal, na redac-
ção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 4537/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 54/97.5GB.CSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido José Arman-
do Santos Simão, natural de Alijó, nacionalidade portuguesa, nas-
cido a 28 de Outubro de 1945, portador do bilhete de identidade
n.º 1662580, de Lisboa e com última residência conhecida na Rua
de Alves Redol, 8, 10 D, Santo António dos Cavaleiros, Loures, e
actualmente em parte incerta e por haver cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,
alínea b), do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto de serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade ou renovação deste; certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações;
licença de uso e porte de armas; licença de caça e pesca; livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e em-
barcações; cartão de identificação de empresário em nome indivi-
dual ou outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas
colectivas; atestado de residência e outros atestados administrativos,
caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades
militares; documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial e predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3); e a imediata passagem de mandado de deten-
ção a fim de assegurar a comparência do arguido em Juízo, dentro
do horário de expediente da secretaria e da subsequente prestação
de Termo de Identidade e Residência, de modo a fazer caducar a
declaração de contumácia, nos termos dos artigos 196.º, 336.º, n.os 1
e 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 4538/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribunal de Famí-
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lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 9 de Fe-
vereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 54/97.5GB.CSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Giuseppe Oria, na-
tural de Torino, nacionalidade Italiana, nascido a 6 de Setembro de
1955 e com última residência conhecida na Rua de Martim Vaz,
36-A, 1.º, esquerdo, em Lisboa, e actualmente em parte incerta e
por haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade ou
renovação deste; certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e respectivas renovações; licença de uso e porte de
armas; licença de caça e pesca; livrete e ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis e embarcações; cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas; atestado de re-
sidência e outros atestados administrativos, caderneta militar ou
outros documentos emitidos pelas entidades militares; documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3);
e a imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar
a comparência do arguido em Juízo, dentro do horário de expe-
diente da secretaria e da subsequente prestação de Termo de Iden-
tidade e Residência, de modo a fazer caducar a declaração de con-
tumácia, nos termos dos artigos 196.º, 336.º, n.os 1 e 2, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 4539/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito, do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 527/97.0TAOER, mo-
vido pelo Ministério Público move contra o arguido Vanildo Ro-
drigues da Silva, filho de Pedro Rodrigues da Silva e de Vanda
Rodrigues da Silva, natural do Brasil, nascido a 2 de Setembro de
1960, casado, director técnico, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida sita no Beco da Saudade, lote 6, rés-do-
chão, Abrunheira, Sintra, por haver cometido em autoria material,
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º, do Có-
digo Penal, actualmente com as alterações introduzidas pelo do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 15
de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido de ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de con-
dução, de efectuar registos nas conservatórias do registo predial,
comercial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou deten-
ção do arguido (artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal).

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão Auxiliar, Rui Capela.

Aviso de contumácia n.º 4540/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 198/98.6PDCSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Osvaldo Ma-
nuel dos Santos Teixeira, solteiro, nascido a 14 de Fevereiro de 1973,
em Angola, filho de Armindo Lopes Teixeira e de Conceição Brito
Dias dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 10382961 e

com última residência conhecida na Rua de Correia Teles, 1, 2.º,
C, Reboleira, Amadora, por haver cometido dois crimes de ofensa
à integridade física simples, previstos e punidos pelo artigo 143.º,
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados, após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste;
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e res-
pectivas renovações; licença de uso e porte de armas; licença de
caça e pesca; livrete e ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações; cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo re-
gisto nacional de pessoas colectivas; atestado de residência e ou
outros atestados administrativos, caderneta militar ou outros docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3);
a imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar
a comparência do arguido em Juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e da subsequente prestação de Termo de Identida-
de e Residência, de modo a fazer caducar a declaração de contumácia,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º, do Código de Processo
Penal, na redacção introduzida pela lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 4541/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito, do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1326/96.1PECSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido José Proença
Louro da Fonseca, casado, nascido a 29 de Junho de 1950, natu-
ral da Covilhã, filho de João Louro da Fonseca e de Conceição Bár-
bara Proença, portador do bilhete de identidade n.º 2447961, com
última residência conhecida na Rua de Santa Rita, lote 1, 1.º, es-
querdo, 2765, São João do Estoril, por haver cometido um crime
de falsificação de documento e um crime de burla, previsto e pu-
nido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 e artigo 217.º, am-
bos do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter bilhete de
identidade, passaporte, licença de condução ou respectivas renova-
ções, bem como quaisquer outros documentos certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas; a imediata passagem de manda-
do de detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em
Juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequen-
te prestação de Termo de Identidade e Residência, tudo nos termos
dos artigos 336.º e 196.º, do Código de Processo Penal, na redac-
ção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4542/2001 — AP. — A juíza
de direito, deste Tribunal, 1.º Juízo do Tribunal de Família e Me-
nores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribu-
nal Judicial, nos uns autos de processo comum, singular n.º 483/97.4
PBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Jorg Mul-
ler, filho de Ewald Muller e de Barbel Muller, natural da Holanda,
nascido aos 3 de Setembro de 1969, com última residência conhe-
cida no Hotel Village, em Cascais, por haver cometido um crime
de dano, previsto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1 e 123.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 2 de Março de 2001,
foi declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar o
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectu-
ar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
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bens móveis, ficando vedado a qual dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os
autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4543/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito, do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 119/95.8TACSC, mo-
vido pelo Ministério Público move contra o arguido João José Mira
da Silva Pais, filho de João José da Silva Pais e de Maria de Lurdes
Carmo Mira, natural da Pena, Lisboa, nascido a 9 de Julho de 1967,
de nacionalidade portuguesa, solteiro, paramédico, titular do bilhete
de identidade n.º 8439221, de 27 de Março de 1992, por haver
cometido, em autoria material, um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 313.º, n.º 1 e
artigo 314.º, alínea a), do Código Penal, de 1982, (artigos 217.º e
218.º, do Código Penal, de 1995), foi por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001, cessada a contumácia.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão Auxiliar, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 4544/2001 — AP. — A juíza
de direito, deste Tribunal, 1.º Juízo do Tribunal de Família e Me-
nores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribu-
nal Judicial, nos uns autos de processo comum, singular n.º 483/97.4
PBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Duncan
Richardson, filho de Kem Richardson e de Eillen, natural de Ox-
ford, Inglaterra, nascido aos 7 de Janeiro de 1951, com última re-
sidência conhecida no Hotel Village, em Cascais, por haver come-
tido um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1
e 123.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, por despacho de 2 de
Março de 2001, foi declarado contumaz, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, ficando, ainda, proibido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de
condução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a qual dos servi-
ços dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou deten-
ção do arguido.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4545/2001 — AP. — A juíza
de direito, deste Tribunal, 1.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribu-
nal Judicial, nos uns autos de processo comum, singular n.º 483/97.4
PBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Peter Mi-
chael Hodgkinson, filho de Michael Hodgkinson e de Jill Hodg-
kinson, natural de Oakland, Nova Zelândia, nascido aos 20 e Ju-
lho de 1964, com última residência conhecida no Hotel Village, em
Cascais, por haver cometido um crime de dano, previsto e punido
pelos artigos 212.º, n.º 1 e 123.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
por despacho de 2 de Março de 2001, foi declarado contumaz, o
que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, ficando,
ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado
a qual dos serviços dos registos e do notariado de qualquer servi-
ço público português interno ou consular a satisfação de requisi-
ções de certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autori-
dades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até à apre-
sentação ou detenção do arguido.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4546/2001 — AP. — A juíza
de direito, deste Tribunal 1.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribu-
nal Judicial, nos uns autos de processo comum, singular n.º 573/96.0
TACSC, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Afonso Ribeiro Zineira, filho de José Maria Zineira e de Angelina
da Conceição, natural de Candedo, Murça, solteiro, pintor, nasci-
do aos 25 de Setembro de 1950, com última residência conhecida
na Rua 14, Vivenda Paula, Penedo, 2765, São Pedro do Estoril,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, do
Código Penal, foi, por despacho de 2 de Março de 2001, declara-
do contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens mó-
veis, ficando vedado a qual dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 4547/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito, deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 19
de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 347/94.3PAVFX, pendentes neste 2.º Juí-
zo Criminal, do Tribunal Judicial de Vila Franca de Xira, que o
Ministério Público move à arguida Ondina Maria da Silva Lopes,
casada, doméstica, nascida a 1 de Dezembro de 1961, na freguesia
e concelho de Constância, filha de António Sequeira da Silva e de
Maria da Nazaré Piedade Filipe, titular do bilhete de identidade
n.º 8319075, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente na Travessa do Mercado, 2, Santa Clara do Loredo, Beja,
por estar indiciada nos autos de haver cometido um crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2,
do Código Penal, de 1982, foi declarada a cessação de contumá-
cia, declarada por despacho de 4 de Novembro de 1998, constante
do boletim n.º 240 052, por se ter apresentado em Juízo e lhe ter
sido tomado o Termo de Identidade e Residência.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 4548/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito, deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, registado sob o n.º 37/96.2PAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, do Tribunal Judicial de Vila Franca de
Xira, que o Ministério Público move contra o arguido António Ma-
nuel Sousa Gomes, nascido a 1 de Julho de 1974, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel da Conceição Go-
mes e de Mariana Tomásia da Silva Sousa Gomes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10797823, residente no Bairro da Pedra Fu-
rada, 16, Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos como
autor material da prática de um crime de roubo na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 72.º e 210.º, n.º 1, todos
revisto em 1995, foi declarada a cessação de contumácia, por o ar-
guido se ter apresentado em Juízo.

21 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Rosa.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 4549/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, juíza de direito, do
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1.º Juízo Criminal do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz-se
público que, por despacho proferido em 20 Fevereiro de 2000, nos
autos de processo comum, Colectivo/Culpa Tocante n.º 188-A/99,
do 1.º Juízo Criminal de Évora, que o Ministério Público move con-
tra Altino Joaquim Galinha Cardoso, solteiro, pintor, natural da fre-
guesia de Sé, Évora, nascido a 7 de Junho de 1968, portador do
bilhete de identidade n.º 9425416/8 e com última residência conhe-
cida na Rua de Vale Formoso, 143, Almancil, Loulé, por haver come-
tido um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelos artigos 142.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982, e 143.º,

n.º 1, do Código Penal, de 1995, dois crimes de ofensas corporais
com dolo de perigo, previstos e punidos pelos artigos 144.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, de 1982 e 146.º, n.º 1, do Código Penal, de
1995 e um crime de falsas declarações, previsto e punido pelo ar-
tigo 402.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982,e actualmente pelo ar-
tigo 359.º, do Código Penal, na versão de 1995, foi cessada a con-
tumácia por prescrição.

22 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuel Ganhão Rosado.
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